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Apresentação

Este livro reúne trabalhos resultantes de dissertações de mestrado produzidas por alunos do 
Mestrado Profissional em Gestão Empresarial (MEX) e do Mestrado Profissional em Administração 
Pública (MAP) da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV-EBAPE). Cada um dos dez capítulos a seguir, a partir de diferentes abordagens e perspectivas, 
busca contribuir para o debate em torno da liderança nas organizações, tanto públicas quanto privadas.

O primeiro capítulo, de autoria de Alexandre Costa Moretto e Filipe Sobral, explora como diferentes 
gerações percebem e valorizam a liderança ética e a liderança humilde. Os resultados apontam que 
a eticalidade está consistentemente ligada ao engajamento, enquanto a humildade tem impacto 
limitado para trabalhadores das Gerações Y e Z. A pesquisa oferece insights práticos para a adaptação 
de estilos de liderança às particularidades de cada geração, com ênfase na relevância da eticalidade 
no ambiente de trabalho.

Em seguida, o trabalho desenvolvido por Adalberto dos Santos Corrêa e Paulo Roberto de 
Mendonça Motta analisa como líderes de equipes de linha de frente no setor público percebem 
as habilidades necessárias para liderar. De acordo com os participantes, tanto habilidades técnicas 
(hard skills) quanto gerenciais (soft skills) são indispensáveis ao exercício de suas funções. De uma 
perspectiva prática, os resultados oferecem subsídios para a criação de programas de formação 
de líderes mais qualificados, capazes de fortalecer suas equipes e elevar a qualidade dos serviços 
públicos prestados à sociedade.

Já o estudo de Paula Albuquerque Armstrong Sayão e Joaquim Rubens Fontes Filho investiga como 
a liderança exercida à distância (e-liderança) influencia a relação entre líder e liderado no contexto do 
serviço público, com base nas quatro dimensões da teoria das trocas líder-membro: afeto, confiança, 
contribuição e respeito profissional. Os resultados indicam que a e-liderança interfere nas dinâmicas 
de confiança e respeito, com reflexos no desempenho das equipes. A pesquisa oferece contribuições 
para o entendimento da liderança virtual e para o desenvolvimento de líderes mais preparados para 
os desafios do trabalho remoto.

Novamente com foco em organizações públicas, Juliana Gomes Viana e Amanda Cristina 
Medeiros analisam a influência de lideranças carismáticas e comprometidas com valores públicos 
sobre a motivação para o serviço público e a satisfação no trabalho de servidores do Ministério 
da Saúde. Os resultados confirmam a influência positiva desse perfil de liderança, evidenciando a 
importância dos processos de seleção, qualificação e valorização de líderes carismáticos e alinhados 
aos princípios do setor público.

No quinto capítulo, Eduardo Martins de Quadros Junior e Filipe Sobral avaliam a influência da 
liderança empoderadora e orientada para a tarefa sobre a eficácia das equipes em uma empresa 
de logística que adota práticas lean. Embora os resultados não tenham identificado efeitos diretos 
desses estilos de liderança, foi confirmado que a adesão às práticas lean desempenha um papel 
crucial na melhoria da eficácia das equipes, ressaltando a relevância de processos simplificados e 
adaptados às demandas do mercado.

Também como foco na liderança empoderadora, a pesquisa de Luis Roberto Pinheiro Ferreira 
e Marco Túlio Fundão Zanini explora as interações entre liderança empoderadora, pressão por 
desempenho e adesão às medidas de segurança organizacionais. Realizada em uma empresa 
distribuidora de gás liquefeito de petróleo (GLP), a pesquisa revelou que a liderança empoderadora 
promove maior adesão às medidas de segurança e reduz a percepção de pressão por desempenho. 
No entanto, o papel mediador da pressão por desempenho na relação entre liderança empoderadora 
e segurança organizacional não foi confirmado.



Em outro trabalho sobre liderança empoderadora, André Luiz de Souza Batista e Marco Túlio 
Fundão Zanini avaliaram a influência desse estilo de liderança nos comportamentos de segurança de 
policiais das forças especiais da PMERJ, assim como o papel moderador da clareza de objetivos. Os 
resultados apontam que a liderança empoderadora exerce um impacto positivo nos comportamentos 
de segurança, embora a clareza de objetivos não tenha moderado essa relação. O estudo ressalta a 
importância de líderes empoderadores em contextos de alto risco, como é o caso das unidades de 
operações especiais das forças policiais.

Os três últimos capítulos abordam interseções entre liderança e diversidade. O estudo de Fabricia 
Braga Rabello e Fabricio Stocker se debruça sobre a liderança feminina e os estereótipos de gênero 
no serviço público federal. Com base em entrevistas com mulheres em cargos de alta liderança, os 
resultados revelam que, apesar dos desafios enfrentados, as líderes adotam estilos participativos 
e democráticos, valorizando comunicação, criatividade, autonomia e gerenciamento emocional. 
De uma perspectiva prática, reforça-se a importância de políticas organizacionais que promovam a 
liderança como agente de transformação.

Luiz Gustavo Fernandes da Costa e Filipe Sobral, por sua vez, conduziram um experimento 
para analisar como o colorismo (variações no tom de pele) influencia a percepção do potencial de 
liderança de brancos e negros no Brasil e nos Estados Unidos. Os resultados apontam que diferenças 
de percepção ocorrem entre negros e brancos, mas não entre negros de pele clara e escura. O estudo 
inova ao abordar, de forma comparativa e internacional, o impacto do colorismo na percepção do 
potencial de liderança, contribuindo para a literatura sobre raça e liderança.

Por fim, a pesquisa de Benívea de Carvalho Ramos e Lucia Barbosa de Oliveira analisa os desafios 
enfrentados por profissionais negros em posições de liderança e as estratégias adotadas para superá-
los. Os resultados apontam barreiras como racismo, preconceito de gênero, insegurança psicológica 
e falta de oportunidades, enquanto estratégias como resiliência, capacitação, liderança antirracista 
e letramento racial foram destacadas. O trabalho contribui para a compreensão das trajetórias de 
líderes negros(as) e reforça a importância de políticas organizacionais inclusivas que promovam a 
equidade racial e inspirem mudanças sociais mais amplas.

Parabenizamos e agradecemos aos autores e autoras por suas valiosas contribuições aos estudos 
sobre liderança e desejamos a todos e todas uma boa leitura! 

Lucia B. Oliveira
Prof. Adjunta – FGV-EBAPE

Luna Viana
Doutoranda – FGV-EBAPE

Ricardo dos Santos Dias
Professor de Administração – Instituto Federal do Espírito Santo
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Humildade e eticalidade para todos?
Diferenças geracionais e efeitos da liderança ética e humilde no engajamento

Alexandre Costa Moretto
Filipe Sobral

RESUMO Este estudo busca examinar diferenças geracionais no contexto da liderança, com foco específico nas 
características associadas à Liderança Ética e à Liderança Humilde. A pesquisa visa identificar como esses valores, 
considerados essenciais em bons ambientes de trabalho, são percebidos e valorizados por diferentes gerações 
de funcionários. Por meio de uma pesquisa quantitativa, analisou-se a relação a influência da liderança ética e 
da liderança humilde no engajamento dos funcionários. Os dados foram coletados por meio de questionários 
aplicados a indivíduos de diferentes gerações. Os resultados mostraram que tanto a eticalidade quanto a humildade 
estão positivamente relacionadas ao engajamento dos funcionários. No entanto, as percepções desses valores 
variam significativamente entre as gerações. Embora ambas as características sejam desejáveis, o impacto da 
humildade no engajamento é inexistente para as Gerações Y e Z, enquanto a eticalidade apresenta uma relação 
moderada com o engajamento através das gerações. A pesquisa tem relevância na medida em que oferece 
insights práticos para gestores e líderes organizacionais, destacando a importância de adaptar estilos de liderança 
às necessidades e percepções de diferentes gerações. A ênfase em liderança ética pode ser particularmente 
relevante para aumentar o engajamento dos funcionários de diversas faixas etárias. Também cabe destacar que 
o estudo inova ao explorar a moderação geracional na relação entre liderança ética e engajamento, desafiando 
a crença predominante na preferência por uma liderança puramente transformacional. 

Palavras-chave: Liderança ética; Liderança humilde; Gerações. Engajamento. Valores. 

INTRODUÇÃO 

As organizações precisam lidar com transformações que acontecem de forma cada vez mais 
acelerada, tornando o papel da liderança mais importante do que nunca. Quanto mais rápido e 
competitivo o ambiente empresarial se torna, mais ágil as organizações precisam se tornar e mais 
liderança de mais pessoas são exigidas para poderem prosperar, pois liderar é lidar com a mudança

O líder, além de representante da organização, tem uma posição privilegiada para influenciar e 
modelar os liderados, transmitindo tanto os seus valores quanto os valores da organização. Neste 
sentido, as virtudes ganharam enorme força e, desde o surgimento da Psicologia Positiva, há um 
número crescente de investigações dedicadas à análise dos antecedentes de resultados positivos em 
ambientes organizacionais (Ferreira et al., 2016).

Líderes éticos, que possuam honestidade e que sejam decisivos, criativos, otimistas e até 
corajosos, são bastante solicitados (Treviño, 2005). Para além da ética, um líder humilde, que ouve 
os outros e valoriza a contribuição dos funcionários é outra qualidade desejada (Owens et al., 2013). 
Assim, tanto a eticalidade quanto a humildade, são os estilos cujas características se mostram mais 
efetivas nas organizações contemporâneas, marcadas pela necessidade de constantes mudanças e 
adequação à velocidade dos mercados e da tecnologia (Owens et al., 2013; Treviño, 2005).

No entanto, apesar da demanda por líderes organizacionais com tais características, é nas relações 
diretas com os liderados que tanto a humildade quanto a ética podem gerar atitudes e comportamentos 
positivos para os indivíduos e organização de forma ampla. Nesse sentido, compreender como são 
percebidos pelas diferentes gerações que compõem uma organização e compartilham o espaço 
organizacional e de que forma influenciam os indivíduos no dia a dia do trabalho pode contribuir para 
a teoria e prática da gestão. Uma vez que as gerações apresentam necessidades, desejos e expectativas 
diferentes, impostas pela facilidade de relacionamento com outras pessoas e pela hiperconectividade, 
e apresentam diferentes percepções do mundo, elas podem trazer diferentes percepções sobre a 
humildade e a ética da liderança e como impactam o vínculo que possuem com o trabalho. Logo, 
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investigar tais aspectos da liderança pode auxiliar a promover ambientes mais inclusivos e produtivos, 
compartilhados por trabalhadores de 3 ou 4 gerações (Guérin-Marion et al., 2018).

Nesse sentido, o presente estudo busca investigar como as diferentes gerações, principalmente as 
gerações X, Y e Z, percebem a humildade e a ética da liderança, e como essa percepção influencia o 
engajamento do trabalho. Assim, o estudo busca identificar o engajamento com o trabalho frente as 
percepções geracionais sobre os estilos de liderança humilde e liderança ética, bem como as diferenças 
entre as gerações a partir dos valores geracionais dos indivíduos, para além de sua faixa etária.

O presente estudo, portanto, contribui para a literatura e prática de gestão de pessoas a partir 
do melhor entendimento das diferentes percepções da liderança pelas gerações, fator de pouca 
preocupação de estudos anteriores, principalmente com relação a aspectos positivos da liderança 
(por exemplo, Meriac, Woehr, & Banister, 2010; Macky, Gardner e Forsyth, 2008). Apesar de alguns 
estudos examinarem diferenças geracionais em valores (Hansen & Leuty, 2012; Cenamo & Gardner, 
2008), poucos comparam diferenças geracionais na percepção e na relação da liderança com 
atitudes no trabalho. Ainda, o presente estudo pode estender descobertas de pesquisas anteriores 
a partir de uma melhor compreensão de como as diferenças geracionais afetam a relação entre 
estilos de liderança e o engajamento de funcionários (Benson & Brown, 2011; Cenamo & Gardner, 
2008; Costanza et al., 2012). Ao examinar o papel das gerações desta forma, o estudo fornece uma 
perspectiva mais completa de gerenciamento de atitudes dos funcionários, a partir do papel da 
humildade e da ética da liderança, para além da literatura existente.

REFERENCIAL TEÓRICO

A ética na liderança
Escândalos éticos globais, como os da Enron, WorldCom, Lehman Brothers, Sanlu Group CO, Vale 

do Rio Doce e JBS, despertaram o interesse dos pesquisadores para estudar decisões éticas e o 
comportamento dos líderes organizacionais. Recentes escândalos corporativos, atribuídos ao ego, 
arrogância e senso de direito dos executivos envolvidos (Boje et al., 2004), incentivaram estudos 
sobre a virtude da humildade na liderança.

O reconhecimento da importância das dimensões morais levou ao estudo dos comportamentos 
éticos e humildes dos líderes. O interesse renovado pela ética corporativa não é recente (Melé, 
2009); pesquisadores há muito tempo apontam a ética como parte intrínseca da gestão (Perez-
Lopez, 1993). Uma empresa bem gerida é ética, e um bom gestor é ético, integrando a ética em cada 
decisão e vivendo por virtudes morais interdependentes (Melé, 2009).

Ahmad & Gao (2018) sugerem que a liderança ética aprimora o engajamento dos funcionários, 
promovendo um ambiente propício para o desenvolvimento sustentável. Estudos indicam que o 
Líder Ético deve induzir o bom desempenho, aumentar o comprometimento organizacional e o 
desempenho das tarefas (De Hoogh & Den Hartog, 2009; Hassan et al., 2014). Após escândalos de 
alto escalão, organizações buscaram demonstrar maior alinhamento com normas éticas, valorizando 
líderes com fortes valores éticos para aumentar o engajamento e promover compliance.

Pesquisas mostram que a Liderança Ética influencia positivamente várias atitudes e comportamentos 
dos liderados, como satisfação no trabalho, desempenho, bem-estar e criatividade (Brown et al., 
2005; Lindblom et al., 2015; Chughtai et al., 2015; Piccolo et al., 2010; Walumbwa et al., 2011). Brown 
et al. (2005) definem liderança ética como “a demonstração de conduta normativamente adequada 
por meio de ações pessoais e das relações interpessoais, assim como a promoção de tal conduta para 
os liderados, utilizando-se da comunicação bidirecional, reforçando e tomada de decisão”.

A construção da liderança ética difere de outras lideranças por recompensar condutas éticas e 
punir inadequadas, contribuindo para resultados positivos no trabalho e atitudes dos funcionários 
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(Ng & Feldman, 2015). Estudos teóricos e empíricos incluem atributos éticos como integridade, 
justiça e sustentabilidade, e relacionam a liderança ética com comportamento ético, satisfação no 
trabalho e engajamento (De Hoogh & Den Hartog, 2008; Kalshoven, Den Hartog & De Hoogh, 2011; 
Resick et al., 2006; Li et al., 2014; Kim & Brymer, 2011; Lindblom et al., 2015; Neubert et al., 2009; 
Ahmad & Gao, 2018; Asif et al., 2019; Den Hartog & Belschak, 2012).

Líderes éticos, considerados honestos, confiáveis e justos, utilizam comunicação contínua, 
recompensa e punição para estimular comportamento ético e atitudes positivas, melhorando 
produtividade e engajamento (Brown et al., 2005; Treviño, Brown & Hartman, 2003). Líderes 
humildes, por sua vez, alcançam resultados semelhantes através de características e mecanismos 
distintos, influenciando diferentes gerações de forma variada.

A humildade na liderança está associada a resultados positivos, como aumento do foco de 
promoção, confiança no líder, satisfação no trabalho, engajamento e desempenho (Basford, 
Offermann & Behrend, 2014; Ou et al., 2014; Owens et al., 2013). Esses efeitos ocorrem quando os 
liderados percebem que a liderança humilde atende às suas expectativas de crescimento (Owens & 
Hekman, 2012). Embora a humildade popularmente seja associada à modéstia e baixa autoestima, 
no contexto da liderança é vista como uma virtude voltada às relações interpessoais. A liderança 
humilde requer capacidade, conhecimento e autoestima (Owens et al., 2013). 

A humildade do líder se manifesta na avaliação precisa de suas forças e limitações, na valorização dos 
pontos fortes dos outros e na “ensinabilidade” (Owens et al., 2013; Owens & Hekman, 2012). Um líder 
humilde busca feedback, reconhece limitações e erros, evita arrogância e autodesprezo, promovendo 
transparência e qualidade nos relacionamentos (Ou et al., 2014; Morris et al., 2005; Owens et al., 2013).

Valorizando contribuições dos outros, a humildade é um aumento na valorização dos outros sem 
diminuir a si mesmo (Morris et al., 2005; Tangney, 2002; Exline et al., 2004). Líderes humildes são 
menos rigorosos nos julgamentos, integram gentileza e equidade, e são transparentes em suas ações 
(Lopes, 2020; Exline et al., 2004). A humildade permite identificar recursos valiosos e promover 
aprendizado e modelagem social dos liderados (Owens & Hekman, 2016; Owens et al., 2013).

A “ensinabilidade” é o comportamento de promover aprendizado, buscar conselhos e aprender 
com os outros (Templeton, 1997). Isso facilita a criação de um ambiente seguro para ideias, 
incentivando criatividade e aumentando confiança, lealdade e satisfação (Owens & Hekman, 2012).

A humildade do líder também envolve admitir limitações, pedir ajuda, aceitar críticas e 
compartilhar sucessos e fracassos, contribuindo para processos de aprendizagem e resiliência (Vera 
& Rodriguez-Lopez, 2004). Weick (2001) sugere que admitir humildemente a falta de conhecimento 
força o líder a ouvir e explorar, melhorando resultados.

Finalmente, considerando os efeitos positivos da ética e humildade na liderança em atitudes e 
comportamentos, este estudo foca no engajamento, levando em conta diferenças geracionais que 
podem explicar variações nos resultados para indivíduos e organizações.

Os efeitos da ética e da humildade da liderança no engajamento
As organizações buscam manter seus funcionários engajados, pois o engajamento é crucial para 

a sobrevivência e o desempenho organizacional (Strom et al., 2014; Kompaso & Sridevi, 2010). O 
engajamento é definido por Schaufeli e Bakker (2004) como “um estado de espírito positivo, realizador 
e relacionado ao trabalho, caracterizado por vigor, dedicação e absorção” (p. 295). O vigor envolve 
altos níveis de energia e resiliência mental; a dedicação refere-se a entusiasmo, inspiração e orgulho; 
e a absorção é estar completamente concentrado no trabalho, com dificuldade de se desapegar 
(Schaufeli & Bakker, 2004). Pesquisas demonstram que altos níveis de engajamento no trabalho 
aumentam a satisfação, melhoram a saúde, reduzem a rotatividade e o absenteísmo, e melhoram o 
desempenho (Saks, 2006; Schaufeli et al., 2008; Halbesleben, 2010; Schaufeli et al., 2009).
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A relação entre liderança e engajamento é explicada por várias teorias. A teoria da troca social, 
da aprendizagem social e de demandas-recursos de trabalho sugerem que líderes influenciam o 
engajamento ao promover significado, segurança e disponibilidade (Decuypere & Schaufeli, 2019). 
Kahn (1990) descreve o significado psicológico como o sentimento de “retorno do investimento” 
quando se emprega energia no trabalho, a segurança psicológica como a sensação de poder se 
mostrar sem medo de consequências negativas, e a disponibilidade como ter recursos físicos, 
emocionais ou psicológicos para se engajar.

A teoria da autodeterminação (Deci & Ryan, 2008) afirma que atender às necessidades de 
autonomia, relacionamento e competência melhora a motivação intrínseca e o engajamento. 
Líderes que capacitam funcionários, melhoram relações diádicas e fornecem treinamento e feedback 
aumentam o engajamento no trabalho.

A teoria da aprendizagem social (Bandura, 1986) sugere que líderes engajados servem como 
modelos para funcionários aprenderem a se engajar. A teoria da troca social e reciprocidade 
(Blau, 1964) indica que a relação de troca entre líder e liderado, mantida por interdependência e 
expectativa de reciprocidade, é mediada pela confiança, que melhora o bem-estar e o engajamento 
(Stander et al., 2015).

Pesquisas mostram que a eticalidade na liderança está associada a resultados positivos no 
bem-estar dos funcionários. Líderes éticos aumentam o senso de significado dos subordinados ao 
demonstrar e comunicar valores éticos (Feng et al., 2016), destacando o impacto das tarefas nas 
metas organizacionais (Piccolo et al., 2010; Yidong & Xinxin, 2013; Zhu et al., 2004). Além disso, 
oferecem oportunidades de desenvolvimento, melhorando a competência dos colaboradores e 
fornecendo feedback construtivo (Seibert et al., 2011).

Chughtai et al. (2014) estabeleceram uma ligação entre liderança ética e indicadores de bem-estar 
dos funcionários, como estímulo ao engajamento e redução da exaustão emocional. Isso confirma 
que a liderança e a gestão dos funcionários são determinantes-chave da saúde e bem-estar dos 
empregados. Apesar de estudos anteriores focarem na liderança transformacional (Siebenhüner et 
al., 2007; Liu et al., 2010; Nielson et al., 2008), os comportamentos éticos de liderança também têm 
um impacto positivo no engajamento dos funcionários, como tomar decisões justas, definir padrões 
éticos e punir condutas antiéticas.

Com base nessas teorias e evidências, sugerimos que a eticalidade e a humildade na liderança 
aumentam o engajamento dos funcionários, essencial para o desempenho e a saúde organizacional. 
Portanto, considerando as evidências e argumentos apresentados, propomos que a percepção da 
ética na liderança atua diretamente no engajamento dos funcionários.

H1: A percepção de ética na liderança está positivamente relacionada com o engajamento no trabalho.

De forma semelhante, comum a formas positivas da liderança, pesquisas anteriores também 
já ligaram a humildade do líder ao engajamento no trabalho. Estritamente na mesma linha da 
liderança transformacional, a humildade do líder leva seus seguidores a crescerem e produzirem 
resultados positivos para as organizações, contribuindo para o desempenho organizacional por meio 
do impacto gerado nos processos de aprendizagem e resiliência organizacional (Vera & Rodriguez-
Lopez, 2004); melhorando a aprendizagem, o engajamento, a satisfação no trabalho e reduzindo o 
absenteísmo (Owens & Hekman, 2012). Ainda, o engajamento pode ser aumentado por meio do 
empoderamento do líder que apresenta humildade (Ou et al., 2014), a partir de uma abordagem 
“mais silenciosa”, com escuta, transparência sobre limitações e valorização dos pontos fortes dos 
seguidores (Owens et al., 2015).

Assim, a liderança humilde, por meio do exemplo e dos processos interpessoais construtivos, 
catalisa um foco regulatório coletivo que pode ajudar suas equipes a transcender a lente social 
comparativa-competitiva, evitando que os liderados superestimem a si mesmos e subestimem os 
demais, mantendo-se alerta para as melhorias incrementais necessárias para alcançarem o ápice do 
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potencial encorajado pelo líder, o que facilita o desenvolvimento de um vínculo baseado no vigor, 
energia e absorção (Owens et al., 2015). Assim, propomos que:

H2: A percepção de humildade na liderança está positivamente relacionada com o engajamento no trabalho.

Diferenças geracionais nos valores no trabalho
Estudos anteriores investigando diferenças geracionais incluíram uma ampla gama de itens 

relacionados ao trabalho, como percepções dos fatores do local de trabalho e valores do trabalho (Benson 
& Brown, 2011; Cennamo & Gardner, 2008; Smola & Sutton, 2002), conforme ilustrado no Quadro 1. 

Neste estudo, buscamos examinar semelhanças e diferenças entre gerações usando características 
associadas à lista de “melhores lugares para trabalhar” (Exame, 2019). Essas características, já 
utilizadas em estudos anteriores, identificam valores considerados, de maneira geral, como existentes 
nos bons lugares para trabalhar. Assim, são considerados fatores do local de trabalho que incluem: 
trabalho em equipe e colaboração, flexibilidade nos arranjos de trabalho, um trabalho desafiador, 
envolvimento em tomada de decisão, um trabalho financeiramente compensador, equilíbrio entre 
trabalho-vida pessoal, clima de diversidade, aprendizado contínuo, desenvolvimento na carreira e 
feedback e reconhecimento imediatos (Mencl & Lester, 2014) 

Propomos que o valor atribuído a determinados fatores varia entre as gerações. Primeiramente, 
o conjunto de valores inclui clima de diversidade, aprendizagem contínua, desenvolvimento de 
carreira, e feedback e reconhecimento contínuos. Os Baby Boomers cresceram em uma época com 
menos diversidade no local de trabalho, enquanto a Geração Y, mais confortável com diversidade, dá 
maior importância a um clima diversificado (Hewlett, Sherbin & Sumberg, 2009).

Quadro 1 - Características das Gerações Baby Boomer, X, Y e Z

Baby Boomers Geração X Geração Y Geração Z

Visão
Comum, 

pensamento 
unificado

Autocentrado e 
médio prazo Egoísta, curto prazo

Sem senso de compromisso, 
seja feliz com o que você tem 

e viva o presente

Relacionamento Pessoal em 
primeiro lugar

Redes pessoais 
e virtuais

Principalmente virtual, 
rede Virtual e superficial

Objetivo Existência sólida Multi-ambiente, 
posição segura

Rivalidade com a posição 
do líder Vive para o presente

Realização 
pessoal

Constrói 
conscientemente 

uma carreira

Promoção 
Rápida Imediatismo Questiona se precisa de tudo 

isso

Tecnologia
Baseada na 

autoaprendizagem 
e incompleto

Usa com 
confiança Parte de sua vida cotidiana Intuitiva

Valores

Paciência intuitiva, 
habilidades 

pessoais, respeito 
pelas tradições, 

QE, trabalho árduo

Trabalho árduo, 
abertura, 
respeito à 

diversidade, 
curiosidade, 
praticidade

Flexibilidade, mobilidade, 
conhecimento amplo, 

mas superficial, 
orientação para o sucesso, 
criatividade, liberdade de 

informação tem prioridade

Vive para o presente, reação 
rápida a tudo, iniciador, 

corajoso, acesso rápido às 
informações e busca de 

conteúdo

Outras possíveis 
características

Respeito pela 
hierarquia, 
modéstia 

exagerada ou 
arrogante, 

inflexibilidade, 
passividade, 

cinismo, decepção

Obediente 
às regras, 

materialista, 
fair play, menos 

respeito pela 
hierarquia, tem 

um senso de 
relatividade, 

precisa se 
provar

Desejo de independência, 
nenhum respeito pela 

tradição, busca por novas 
formas de conhecimento, 

socialização inversa, 
arrogante, escritório em 
casa e trabalho em meio 
período, gerenciamento 
provisório, subestimar 

habilidades sociais e QE

Pontos de vista divergentes, 
falta de pensamento, 

felicidade, prazer, atenção 
dividida, falta de pensamento 

consequente, nenhum 
desejo de dar sentido às 

coisas, os limites do trabalho 
e do entretenimento se 

sobrepõem, sente- se em casa 
em qualquer lugar.

Fonte: Adaptado de Bencsik e Machova (2016).
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Em relação ao aprendizado contínuo, gerações mais jovens, como a Geração Y, cresceram em 
um contexto de insegurança no emprego e downsizing, o que os torna mais motivados a aprender 
(Gowing, Kraft & Quick, 1998; Jain & Martindale, 2012). Baby Boomers, já estabelecidos em suas 
carreiras, têm menos incentivo para treinamento, enquanto Gerações X e Y buscam mais promoções 
e desenvolvimento de habilidades (Wong et al., 2008). A Geração Y também valoriza mais o avanço 
na carreira, com promoções mais frequentes e rápidas em comparação com outras gerações (Dries, 
Pepermans & De Kerpel, 2008). Para Baby Boomers, prestes a se aposentar, a importância das 
promoções diminui.

Quanto ao feedback e reconhecimento, a Geração Y, conhecida como a “geração eu” pela busca de 
gratificação instantânea, valoriza feedback detalhado e frequente (Steele & Gordon, 2006; Crumpacker 
& Crumpacker, 2007; Herman & Eckel, 2002; Westerman & Yamamura, 2007). A Geração X também 
deseja feedback, mas com menor frequência (Wong et al., 2008; Vidro, 2007). Baby Boomers, em 
contraste, não compartilham a mesma necessidade de feedback constante (Glass, 2007).

Propondo que as gerações diferem na valorização de diversidade, aprendizado contínuo, 
progressão na carreira e feedback imediato, nossa hipótese (H3) sugere que essas características 
serão percebidas de maneira diversa entre as gerações. No entanto, em termos de equilíbrio entre 
trabalho e vida pessoal e arranjos flexíveis, espera-se que Geração X e Geração Y valorizem muito 
esses fatores (Cennamo & Gardner, 2008), embora os Baby Boomers sejam conhecidos por sua ética 
de trabalho forte (Fogg, 2009).

H3: As gerações apresentam diferenças significantes com relação aos valores do trabalho.

Prevemos que todas as gerações atribuem importância similar a ter um trabalho flexível, 
envolvimento na tomada de decisões e um trabalho desafiador. Práticas de decisão participativa 
aumentam o empoderamento e a percepção de enriquecimento do trabalho por meio da autonomia 
(Evans & Davis, 2005; Butts et al., 2009). 

Portanto, acreditamos que as gerações diferem na percepção de certos fatores oferecidos pelas 
organizações, mas compartilham valores semelhantes em outros aspectos do ambiente de trabalho. 
Com relação ao trabalho em equipe e colaboração, é geral a percepção de que o apoio para trabalho 
em equipe e compartilhado é importante. E, embora a natureza das experiências com equipes possa 
variar, todas as gerações estão cientes de que as organizações baseadas em equipes são parte do 
ambiente de trabalho atual. Entretanto, Lester et al. (2012) descobriram que, embora haja diferenças 
significativas percebidas no valor de cada geração colocada no trabalho em equipe, as diferenças 
reais no desejo para trabalho em equipe parecem ser semelhantes.

Finalmente, com relação a possuir um trabalho financeiramente recompensador, estudos 
anteriores apontam que os funcionários em geral querem se sentir adequadamente recompensados 
pela organização (Pfeffer & Veiga, 1999). Coletivamente, esperamos que as características do 
local de trabalho possam demonstrar mais semelhanças do que as diferenças entre as gerações 
no que diz respeito ao grau de importância percebido. Oferecemos o seguinte hipótese sobre as 
semelhanças propostas:

H4: As gerações não apresentarão diferenças significantes na valorização de equilíbrio entre vida 
profissional e pessoal, arranjos de trabalho flexíveis, envolvimento na tomada de decisões, um trabalho 
desafiador, trabalho em equipe, e um trabalho financeiramente recompensador.

Diferenças geracionais com relação a liderança e engajamento
Acadêmicos argumentam que as percepções dos funcionários em relação à medida em que 

seus valores no local de trabalho são atendidas são mais importantes do que apenas examinar a 
importância colocada nesses vários fatores de trabalho. Assim, entender como as gerações podem 
mudar a relação que já exista entre a liderança e o engajamento pode agregar ao conhecimento 
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já estabalecido, considerando os valores como um controle independente da geração. Assim, o 
segundo objetivo deste artigo foi explorar ainda mais as diferenças geracionais, investigando os 
efeitos das gerações nas percepções dos funcionários com relação às percepções sobre liderança, 
engajamento e a relação entre ambos. Desse modo, propomos que as percepções de liderança serão 
diferentes, bem como a percepção de engajamento. 

H5: As gerações apresentarão diferenças significantes na valorização: a) da liderança ética, b) da liderança 
humilde e c) do engajamento.

Finalmente, com base na pesquisa de geração resumidos acima e as hipóteses anteriores, que 
os relacionamentos serão moderados pelas gerações, controlados pela importância do valores 
relacionados ao trabalho. Logo, propomos que:

H6: As gerações moderam a relação entre liderança e engajamento, de tal forma que a relação entre 
liderança (a) ética e (b) humilde e engajamento é mais fortes para as gerações Y e Z do que para as geração 
Boomers e X.

A Figura 1 apresenta o modelo resumido das hipóteses propostas.

Figura 1 – Modelo Estrutural

METODOLOGIA

A presente pesquisa quantitativa foi realizada por meio de um levantamento online (Creswell 
& Hirose, 2019). O questionário, desenvolvido na plataforma Qualtrics, continha seis seções. A 
primeira possuía um termo de consentimento, seguido por itens que capturavam informações sobre 
o quanto os participantes valorizavam aspectos da liderança, quais sejam, a ética e a humildade. 
Em seguida, foram apresentadas afirmativas sobre engajamento no trabalho e sobre seus valores. 
Por fim, foram solicitados dados demográficos, como idade, gênero, raça, escolaridade, estado civil, 
função atual do participante no trabalho.

Perfil dos participantes 
A amostra foi de 191 participantes, de um total de 213 que acessaram o questionário. Do 

total, 53,4% são do sexo feminino, com idade média de 36 anos (DP = 10,6 anos). Os participantes 
são predominantemente solteiros (48,7%), brancos (64,4%) e com graduação ou MBA (58,7%). 
Finalmente, com relação às gerações, a amostra se dividiu em Baby Boomers (2,1%), Geração X 
(24,1%), Geração Y (60,2%) e Geração Z (15,7%). A Tabela 1 apresenta os dados.
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Tabela 1 – Dados demográficos dos participantes

Dados Demográficos Categorias Frequência %

Sexo
Masculino 89 46,6%
Feminino 102 53,4%

Estado Civil

Solteiro 93 48,7%
Casado/mora junto 82 42,9%

Outro 16 8,4%

Raça

Branca 123 64,4%

Preta / Parda 59 30,8%

Outra 9 4,8%

Cargo

Assistentes, Analistas, Vendas 109 57,1%
Especialistas / Coordenadores 51 26,7%

Gerentes e Diretores 31 16,2%

Escolaridade

Ensino médio / Técnico 64 33,5%
Graduação / MBA 112 58,7%

Outros 15 7,8%

Geração

Baby Boomers 4 2,1%
X 42 22%
Y 115 60,2%
Z 30 15,7%

Instrumentos de medida
Para medir a percepção de liderança ética e humilde, bem como engajamento e valores com 

relação ao trabalho, foram utilizadas escalas previamente validadas, conforme apresentadas a seguir. 
Os instrumentos foram todos mensurados seguindo uma escala Likert de 5 pontos, que variava em 
função da importância ou valorização dada a cada afirmativa.

Eticalidade da liderança. Para mensurar a importância dada à eticalidade da liderança foram 
utilizados os 10 itens da escala de Liderança Ética de Brown e Treviño (2005), a Ethical Leadership 
Scale (ELS), a qual combina as características e comportamentos pessoais (dimensão da pessoa 
moral) com os comportamentos de liderança moral (dimensão do gerente moral). Os participantes 
eram solicitados que indicassem em que medida acreditam que seja importante que o líder “Explique 
o que é esperado dos empregados em termos de comportamento ético/integro” ou que “Discipline 
os funcionários que violem padrões éticos”. O alpha de Cronbach para a escala foi de α = 0,78.

Humildade da liderança. Para mensurar a importância dada à humildade da liderança foram 
utilizados os 9 itens da escala adaptada por Owens et al. (2013), a Expressed Humility Scale (EHS) ou 
Escala de Expressão da Liderança Humilde. A escala captura as três dimensões da liderança humilde: a 
capacidade do líder de se perceber com exatidão a apreciação das forças e contribuições dos outros; e a 
capacidade do líder em aprender com os outros. Os participantes eram solicitados que indicassem em 
que medida acreditam que seja importante que o líder “Reconheça quando outras pessoas possuem 
mais conhecimento a habilidades que ele/ela”, que “Reconheça as qualidades dos outros” ou que 
“Esteja aberto para ouvir as ideias alheias”. O alpha de Cronbach para a escala foi de α = 0,81.

Engajamento. A medição do Engajamento será feita através da Escala de Engajamento no Trabalho 
- Versão Reduzida (UWES-9), pois apresenta a vantagem de ser mais parcimoniosa e de fácil aplicação, 
sem perda de confiabilidade dos escores. O alpha de Cronbach para a escala foi de α = 0,70.

Valores no Trabalho. Para medir a importância dada aos valores relacionados ao trabalho, 
utilizamos os cinco itens adotados por Mencl e Lester (2014). Os participantes deveriam indicar em 
que medida valorizam, numa escala de 1 = Valorizo pouco ou nada a 5 = valorizo extremamente, 
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os seguintes aspectos do trabalho: (1) valorização de diversidade, (2) aprendizado contínuo, (3) 
progressão na carreira e (4) feedback e (5) reconhecimento imediatos. O alpha de Cronbach para a 
escala foi de α = 0,74.

Valores relacionados às organizações. Para medir a importância dada aos valores relacionados 
ao que as organizações oferecem, adotamos os seis itens utilizados por Mencl e Lester (2014). Os 
participantes deveriam indicar em que medida valorizam, numa escala de 1= valorizo pouco ou nada 
a 5 = valorizo extremamente, os seguintes aspectos do trabalho: (1) Estar numa organização que 
dê equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, (2) Ser colocado para trabalhar com desafios, (3) 
Ser envolvido em decisões organizacionais (4) Ser recompensado financeiramente, (5) Trabalhar em 
equipe e (6) Ter arranjos flexíveis. O alpha de Cronbach para a escala foi de α = 0,72.

Variáveis de Controle. Gênero, idade, raça (branca), nível hierárquico e, para as regressões, os 
valores relacionados ao trabalho e às organizações.

RESULTADOS

Os resultados gerais do modelo apontam que todas as cargas fatoriais, normalizadas, foram acima 
de 0,60. Com relação aos valores de Composite Reliability (CR) e Average Variance Extracted (AVE) das 
medidas, nossos resultados mostraram valores aceitáveis para ambos, com CR acima de 0,74 e AVE 
maior que 0,50. Com relação à validade discriminante, a raiz quadrada do AVE para cada variável foi 
maior que as correlações entre a variável e todas as outras variáveis latentes, demonstrando que todas 
as variáveis do modelo atual possuem validade discriminante adequada (Fornell & Larcker, 1981).

A Tabela 2 apresenta as médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis pesquisadas.

Tabela 2 – Médias, desvios-padrão e correlaçõesTabela 2. Estatística descritiva e correlações entre as variáveis do estudo
Variáveis M DP 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

1. Gênero 1,47 0,50 1
2. Idade 36,0 10,6 0,16* 1
3. Escolaridade 2,13 1,22 -0,00 -0,07 1
4. Estado Civil 1,63 0,75 0,03 0,33** 0,12 1
5. Raça (Branca) 0,64 0,48 -0,03 0,13 -0,05 0,05 1
6. Cargo 1,70 0,87 0,25** 0,20** 0,08 0,10 0,02 1
7. Geração 1,90 0,67 -0,14 -0,90** 0,07 -0,29** -0,12 -0,24** 1
8. Valores Trab. 4,41 0,52 -0,06 0,11 -0,09 0,01 0,11 0,04 -0,19** 1
9. Valores Org. 4,51 0,55 -0,19** 0,08 -0,10 -0,04 0,08 -0,07 -0,14* 0,72** 1
10. Eticalidade 4,40 0,55 -0,01 0,23** -0,13 -0,06 0,06 0,01 -0,29** 0,58** 0,59** 1
11. Humildade 4,54 0,50 -0,03 0,07 -0,12 -0,13 0,06 0,05 -0,16* 0,62** 0,68** 0,60** 1
12. Engajamento 3,88 0,69 -0,03 0,06 -0,14 -0,02 0,04 0,01 -0,11 0,47** 0,49** 0,50** 0,47**
* p ≤ 0,05; **p ≤ 0,01.

Teste de Hipóteses
As primeiras hipóteses propostas pelo modelo buscavam testar a influência positiva da eticalidade 

e da humildade no engajamento dos funcionários. Os resultados mostram que tanto a eticalidade 
quanto a humildade estão positivamente relacionadas com o engajamento (β = 0,29, p < 0,001 e β 
= 0,20, p < 0,05, respectivamente). Os resultados suportam H1 e H2. Tais regressões foram rodadas 
com o controle das variáveis Gênero, Idade, Raça. Nível, Geração e Importância dos Valores do 
Trabalho e da Organização. A Tabela 3 apresenta o detalhamento da regressão.

As Hipóteses 3 e 4 e 5 buscavam comparar de que forma as gerações percebem os valores, 
sejam estes relacionados ao trabalho ou à organização (H3 e H4), bem como a percepção de 
eticalidade, humildade e engajamento (H5 a, b e c). Para testar tais hipóteses foram realizadas 
comparações de médias. 
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Tabela 3 – Regressão: Efeitos da ética e da humildade no Engajamento

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5

Variáveis de Controle
Gênero -0,04 0,05 0,05 0,03 0,03
Idade 0,06 -0,01 -0,06 -0,07 -0,02
Raça 0,03 -0,01 -0,01 0,00 -0,01
Cargo 0,01 0,01 0,01 0,02 -0,00

Geração e Valores
Valores Trabalho 0,23* 0,22* 0,14 0,17

Valores Organização 0,34*** 0,34*** 0,23* 0,23*
Geração -0,06 -0,02 -0,02

Liderança
Eticalidade 0,29***
Humildade 0,20*

Teste F 0,29 11,29*** 9,66*** 10,62*** 9,26***
R2 0,01 0,26 0,27 0,32 0,29

* p < 0,05; **p < 0,01; *** p < 0,001.

A Tabela 4 apresenta os resultados das comparações de médias, que apontam para uma diferença 
significativa com relação às variáveis de interesse e a Tabela 5 apresenta o ranking das médias. De 
maneira geral, os resultados apontam que há diferenças na percepção da eticalidade, da humildade 
e dos valores, mas não com relação ao engajamento. Dessa forma, os resultados permitem suportar 
a Hipótese 3 (diferenças nos valores com relação ao trabalho) e as Hipóteses H5a e H5b (diferenças 
nas percepções de eticalidade e humildade). Já a hipótese 4 (diferenças nos valores com relação às 
organizações) e a Hipótese H5c (diferenças no engajamento), estas não apresentaram diferenciação.

Tabela 4 – Comparação de médias em função das gerações
Gerações Valores Trab. (H3) Valores Org. (H4) Eticalidade (H5a) Humildade (H5b) Engajamento (H5c)

Baby Boomers 4,38 4,35 4,45 4,47 4,08
Geração X 4,56 4,61 4,65 4,72 4,05
Geração Y 4,41 4,54 4,39 4,50 3,82
Geração Z 4,18 4,27 4,10 4,44 3,84

Teste F 3,18* 2,69* 6,61*** 2,70* 1,23
* p ≤ 0,05; **p ≤ 0,01; *** p < 0,001

A Hipótese 6, finalmente, sugeria que a geração atuaria como variável moderadora na relação 
entre a eticalidade da liderança e engajamento (H6a) e humildade da liderança e engajamento 
(H6b). Para testar tais hipóteses foram realizadas regressões múltiplas utilizando o Process no SPSS 
(Preacher et al., 2007). 

Tabela 5 – Ranking das médias em função das gerações

Gerações Valores Trab. Valores Org. Eticalidade Humildade Engajamento

Baby Boomers 1 1 2 2 1
Geração X 1 1 1 1 1
Geração Y 1 1 2 2 1
Geração Z 2 2 3 2 1
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Os resultados mostram que as gerações moderam a relação entre a eticalidade e o engajamento, 
uma vez que a interação foi significante (β = -0,12, p < 0,05). De mesma forma, as gerações moderam 
a relação entre a humildade e o engajamento (β = -0,11, p < 0,05). Nas moderações, os efeitos 
diretos da liderança permanecem significantes. A tabela 6 apresenta os resultados da regressão.

Tabela 6 – Resultados da regressão para modelos de moderação
Engajamento

VI: Eticalidade VI: Humildade
Variáveis de Controle

Gênero 0,02 0,04
Idade -0,01 0,01
Raça 0,03 0,02
Cargo 0,02 0,01

Valores Trabalho 0,10 0,12
Valores Organização 0,16* 0,19*
Liderança e Geração

Eticalidade 0,24***
Humildade 0,15*

Geração -0,01 0,02
Interação

Eticalidade x Geração -0,12* -0,11*
Humildade x Geração

Teste F 4,87* 4,82*
R2 (ΔR2 após interação) 0,34 (0,38) 0,31 (0,33)

Resultados da moderação Coef. (SE) 95% IC LI - LS Coef. (SE) 95% IC LI - LS
Geração BB, X 0,34 (0,08) 0,18; 0,50 0,25 (0,08) 0,09; 0,40
Geração Y, Z 0,14 (0,07) 0,01; 0,27 0,05 (0,08) -0,10; 0,20

*p< 0.05; **p< 0.01; **p< 0.001
CI intervalo de confiança, LI = limite inferior de IC; LS = limite superior de IC

Conforme apresentado na Tabela 6, as Gerações BB e X possuem um efeito mais forte na relação 
entre eticalidade e engajamento que as gerações Y e Z. Diferentemente, apesar do efeito de 
interação positivo, a relação entre humildade e ética ocorre apenas para as Geração BB e X. O efeito 
da humildade no engajamento para as Gerações Y e Z deixa de existir. As Figuras 2 e 3 apresentam 
tais resultados.

Figura 2 - Moderação das gerações na relação entre eticalidade e engajamento
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Figura 3 - Moderação das gerações na relação entre humildade e engajamento

O Quadro 2 resume as hipóteses que foram propostas, as variáveis envolvidas e as relações 
esperadas, bem como o resultado final encontrado.

Quadro 2 – Resumo das hipóteses e resultados
Hipótese Resultado

H1 A percepção de eticalidade na liderança está positivamente relacionada com o engajamento. Suportada
H2 A percepção de humildade na liderança está positivamente relacionada com o engajamento. Suportada
H3 As gerações apresentarão diferenças significantes com relação aos valores do trabalho. Suportada

H4 As gerações não apresentarão diferenças significantes com relação aos valores 
organizacionais. Não suportada

H5a As gerações apresentam diferenças significantes na valorização da liderança ética. Suportada
H5b As gerações apresentam diferenças significantes na valorização da liderança humilde. Suportada
H5c As gerações apresentam diferenças significantes na valorização do engajamento. Não Suportada

H6a As gerações possuem efeito moderador na relação entre percepção de eticalidade da 
liderança e engajamento. Suportada

H6b As gerações possuem efeito moderador na relação entre percepção de humildade da 
liderança e engajamento.

Parcialmente 
Suportada

DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, buscou-se entender como a percepção da eticalidade e da humildade na liderança 
influencia o engajamento das gerações Y e Z no trabalho. Teoricamente, essas gerações preferem 
líderes transformacionais, uma característica mais associada à liderança humilde do que à liderança 
ética, que envolve recompensas e punições conforme as normas. A hipótese 6 demonstrou que, 
embora a percepção de eticalidade da liderança tenha um efeito moderador no engajamento, a 
humildade não leva necessariamente a um maior engajamento, indicando que as metas são atingidas 
por recompensas ou treinamento.

Nossos achados confirmam que a eticalidade e a humildade do líder estão positivamente 
relacionadas ao engajamento dos subordinados. A Hipótese 1 está alinhada com Brown et al. 
(2005) e Kuoppala et al. (2008), que sugerem que comportamentos de liderança ética aumentam 
o bem-estar no trabalho ao dar sentido às tarefas e destacar o impacto das metas de grupo (Feng 
et al., 2016; Piccolo et al., 2010; Yidong & Xinxin, 2013; Zhu et al., 2004). De forma semelhante, a 
Hipótese 2 concorda com pesquisas anteriores que associam a humildade do líder ao engajamento 
no trabalho, contribuindo para o desempenho organizacional através da aprendizagem e resiliência 
(Vera & Rodriguez-Lopez, 2004; Owens & Hekman, 2012; Ou et al., 2014; Owens et al., 2015).
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A diferenciação na percepção sobre valores intrínsecos e extrínsecos que cada geração atribui ao 
trabalho, confirmada pelas hipóteses H3 e H4, está de acordo com pesquisas anteriores (Espinoza 
& Ukleja, 2016; Kaifi et al., 2012; Stewart et al., 2017; Thompson & Gregory, 2012). A Hipótese 5 
revelou diferenças nas percepções das gerações quanto à valorização da eticalidade e humildade, 
mas não no engajamento, destacando a ausência de estudos comparativos na literatura.

A Hipótese 6 sugere que a humildade não engaja mais a Geração Z, contrariando a revisão teórica 
que apontava para uma intolerância a lideranças arbitrárias e uma valorização de liberdade e 
autonomia devido à tecnologia atual. O método quantitativo utilizado revelou uma preferência não 
explícita por um estilo de liderança transformacional.

A liderança humilde, que empodera o trabalhador através da motivação baseada em 
conhecimentos e preferências das gerações Y e Z, não se mostrou efetiva para o engajamento, 
contrariando expectativas bibliográficas. A extensão da preferência por liderança ética e seu impacto 
no engajamento necessita de investigação aprofundada, fornecendo maior compreensão de como 
liderar efetivamente a Geração Z. Entender e se relacionar com essa geração pode proporcionar uma 
vantagem competitiva para as organizações.

O presente trabalho se propôs a estudar as diferenças geracionais de percepção e efeitos da 
liderança ética e humilde no engajamento, visando facilitar a escolha de um estilo de liderança que 
promova o engajamento de seus liderados de diferentes. Como vimos, a relação entre eticalidade 
e engajamento é mais forte entre trabalhadores das gerações BB e X do que das gerações Y e Z. 
Porém, apesar do efeito de interação positivo, a relação entre humildade e ética ocorre apenas para 
as Geração BB e X, sendo que o efeito da humildade no engajamento para as Gerações Y e Z deixa 
de existir. Portanto, concluímos que a percepção da eticalidade da liderança, que mescla estilos de 
liderança transformacional e transacional, é mais efetiva para o engajamento das gerações mais 
novas, sendo a principal contribuição do presente trabalho.

A evidência empírica atual sugere que trabalhadores da geração Z serão difíceis de motivar. Em vários 
estudos, eles veem o trabalho como menos central em suas vidas, são mais propensos a valorizar o lazer 
e dizem que estão menos dispostos a trabalhar duro. É claro que é difícil prever como essas atitudes 
afetam o comportamento e se elas realmente causam (ou causarão) um declínio na produtividade 
ou problemas com retenção. Mais pesquisas devem tentar conciliar essa descoberta aparentemente 
paradoxal. Estratégias para fazer com que os funcionários se envolvam mais em seu trabalho podem 
precisar ser desenvolvidas pois, com menos funcionários dizendo que o trabalho é importante para 
eles, o local de trabalho moderno pode estar caminhando para o mesmo nível de não envolvimento. Há 
definitivamente algumas diferenças significativas entre as gerações e elaborar estratégias que atraiam 
membros acima da média é o que as organizações devem buscar. Afinal, a liderança enfrentará muitos 
desafios nas próximas décadas, e um dos mais importantes será contratar, reter e motivar os jovens 
funcionários que, em poucos anos, serão a parte dominante da força de trabalho.

A extensão das preferências de liderança ética no engajamento não é clara, podendo ser explorada 
em investigações futuras. A descoberta de que a eticalidade é mais efetiva para o engajamento 
colabora para desmistificar a preferência por liderança autônoma, demonstrando que o sistema de 
recompensas e punições pode ser aplicado de maneira positiva e inclusiva.

Apesar de suas contribuições, o estudo possui limitações, como a amostra relativamente restrita, 
e a coleta de dados por meio de um único questionário, que pode resultar no viés do método comum. 
Pesquisas futuras devem considerar contextos geográficos e sociais específicos, pois membros de 
uma região não possuem necessariamente as mesmas preferências de liderança. O estudo não 
interpretou dados considerando gênero, etnia, educação e experiência profissional. Pesquisas 
futuras podem aprofundar o tema e avaliar a aplicabilidade e amplitude da eticalidade da liderança 
com outros grupos de participantes e contextos.
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Habilidades de liderança requeridas: 
a percepção de servidores públicos que atuam como líderes de linha de frente

Adalberto dos Santos Corrêa
Paulo Roberto de Mendonça Motta

RESUMO: Este estudo tem como objetivo analisar como servidores públicos que ocupam posições de liderança 
de equipes de linha de frente percebem as habilidades de liderança necessárias ao seu trabalho de líder. 
Inicialmente foi feito um levantamento das habilidades exigidas, que serviram de base para a elaboração de 
um roteiro semiestruturado. Identificados os requisitos mais exigidos e de menor domínio, na autopercepção 
dos respondentes, utilizou-se uma amostragem por conveniência para a aplicação das entrevistas. A partir 
dos requisitos de habilidades de liderança avaliados, os líderes de linha de frente avaliaram que precisam de 
habilidades técnicas (hard skills) e gerenciais (soft skills) para o exercício de uma liderança eficaz. Também 
foi identificado que servidores públicos são designados como líderes de equipes sem serem submetidos a 
processo seletivo específico e sem participarem de programas de capacitação prévios. Como implicação 
prática, os resultados apresentados podem auxiliar instituições públicas a estabelecerem programas 
de capacitação voltados para o desenvolvimento de atuais e de futuros líderes. Uma vez identificadas as 
oportunidades de melhorias, as organizações poderão aumentar a capacidade das lideranças, de modo a 
atuarem no desenvolvimento dos membros de suas equipes, os quais são responsáveis pela prestação de 
serviços públicos essenciais à população.

Palavras-chave: Habilidades de Liderança. Habilidades gerenciais. Liderança. Setor público. 

INTRODUÇÃO 

Presenciamos um período de profundas mudanças que exigem lideranças cada vez mais preparadas 
para conduzir seus liderados, incluindo cenários em que equipes inteiras trabalham em regime de home 
office. Isso exige a mudança de postura da liderança tradicional, baseada em comando e controle, para 
uma liderança transformacional, focada em mobilizar e motivar equipes (MARTINS; MARINI, 2014).

Considerando a necessidade de termos líderes preparados para um ambiente volátil, incerto, 
complexo e ambíguo, não podemos acreditar que a existência de concursos públicos para o 
preenchimento de cargos seja suficiente para selecionar, ao mesmo tempo, excelentes técnicos 
e bons líderes. McClelland (1973) já questionava a confiabilidade de testes de inteligência para a 
predição do grau de qualificação de indivíduos durante processos seletivos para empregos. Ainda, a 
simples existência de uma estrutura hierárquica formalmente instituída, típica do Poder Executivo, 
pode não ser suficiente para garantir o alcance dos resultados esperados pela administração pública. 

Em que pese a existência de muitos estudos teóricos sobre as competências necessárias aos 
administradores públicos (DENHARDT, 2001; HORTON, 2000; KEINERT, 1994; NOORDEGRAAF, 
2000; VALADÃO JÚNIOR et al., 2017), Jena e Sahoo (2014) apontam para uma lacuna na literatura, 
tendo em vista a falta de uma escala de mensuração adequada para a avaliação do desempenho de 
executivos, comparando-o com seus requisitos de competências de liderança.

Desta forma, foi formulado o seguinte problema de pesquisa: Qual a relação entre os requisitos 
de habilidades de liderança exigidos e observados, na autopercepção de servidores públicos 
como líderes de linha de frente? Neste estudo, o líder de linha de frente é definido como “aquele 
que controla diretamente colaboradores individuais, não incluídos funcionários de níveis mais 
elevados, como gerentes de nível médio ou altos executivos, que controlam outros líderes” 
(BYHAM; WELLINS, 2016, p. 22).

O estudo proposto, portanto, buscou identificar quais são os requisitos de habilidades de liderança 
mais exigidos para o melhor desempenho de servidores como líderes de linha de frente e, ainda, 
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identificar o quão preparados estes se sentem em relação a cada um dos requisitos que compõem 
as categorias de habilidades utilizadas como referência. Para o alcance desses objetivos, foi realizado 
um levantamento e entrevistas com auditores da Receita Federal.

REFERENCIAL TEÓRICO

Competências
Fleury e Fleury (2001, p. 184) registram que o debate sobre competência foi iniciado com o 

trabalho de McClelland, publicado nos Estados Unidos em 1973. Segundo o autor, a competência, 
característica subjacente de uma pessoa, está relacionada com um desempenho superior na 
realização de uma tarefa ou em uma determinada situação. Com trabalhos como os de Boyatzis 
(1982), Spencer e Spencer (1993) e McLagan (1997), buscou-se identificar um conjunto de 
características que definiriam um desempenho efetivo ou superior, não necessariamente decorrente 
da inteligência. Consequentemente, profissionais de recursos humanos passaram a adotar a definição 
de competência como um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que influenciam o 
desempenho no trabalho (MIRANDA, 2017). 

No setor público, o movimento de definições de competências tem origem nos Estados Unidos 
e no Reino Unido, a partir da década de 1990 (HORTON, 2000). Nesse sentido, o governo brasileiro, 
por meio do Decreto nº 9.991/2019, estabeleceu como ponto de partida a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, a qual teve como base os aportes fornecidos por estudos e proposições de organismos 
nacionais e internacionais (BRASIL, 2019). O decreto destaca o papel das escolas de governo e 
estabelece que cabe à Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) “uniformizar diretrizes para 
competências transversais de desenvolvimento de pessoas em articulação com as demais escolas 
de governo e unidades administrativas competentes do Poder Executivo Federal” (BRASIL, 2019).

A ENAP estabeleceu uma matriz de competências essenciais de liderança para o setor público, 
bem como as competências transversais de um setor público de alto desempenho (BRASIL, 2020a) 
e adotou a definição de competências da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2002, p. 22):

Capacidade de articular e mobilizar condições intelectuais e emocionais em termos de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e práticas, necessários para o desempenho de uma determinada função ou atividade, 
de maneira eficiente, eficaz e criativa, conforme a natureza do trabalho. Traduz a capacidade produtiva 
de um indivíduo que se define e mede em termos de desempenho real, demonstrado em determinado 
contexto de trabalho e que resulta não apenas da instrução, mas, em grande medida, da experiência em 
situações concretas do exercício ocupacional. 

Os modelos de competências são estruturas que identificam as habilidades, conhecimentos, 
aptidões e demais saberes necessários ao bom desempenho em determinado trabalho (MIRABILE, 
1997). No campo das competências gerenciais, observa-se o surgimento de diferentes modelos que 
avançam sobre conceituações contraditórias. Mesmo assim, enquanto mecanismo integrador, os 
modelos de competências têm incentivado um modo mais cuidadoso de planejar treinamentos e 
atividades de desenvolvimento gerencial (GRZEDA, 2005). Estudos mostram que organizações adotam 
um modelo de competências por razões semelhantes, tais como aumentar o desempenho, integrar 
processos de recursos humanos, alinhar comportamentos individuais com valores organizacionais e 
selecionar e desenvolver planos de carreiras (STONE; WEBSTER; SCHOONOVER, 2013).

Habilidades de liderança
A maior predominância de ambientes desafiadores, dinâmicos e integrados levou o conceito 

de liderança a novas direções. “As conceituações emergentes não negam, mas, sim, ampliam as 
perspectivas normalmente utilizadas para compreender a liderança e melhorar sua prática” (BIECH, 
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2011, p. 9). O líder, nesta vertente conceitual, é definido como aquele capaz de influenciar, motivar 
e permitir que outros contribuam em direção à eficácia e ao sucesso da organização (YUKL, 2008). 

Para este estudo, optou-se pelo modelo desenvolvido por Mumford et al. (2007), cujo foco são 
os requisitos de habilidades de liderança exigidos dos líderes para um melhor desempenho em suas 
atividades. Além disso, e diferentemente de estudos anteriores, desloca o foco da pessoa que exerce 
o trabalho (ou seja, o líder) para o trabalho em si. Dessa forma, o objeto de estudo passa a ser o 
trabalho do líder e as habilidades que este necessita para desempenhar seu papel da melhor forma.

Segundo o strataplex de liderança elaborado por Mumford et al. (2007), os requisitos de habilidades 
de liderança são agrupados em quatro categorias gerais: (1) habilidades cognitivas, (2) habilidades 
interpessoais, (3) habilidades de negócio e (4) habilidades estratégicas. A despeito da robustez do 
trabalho de Mumford et al. (2007), o dinamismo imposto aos ambientes de trabalho exigiu a inclusão 
de outros requisitos. Nesse sentido, foram considerados os conceitos definidos por Amaral et al. 
(2008), os utilizados por Miranda (2017), bem como os adotados pela ENAP (BRASIL, 2020a, 2020b).

Habilidades cognitivas
As habilidades cognitivas são a base dos requisitos de habilidades de liderança (MUMFORD et al., 

2007). Trata-se das habilidades fundamentais exigidas para uma grande parte das atividades em que 
os líderes estarão envolvidos. Em que pese sua grande importância, o desenvolvimento cognitivo 
não garante por si só nossa capacidade de ação, a qual requer aprendizado e desenvolvimento 
além das habilidades cognitivas, tais como o desenvolvimento linguístico – nossa capacidade de nos 
comunicarmos com os outros – e o desenvolvimento psicossocial, que nos permite maior clareza e 
direção na expressão de nossas próprias intenções (DENHARDT, 2001).

As habilidades cognitivas estão relacionadas com capacidades de coleta, processamento e 
disseminação de informações, além da aprendizagem. Também fazem parte dessa categoria as 
habilidades de expressão oral, que envolvem a transmissão efetiva sobre o que precisa ser feito e por 
que precisa ser feito, além da escuta ativa, que representa a capacidade de estar sempre disposto 
a ouvir para compreender adequadamente e, consequentemente, alcançar um entendimento 
completo dos membros de sua equipe. De acordo com Denhardt (2001), para um administrador 
iniciante, essa área incluiria ainda o conhecimento factual do administrador sobre programas, 
políticas e processos, bem como sua compreensão intelectual do contexto moral e político em que 
ocorre a ação administrativa.

A capacidade de comunicação escrita também é fundamental, e inclui escrever para se comunicar 
efetivamente com o público e uma boa interpretação de textos para compreender grandes volumes 
de informação complexa. Outra importante habilidade cognitiva é a capacidade de aprender e de se 
adaptar. Isso é facilitado pelo domínio de habilidades de aprendizagem ativa que permitem ao líder 
trabalhar com novas informações e compreender suas implicações. Essas habilidades permitem ainda 
adaptar comportamentos e estratégias para lidar com componentes emergentes, não rotineiros e 
dinâmicos de seus postos de trabalho. Finalmente, as competências na área do pensamento crítico 
são um aspecto importante da liderança, a fim de se usar a lógica para analisar os pontos fortes e os 
fracos em diferentes situações no trabalho.

 Habilidades interpessoais
 Na visão de Denhardt (2001), as habilidades interpessoais ou comportamentais de uma pessoa 

são aquelas formas de interação culturalmente especificadas e culturalmente aprovadas que 
empregamos em nossas trocas normais com outras pessoas. Ainda segundo o autor, para os que 
desejam ser bons administradores, essas habilidades estariam relacionadas ao desenvolvimento 
da comunicação, motivação, delegação, negociação, compreensão ou leitura de dicas de 
comportamento, ou ao envolvimento em relações de poder e autoridade. Trata-se das habilidades 
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que nos permitem atuar nos sistemas organizacionais e interorganizacionais para mediar disputas e 
influenciar os processos de mudança (DENHARDT, 2001).

Mumford et al. (2007) defendem que os requisitos de habilidades interpessoais envolvem as 
habilidades interpessoais e sociais relativas a interagir e influenciar os outros, bem como a percepção 
social, para permitir uma consciência em relação às reações de outras pessoas e ao porquê de 
reagirem daquela maneira. Essa categoria também inclui habilidades para coordenar as suas próprias 
ações e as de outros membros, bem como a capacidade de negociação, para reconciliar perspectivas 
diversas entre membros da equipe, estabelecendo relações mutuamente satisfatórias. Envolve 
ainda habilidades de persuasão, para influenciar os outros a serem mais eficientes no cumprimento 
dos objetivos organizacionais. As competências “Autoconhecimento e desenvolvimento pessoal”, 
“Engajamento de pessoas e equipes” e “Coordenação e colaboração em rede” foram agrupadas 
pela ENAP (BRASIL, 2020a) na categoria denominada de “Pessoas”. Essa categoria propõe reunir 
competências de caráter pessoal, relacional e organizacional e associadas ao estabelecimento de 
interações e sinergias no âmbito da organização e da sociedade.

A partir dos conceitos adotados pela ENAP (BRASIL, 2020a), foram incluídos na categoria de 
habilidades interpessoais os requisitos “Engajamento de pessoas e equipes” e “Colaboração em 
rede”. Da mesma forma, foi incluído o requisito “Coordenação das ações de si mesmo e dos outros”, 
aproveitando-se do conceito estabelecido por Mumford et al. (2007) para o requisito “Coordenação”, 
considerado também em seu estudo na categoria de habilidades interpessoais. O requisito 
“Fornecer feedback” não foi elencado pela ENAP (BRASIL, 2020a) dentre as competências essenciais 
de liderança para o setor público brasileiro. Por outro lado, foi utilizado por Miranda (2017) para 
mensurar as habilidades cognitivas, o que contraria o proposto por Missel (2012). A autora defende 
que o feedback é essencial no mundo corporativo para o alcance da excelência da performance de 
equipes e está relacionado com o desenvolvimento da competência interpessoal (MISSEL, 2012, p. 
23). Nesse sentido, o requisito “Fornecer feedback” foi considerado uma das variáveis essenciais 
para a mensuração das habilidades interpessoais (ILGEN; FISHER; TAYLOR, 1979).

 Habilidades de negócio
Esta categoria envolve habilidades relacionadas a áreas funcionais específicas que criam o contexto 

em que a maioria dos líderes trabalham, como, por exemplo, a gestão dos recursos materiais e a 
análise de operações. Mumford et al. (2007) destacam a importância dos requisitos de habilidades 
de negócio para que os gestores tomem decisões sobre a aquisição e a alocação de equipamentos, 
tecnologia e materiais. Além disso, habilidades de negócio envolvem as habilidades específicas da 
gestão de recursos humanos, para identificar, motivar, desenvolver e promover indivíduos em seu 
trabalho, bem como para a gestão dos recursos financeiros da unidade organizacional.

Por outro lado, a ENAP (BRASIL, 2020a) organizou as competências “Gestão para resultados” e 
“Geração de valor para o usuário” em uma categoria denominada “Resultados”, acreditando que 
tais competências estão relacionadas ao desempenho e à orientação para resultados. Por esse 
motivo, os dois requisitos foram considerados como variáveis indicadoras das habilidades de 
negócio. Os requisitos “Organização de equipes” e “Organização e planejamento” foram as variáveis 
selecionadas para fechar o elenco de requisitos adotados para a mensuração das habilidades de 
negócio. Tais requisitos foram escolhidos para compor as variáveis de acordo com os conceitos 
definidos por Amaral et al. (2008) e considerando-se as definições de Mumford et al. (2007) para 
essa categoria de habilidades.

Habilidades estratégicas
Trata-se de habilidades altamente conceituais necessárias para se ter uma visão sistêmica e, 

assim, entender a complexidade, lidar com a ambiguidade e influenciar a organização. Esta categoria 
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inclui as habilidades relacionadas ao planejamento e à percepção sistêmica, que exigem desenvolver 
um modelo de como um sistema deve funcionar e determinar quando mudanças importantes para 
o sistema devem ocorrer, ou se são passíveis de ocorrer. Estão relacionadas com as habilidades de 
identificação de consequências decorrentes e de problemas-chave, o que permite a compreensão 
das relações causais no ambiente e de seus resultados em longo prazo (YUKL, 2008). As relações 
causais e seus resultados são referidos por Jacobs e colaboradores (1987, 1992 apud MUMFORD 
et al., 2007) como a criação de um mapa de relação causa- efeito, que define os elementos 
importantes, os eventos e as relações no ambiente do líder. A identificação dos componentes 
desse mapa permite ao líder reconhecer as relações entre problemas e oportunidades e, então, 
escolher estratégias apropriadas para lidar com eles. As habilidades estratégicas também têm um 
componente significativo para a identificação e a solução de problemas (MUMFORD et al., 2007). Por 
fim, de modo a trazer ao modelo de competências analisado requisitos que reflitam as necessidades 
atuais e as futuras (ANTONACOPOULOU; FITZGERALD, 1996), foram incorporados a essa categoria os 
requisitos “Inovação e mudança”, “Gestão de crises” e “Visão de futuro” (BRASIL, 2020a).

MÉTODO

A presente pesquisa assume uma abordagem metodológica qualitativa, realizada com líderes 
da Receita Federal do Brasil (RFB). Em que pese a utilização inicial de um levantamento digital, os 
procedimentos qualitativos podem estar baseados em múltiplas fontes de dados, podendo se valer 
de diferentes estratégias de investigação. A concepção filosófica adotada no estudo é construtivista, 
na medida em que busca confiar o máximo possível nas visões dos participantes. A análise de 
conteúdo, segundo as etapas técnicas propostas por Bardin (2011), foi a metodologia empregada 
para analisar as diferentes fontes de conteúdo verbais e não verbais. 

A coleta e análise preliminar dos dados, considerando Creswell (2010) e Bardin (2011), englobou 
as seguintes etapas:

• Definição dos requisitos de habilidades de liderança a serem mensurados, montagem de um 
glossário sobre os requisitos de habilidades de liderança, agrupamento das habilidades de 
liderança segundo Mumford et al. (2007);

• Montagem de questionários, tendo por referência os requisitos de habilidades de liderança 
definidos por Mumford et al. (2007), complementados e pontualmente substituídos por requisitos 
mais atuais (MIRANDA, 2012; AMARAL et al. 2008; BRASIL, 2020a);

• Montagem do roteiro de entrevistas;
• Estudo piloto: realização de testes com servidores voluntários em relação ao conteúdo, à 
estrutura e ao funcionamento do software utilizado para a aplicação dos questionários;

• Obtenção da relação de indivíduos selecionados para a coleta de dados;
• Aplicação dos questionários digitais. A amostra foi obtida a partir de uma relação de 125 
servidores que se enquadravam no perfil definido para o estudo. Dos convidados a participar do 
levantamento, houve um retorno de 47 respostas.

• Análise dos dados.
• Realização de 14 entrevistas semiestruturadas, realizadas pelo Microsoft Teams. 
• A análise e a interpretação dos dados obtidos nas entrevistas foram realizadas por meio da 
análise de conteúdo, envolvendo as etapas de pré-análise, exploração do material, tratamento 
dos resultados, inferência e interpretação. Os requisitos de habilidades de liderança mapeados 
na literatura e que serviram de base para este estudo estão destacados no Quadro 1.
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Quadro 1 – Requisitos de habilidades mapeados na literatura

Autores Habilidades cognitivas Habilidades 
Interpessoais

Habilidades de 
negócio Habilidades Estratégicas

Mumford 
et al. 

(2007)

Escuta ativa; 
Aprendizagem ativa; 

Compreensão de 
leitura; Comunicação 

oral; Comunicação 
escrita; Pensamento 

crítico.

Percepção social; 
Negociação; 
Persuasão;  

Coordenação.

Análise de 
operações; 
Gestão de 
recursos 

materiais.

Percepção de sistemas; 
Avaliação de sistemas; 

Identificação de 
consequências futuras; 

Identificação de 
problemas; Identificação 

de problemas-chave.

Amaral 
et al. 

(2008)

Capacidade de 
redação; Saber 
ouvir; Extrair 

dados relevantes; 
Pensamento analítico; 

Processamento e 
análise de dados.

Negociação.

Organização e 
planejamento; 

Organização 
de equipes.

Brasil 
(2020a)

Coordenação das 
ações de si mesmo 

e dos outros; 
Engajamento de 

pessoas e equipes;  
Colaboração em 

rede.

Geração de 
valor para 
o usuário; 

Gestão para 
resultados.

Gestão de crises; Inovação 
e mudança; Visão de 

futuro.

Miranda 
(2012) Fornecer feedback.

Fonte: Elaborado pelos autores.

RESULTADOS

Etapa quantitativa
Na etapa quantitativa, para cada uma das habilidades gerenciais, foi perguntado aos participantes 

o quanto cada habilidade era exigida no exercício da sua liderança (1=pouco exigida; 4= extremamente 
exigida) e, em seguida, o nível de domínio dessa habilidade (1=muito pouco domínio; 10=domino 
totalmente). A Tabela 1 apresenta a síntese desses resultados. 

Etapa Qualitativa
Na etapa qualitativa, foram entrevistados 14 servidores que ocupavam cargos de liderança de 

equipes de linha de frente, sendo 10 homens e 4 mulheres, com idade média de 42,5 anos. Em 
média, os participantes tinham 11,7 subordinados e pouco mais de 2 anos no exercício da chefia 
atual. Cabe ainda destacar que cinco participantes estavam exercendo seu primeiros cargos de 
liderança na RFB.
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Tabela 1 – Síntese dos resultados do levantamento

Habilidades Requisitos
Nível de exigência Nível de Domínio
Média DP Média DP

Cognitivas

Comunicação escrita 3,55 0,54 8,30 0,97
Compreensão de leitura 3,38 0,64 8,09 1,27

Pensamento crítico 3,34 0,56 7,79 1,29
Escuta ativa 3,45 0,50 7,62 1,31

Aprendizagem ativa 3,55 0,50 7,60 1,41
Comunicação oral 3,32 0,62 7,38 1,45

Processamento e análise de dados 3,09 0,79 6,81 1,88
Extração de dados relevantes 3,23 0,69 6,72 1,90

Interpessoais

Percepção social 3,17 0,69 7,57 1,41
Coord. das ações de si mesmo e outros 3,23 0,69 7,21 1,50

Negociação (Gestão de conflitos) 2,98 0,79 7,17 1,53
Persuasão 3,21 0,77 7,11 1,48

Engajamento de pessoas e equipes 3,23 0,75 6,98 1,63
Fornecer feedback 3,00 0,68 6,79 1,69

Colaboração em rede 2,91 0,85 6,70 1,80

Negócios

Organização e planejamento 3,36 0,63 7,66 1,33
Organização de equipes 3,21 0,71 7,47 1,47
Gestão para resultados 3,17 0,66 7,15 1,53

Gestão de recursos materiais 2,34 0,88 6,91 2,16
Geração de valor para o usuário 2,74 0,81 6,87 1,96

Análise de operações 2,47 0,79 6,40 1,77

Estratégicas

Identificação de problemas-chave 3,02 1,11 7,53 1,27
Identificação de problemas 3,04 1,09 7,45 1,46

Identificação de consequências futuras 2,89 1,16 7,17 1,56
Gestão de crises 2,85 1,18 7,00 1,73

Inovação e mudança 2,91 1,13 6,91 1,99
Percepção de sistemas 2,66 1,14 6,87 1,51

Visão de futuro 2,85 1,12 6,70 1,83
Avaliação de sistemas 2,46 1,03 6,43 1,87

Habilidades cognitivas
Segundo Gillen e Carroll (1985 apud Mumford et al., 2007), a maior parte do tempo dos gestores 

envolve tarefas que se baseiam nessas habilidades cognitivas. Dos requisitos que compunham a 
categoria habilidades cognitivas, o apontado como o de maior nível de exigência foi “aprendizagem 
ativa”. Sendo assim, os entrevistados foram instados a se manifestarem sobre como empregavam 
esse requisito, na prática, nas suas funções de líderes de equipes de linha de frente:

[...] A gente trabalha... atua numa área onde a mudança é uma constante. Mudanças legislativas, até 
mesmo capazes de afetar a própria estrutura, a forma de se organizar para trabalhar. Então eu acredito 
que essa é uma habilidade, assim, primordial. (Entrevistado 11)

A necessidade de estarem prontas para novas realidades parece ser a marca dessas lideranças, 
que muitas vezes precisam se valer de ferramentas informais para a obtenção do conhecimento. 
A análise desse requisito também destacou a importância da aprendizagem ativa a partir do 
compartilhamento de conhecimentos entre os líderes e os membros das equipes:  

Esse tipo de habilidade é muito importante. Principalmente para quem assume um cargo de chefia numa 
equipe nova, que no meu caso, assim... foi total. Porque, além de ser uma chefe de equipe da qual eu nunca 
tinha participado [do processo de trabalho], ainda foi de uma equipe que também estava se formando e que 
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teve que descobrir ali a forma de trabalhar e todas as implicações. Até hoje a gente está descobrindo novas 
formas de trabalhar. [...] muita coisa, assim... que a gente não sabe, a gente vai aprendendo junto... Às vezes 
o colega mesmo pergunta uma coisa, eu... Eles pensam que eu como chefe da equipe devo saber, mas eu 
não sei também, né? Eu vou lá e acabo pesquisando, a gente vai descobrindo junto. (Entrevistada 10)

 A capacidade de aprendizagem ativa não é necessária apenas para procedimentos técnicos a 
serem difundidos aos membros das equipes de ponta. Os líderes dessas equipes também precisam 
desenvolver esse requisito para ferramentas gerenciais empregadas na gestão das equipes:

Eu tenho que entender sobre FRA [Formulário de Registro de Atividades], que é uma ferramenta nova, 
porque a turma vem perguntar, eu tenho que entender sobre novas decisões judiciais, novas linhas de 
raciocínio do Poder Judiciário, tenho que entender sobre as novas instruções normativas da Receita, tenho 
que entender sobre novas funções do ContÁgil, do Projeto Farol, PTU [Plano de Trabalho do Usuário], é 
negócio absolutamente novo, plano de trabalho do usuário que está dentro do Farol [Projeto Farol]. [...] 
Se você não conseguir aprender aquilo ali em “dois palitos” você está enrolado. Você não consegue nem 
conversar com os colegas no dia a dia. (Entrevistado 9)

Como consequência de algumas respostas obtidas a respeito do requisito “Aprendizagem ativa”, foi 
identificada a possibilidade de explorar a influência da existência de roteiros e manuais – relacionados 
com procedimentos desenvolvidos dentro das equipes – sobre o requisito. A manualização foi 
indicada como uma maneira de colaborar com a aprendizagem ativa, não só favorecendo o exercício 
da liderança. Na verdade, a criação de roteiros específicos também foi sugerida como uma forma de 
facilitar a obtenção de conhecimento por parte dos demais membros das equipes. A regionalização 
das equipes e a necessidade de padronização de procedimentos realizados por equipes congêneres 
destacou ainda mais a necessidade de roteiros.

Ainda sobre as habilidades cognitivas, foi identificado que o requisito com o menor nível de domínio 
assinalado pelos respondentes foi “extração de dados relevantes”. Sendo assim, os entrevistados 
foram convidados a expor a forma como esse requisito de habilidade afetava seu desempenho como 
líderes. Chamou atenção a grande importância dada ao requisito e, ao mesmo tempo, os registros 
de necessidade de capacitação orientada para seu desenvolvimento.

Hoje eu acho que, para a vigilância e repressão, em fronteira terrestre, as ferramentas que a Receita 
disponibiliza, muitas criadas pelos próprios colegas da área, são adequadas [...] agora, eu tenho certeza 
se tu olhares para a Receita como um todo, eu acho que esse resultado aí, eh... mais do que reflete a 
realidade. [...] É até muitas vezes isso... Você coloca ferramenta, diz para o colega que tem essa ferramenta 
disponível, mas você vê que aquilo... não anda para a frente, né? [...] Não adianta você ter lá a ferramenta, 
dizer para o colega que tem, mas ele não consegue transformar aquilo em produção. (Entrevistado 1)

A RFB é reconhecida por trabalhar com um grande volume de dados, de milhares de contribuintes. 
Para que isso seja possível, existem diversos sistemas informatizados que muitas vezes possuem 
finalidades específicas. Em que pese a existência de ferramentas reconhecidamente úteis para a 
extração e a análise desses dados, de acordo com alguns dos entrevistados o baixo domínio do 
requisito “extração de dados relevantes” traz impactos negativos para o exercício da liderança e para 
o desempenho dos membros de suas equipes. Os líderes que possuem domínio sobre esse requisito 
podem auxiliar membros de suas equipes que porventura não tenham a mesma habilidade. Por 
outro lado, um baixo domínio sobre esse requisito pode obrigá-los a delegar a extração de dados 
para membros da equipe, quando há servidores em suas equipes com tais habilidades:

Na nossa atividade aqui... a gente melhorou substancialmente o trabalho a partir do momento em que a 
gente dedicou um colega que tem habilidades específicas para isso para só se dedicar a essa atividade de 
extração de dados para a gente... Então ele é o nosso... garimpeiro. Ele vai e realiza as extrações que são 
de interesse direto para o processo de trabalho. (Entrevistado 12)

O domínio do requisito “extração de dados relevantes” tem influência não apenas sobre as 
atribuições operacionais dos líderes de linha de frente, mas também permite o gerenciamento mais 
eficiente de todo o trabalho realizado pelos membros de suas equipes.

Eu acho fundamental que o líder saiba extrair dados e trabalhar com informações... [...] tem ferramentas 
gerenciais dentro da Receita que podem ser usadas para monitorar o desempenho... independentemente 
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de, por exemplo, de [o subordinado] estar cumprindo a jornada de trabalho fixa lá, entendeu? Você consegue 
através de análise de dados verificar a produção da instituição, do setor, do servidor. (Entrevistado 7)

Com relação aos requisitos “Aprendizagem ativa” e “Extração de dados relevantes”, surgiu a 
oportunidade de aprofundar a investigação sobre o uso intercorrente de habilidades de caráter 
técnico (hard skills) e de habilidades essencialmente gerenciais (soft skills) no exercício da liderança 
de equipes de linha de frente. Percebeu-se que os líderes são pouco demandados tecnicamente nos 
casos em que as equipes são compostas por membros bem-preparados tecnicamente. Por outro lado, 
quando os membros dessas equipes têm dificuldades em questões operacionais, o líder necessita 
utilizar seus conhecimentos técnicos, ou buscá-los, para sanar eventuais lacunas apresentadas 
pelos seus subordinados. Conforme observado nas respostas, em conjunto, “aprendizagem ativa” e 
“extração de dados relevantes” trazem um impacto ao exercício de lideranças de equipes de ponta. 
Identificamos que há uma alta necessidade de se ter uma boa capacidade de extração de dados, e, ao 
mesmo tempo, alguns líderes não são formalmente capacitados para esses sistemas informatizados, 
os quais fornecem os dados. Dessa forma, acabam sendo requeridos em demasia nessa aprendizagem 
ativa, ou seja, necessitam aprender por si mesmos a fazer a extração de dados de que tanto precisam.

Habilidades interpessoais
Dentre as variáveis estabelecidas para a categoria de habilidades interpessoais, o requisito 

apontado como o de maior nível de exigência foi “coordenação das ações de si mesmo e dos outros”. 
Portanto, perguntou-se aos entrevistados sobre como empregavam esse requisito, na prática, nas 
suas funções de líderes de equipes de linha de frente.

Um baixo domínio desse requisito pode não comprometer o desempenho do líder, desde que 
seja possível delegar algumas atribuições e que haja membros na equipe com tais habilidades. 
Alguns entrevistados deram ênfase à necessidade de conhecer bem as partes internas e as externas 
interessadas (stakeholders) nas atribuições desenvolvidas no âmbito de suas equipes. Segundo alguns 
dos entrevistados, isso permitiria desenvolver empatia entre as partes envolvidas – favorecendo a 
governabilidade por meio da construção de coalizões e consensos (BRASIL, 2020a) –, bem como 
tratar de assuntos específicos com as pessoas que possam efetivamente colaborar:

A gente não tem como tratar todos da mesma forma. [...] Na coordenação das ações, a gente tem que 
individualizar algumas situações... abordar [de forma] diferente. Então o que eu coordeno nas ações é... 
tentar atuar de forma geral naquilo que dá para ser feito de forma geral, coordenar ações de forma geral, 
mas procurar as especificidades de cada atuação, de cada procedimento ou de cada disseminação de 
alguma nova metodologia, nova demanda, novo procedimento... (Entrevistado 3)

 O emprego de ferramentas digitais para a coordenação dessas ações também teve destaque 
entre as respostas dos líderes entrevistados. A ferramenta utilizada por alguns dos entrevistados foi 
a mentalidade digital, que é uma das competências transversais (requeridas de todos os membros 
de uma organização) definidas pela ENAP (BRASIL, 2020b).

Até pelo desafio trazido pela pandemia, que trouxe o distanciamento entre a equipe, né? No meu caso, a 
equipe já surgiu, regionalizou, após a pandemia. Então no contexto já de pandemia... havia pessoas que 
eu nunca... tinha visto. Foi preciso fazer esse trabalho de aproximação... então a estratégia que eu tenho 
utilizado, desde o início, são encontros periódicos. Já houve fase de semanais, quinzenais e, hoje em dia, 
a gente está numa fase de encontros mensais. Mas nessa fase inicial a gente fazia encontros toda semana, 
não só para repassar diretrizes, objetivos, a proposta da equipe, as atribuições, mas também para ter esse 
contato. Para permitir também que a equipe me conheça, que eu também conheça cada um dos membros 
e eles também conheçam uns aos outros. (Entrevistado 11)

O requisito “fornecer feedback” foi identificado como um dos requisitos com o menor nível 
de domínio assinalado pelos líderes que participaram do levantamento digital. Por esse motivo, 
os entrevistados foram convidados a expor a forma como esse requisito de habilidade afetava seu 
desempenho como líderes. Alguns, mesmo após consultarem o conceito relacionado ao requisito, 
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tiveram dificuldades em citar situações cotidianas ligadas ao fornecimento de feedback a um 
determinado membro de suas equipes. Quando individuais, foram geralmente relacionados a 
feedbacks positivos. Por vezes, relacionaram o requisito com esclarecimento de dúvidas sobre os 
processos de trabalho, divulgação do desempenho da equipe em relação a metas estabelecidas, 
nivelamento de conhecimentos ou avaliações para progressão na carreira.

O feedback não pode ser igual para todos, não tem um feedback genérico. Então algumas situações, eu 
procuro tratá-las não em uma reunião geral, então procuro tratá-las individualmente. [...] E tem situações 
de feedback geral que eu sei que não vai causar conflito, mas o feedback, sim... é importante. O trabalho 
só evolui com o feedback correto. (Entrevistado 3)

O feedback é uma “técnica que consiste em realizar retornos sistemáticos, por meio dos quais os 
gestores podem ajudar seus funcionários a se tornarem conscientes de seus próprios desempenhos”, 
sejam eles abaixo ou dentro das expectativas (MISSEL, 2012, p. 22). Além disso, “para ter um valor 
autêntico e duradouro, o feedback precisa ser específico, oportuno e equilibrado” (BYHAM; WELLINS, 
2016, p. 227). Dessa forma, a mera transmissão de orientações gerais ou de boas práticas a serem 
adotadas para a equipe como um todo não pode ser considerada um feedback em sentido estrito. Ao 
perguntar aos participantes sobre como o requisito afetava o exercício de suas lideranças, algumas 
respostas se destacaram por deixar clara a oportunidade de melhoria em relação ao requisito.

O “engajamento de pessoas e equipes” emergiu como um dos requisitos com o maior nível 
de exigência entre as habilidades interpessoais, de forma que foram explorados os métodos 
desenvolvidos pelos entrevistados para ampliar o engajamento dos membros de suas equipes. O 
reconhecimento dos méritos dos membros das equipes, a manutenção de um fluxo de comunicação 
efetivo e a preocupação em “dar o exemplo” de atitudes coerentes e agregadoras, que refletem 
o comprometimento com os propósitos da equipe, foram pontos destacados nas entrevistas.  O 
desenvolvimento das relações humanas dentro das equipes por meio do fortalecimento dos laços 
de amizade e da empatia também foi mencionado.

A principal forma de buscar o engajamento das pessoas é... primeiro, mostrar a relevância do trabalho 
que eles exercem. [...] o engajamento também vem muito de você ouvir as dificuldades que aquele colega 
possa ter, buscar perceber essas deficiências e fornecer meios para que ele possa superar aquela eventual 
dificuldade... (Entrevistado 12)

A exemplo da análise realizada para “aprendizagem ativa” e “extração de dados relevantes”, 
durante a abordagem do requisito “engajamento de pessoas e equipes” também foi mencionada 
a necessidade de conhecimentos técnicos por parte do líder. Alguns dos entrevistados consideram 
que o papel do líder de equipes de primeiro nível está muito relacionado com a capacidade técnica 
desse líder, seja pelo exemplo dado no trato dos assuntos operacionais ou pela orientação dada 
aos seus subordinados para a solução de problemas. Tais respostas sugerem uma influência desses 
conhecimentos técnicos sobre o nível de engajamento de pessoas e equipes:

Já pensou se a minha equipe tivesse que lidar com um chefe que não tivesse conhecimento nenhum do que 
eles estão fazendo? “[Entrevistado], eu quero tomar essa decisão, o que que você acha?” E aí eu respondesse: 
“ah, não sei... eu não conheço... Faz o que você achar melhor e eu assino embaixo”. (Entrevistado 9)

Habilidades de negócio
Das habilidades de negócio, o requisito apontado como o de maior nível de exigência foi 

“organização e planejamento”. Dessa forma, os entrevistados foram instados a se manifestarem 
sobre como empregavam esse requisito, na prática, nas suas funções de líderes de equipes de 
primeiro nível. Ratificando o resultado obtido no levantamento, o requisito teve sua importância 
reconhecida pelos entrevistados, que, por vezes, destacaram o uso de ferramentas digitais para 
auxiliar o emprego do requisito.

O planejamento feito aqui na minha área de trabalho... ele é vinculado à extração de dados... então, 
com base na extração de dados, a gente dá prioridade aos assuntos A, B e C e toca com muito mais 
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relevância esses assuntos do que outros assuntos. [...] sobre otimizar procedimentos em favor da eficácia 
em resultados, a gente tem tentado incentivar o uso das ferramentas disponíveis no Farol [ferramenta de 
extração e tratamento de dados]. (Entrevistado 9)

A capacidade de delegar algumas atribuições é intrínseca ao exercício da liderança, seja pelo 
baixo domínio de determinado requisito ou pela necessidade de distribuir atribuições para o alcance 
de metas estabelecidas (MINTZBERG, 2014). Dessa forma, alguns dos participantes mencionaram a 
opção de delegar atribuições relacionadas ao requisito “organização e planejamento”.

O que é possível delegar é delegado. A parte de pesquisa e seleção e abordagens todo mundo faz. Tem 
mais uma parte, de gerenciamento de mercadoria, que é uma parte que os analistas fazem. A parte 
processual acaba só eu fazendo, porque não tem outra pessoa também para distribuir ou para delegar, 
né? Não temos problemas aqui [relacionados a organização e planejamento]. (Entrevistado 1)

Diante das limitações mencionadas, principalmente pela falta de pessoal e de capacitação 
direcionada para cada um dos diversos processos de trabalho, pudemos perceber que os resultados 
decorrentes do emprego do requisito “organização e planejamento” podem estar sendo prejudicados.

Segundo Chiavenato (2016, p. 12), “o desempenho da administração deve atender 
simultaneamente a dois critérios fundamentais: eficiência e eficácia”. Todavia, algumas respostas 
sugerem uma certa valorização da eficiência em detrimento da eficácia por ocasião da execução dos 
processos de trabalho. Essa realidade, ao fim e ao cabo, passando pelo prejuízo do desempenho das 
equipes e do exercício da liderança, pode comprometer o cumprimento da missão da instituição:

[...] hoje a gente está mais focado na eficiência... porque a gente precisa de... a gente tem menos tempo 
para fazer um auto de infração... [...] o auto cai... A eficácia é o auto não cair, né? Alguns autos estão caindo 
por conta de vícios... mais por vício material, [mas] também tem [vício] formal. (Entrevistado 4)

Já a “análise de operações” foi identificado como um dos requisitos com o menor nível de 
domínio assinalado no levantamento. Por esse motivo, os entrevistados foram convidados a expor a 
forma como esse requisito afetava seu desempenho como líderes. Em que pesem os esforços para 
esclarecer o conceito, alguns entrevistados tiveram dificuldades em projetar esse requisito sobre 
suas equipes e, consequentemente, em exemplificar como o emprego desse requisito afetava suas 
atividades de rotina como líderes de equipes de linha de frente.

Conforme defendido por Mumford et al. (2007), o emprego de requisitos de habilidades de 
negócio e de habilidades estratégicas pode ser menos relevantes quando comparado ao emprego 
de requisitos de habilidades cognitivas e interpessoais, devido ao fato de estarmos utilizando 
como objeto de estudo lideranças de equipes de ponta. O nível operacional dessas equipes parece 
relativizar a importância do emprego de requisitos como “Análise de operações”. Ao explorarmos 
os requisitos “Organização e planejamento” e “Análise de operações”, emergiu mais uma vez a 
importância do conhecimento técnico e da capacidade de extrair e analisar dados para o melhor 
emprego dos requisitos de habilidades de liderança:

Eu posso lhe dizer, nem sempre sou eu que dou... que finalizo... Muitas vezes eu digo: “não estou tendo 
condição de interpretar isso... Eu queria saber da maioria o que é que vocês pensam...”, e eles decidem em 
muitos pontos. [...] Eu não tenho... eu sei mais ou menos, mas eles têm a noção completa. Muitos pontos 
do planejamento [eu] não decido. Eu deixo que eles decidam. (Entrevistada 2)

Por fim, reconhecida a importância dos conhecimentos técnicos (hard skills) para a otimização 
do emprego dos requisitos de habilidades de liderança, faz-se mister destacar que o domínio de 
habilidades gerenciais (soft skills) por parte dos líderes de linha de frente pode minimizar os impactos 
desses gaps sobre o resultado do trabalho de suas equipes:

Eu acho que essa é a parte [análise de operações] que mais me afeta, porque essa percepção de análise, 
eh... eu não sei se tem alguma habilidade para isso... Eu acho que eu não tenho essa habilidade. [...] esse 
gap... Eu acho que não é nem um gap, é um fosso mesmo... que eu tenho... aí, se não fosse pela equipe... 
se a equipe não fosse colaborativa, a gente não conseguiria desenvolver nada. (Entrevistada 2)
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Habilidades estratégicas
As habilidades estratégicas foram a última categoria de habilidades de liderança explorada nas 

entrevistas. Como ocorreu com as habilidades de negócio, os requisitos dessa categoria também 
ofereceram dificuldades de interpretação e de exemplificação para os entrevistados.

O requisito apontado no levantamento como de maior nível de exigência foi “identificação de 
problemas”, relacionado à capacidade de identificar a natureza ou o porquê dos problemas. Dessa 
forma, os entrevistados foram convidados a responder sobre como empregavam esse requisito nas 
suas funções de líderes de equipes. Todavia, foi percebido que, por vezes, a implementação das 
soluções concebidas para os problemas estava fora do alcance das competências do líder de equipes 
de ponta, o que parece ser uma fonte de frustração para o líder e para os membros de suas equipes:

Eu acho que a gente está em um caminho certo [quanto à identificação dos problemas], mas, muitas 
vezes, o mais frustrante é identificar o problema e não ter como corrigi-lo. (Entrevistado 14)

O segundo requisito foi “avaliação de sistemas”, apontado como o de menor domínio entre os 
respondentes. Por essa razão, os entrevistados foram convidados a compartilhar como esse requisito 
afetava seus desempenhos como líderes de equipes de primeiro nível. Talvez devido ao nível 
operacional das lideranças ouvidas, houve alguma dificuldade em associar o requisito com as atividades 
desempenhadas. No entanto, algumas respostas trouxeram exemplos específicos de como o requisito 
afetava o desempenho dos entrevistados, com ênfase na utilização de indicadores de resultado:

Boa parte das nossas entradas é por órgãos externos... AGU, a PFN, a própria Justiça... [...] como a demanda 
é externa... ela vem independentemente da nossa capacidade operacional. [...] se as entradas forem 
condizentes com a nossa capacidade, a gente consegue manter bons resultados... [...] por conta desses 
inputs serem externos... e nossa capacidade... ela é mais ou menos sempre a mesma. (Entrevistado 14)

Mais uma vez, percebemos que o conhecimento técnico relacionado com as atividades 
desenvolvidas pelas equipes é importante para o desempenho do líder, mesmo no caso de 
habilidades estratégicas. Perguntou-se a alguns dos entrevistados a respeito da influência de suas 
experiências anteriores e de suas competências técnicas na área em que suas equipes atuavam. Foi 
possível perceber a valorização desses conhecimentos técnicos para o emprego de requisitos como 
“identificação de problemas” e “avaliação de sistemas”:

Não é viável alguém ser chefe sem ter passado pela parte operacional... O servidor não pode ser chefe da 
[...] [exemplo de uma coordenação-geral] sem nunca ter feito um despacho, nunca ter feito um trabalho 
de repressão no [...], pesquisa e seleção, auditoria fiscal. (Entrevistado 8)

DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos níveis de exigência e de domínio relacionados aos requisitos de habilidades de 
liderança demonstrou que os líderes de linha de frente, assim como os líderes de maior posicionamento 
hierárquico, precisam de habilidades técnicas (hard skills) e de habilidades gerenciais (soft skills) 
para o exercício de uma liderança eficaz. Estudos divergem quanto à proporção necessária dessas 
habilidades de acordo com os níveis hierárquicos e até mesmo quanto à classificação de suas 
categorias, mas não quanto à necessidade dessa combinação (BRASIL, 2020a; DENHARDT, 2001; 
MCLAGAN, 1997; MINTZBERG, 2014; MUMFORD et al., 2007; YUKL, 2008).

No caso de líderes de equipes de ponta da RFB, devido às atribuições eminentemente técnicas de 
suas equipes, restou clara a necessidade de um domínio de competências voltadas para a solução 
de problemas operacionais. Por outro lado, inerente ao exercício da liderança, faz-se mister o 
desenvolvimento de habilidades voltadas para a gestão de pessoas e do negócio. Nesse contexto, 
foi percebido que alguns líderes não possuem tempo suficiente na instituição para a obtenção de 
conhecimento específico sobre as atribuições de suas equipes, não trazem consigo uma experiência 
de gestão, ou ainda não tiveram o treinamento necessário para desenvolver tais habilidades.
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Identificamos, então, duas situações distintas. A primeira é que, em unidades de fronteiras ou em 
unidades de difícil provimento, não há muitas opções para a designação desses líderes de equipes 
de ponta. Esses novos líderes, em regra recém-ingressados na instituição, além de não possuírem os 
conhecimentos necessários relacionados às atribuições das equipes que vão liderar, podem não ter 
tido acesso a treinamentos para o desenvolvimento de sua capacidade de liderança e, ainda, podem 
não possuir experiência como líderes de equipes.

O conhecimento técnico é obtido com o tempo, por meio de treinamentos formais ou por 
transmissão de conhecimentos entre membros das equipes, mas o desenvolvimento de habilidades 
de liderança poderia ser iniciado já durante o curso de formação. Vale lembrar que, em tese, todos 
os servidores recém-admitidos poderão ser indicados para cargos de liderança de equipes de 
ponta, muitas vezes por falta de opções em suas futuras repartições. Em algumas unidades de difícil 
provimento, toda a equipe responsável por transformar as atribuições daquela unidade em ações 
poderá ser composta por servidores recém-admitidos, incluídos os chefes titular e substituto.

Em um segundo cenário, servidores recém-ingressados na instituição são alçados ao cargo de 
líderes de linha de frente diante de subordinados do mesmo cargo e posicionados em um maior 
nível na carreira, logo com maior experiência na instituição e, por vezes, com maior conhecimento 
técnico sobre as atribuições desenvolvidas no âmbito da equipe. Diante de problemas diferentes, 
dificilmente seria aplicável uma solução única.

No caso de servidores que assumem cargos de liderança em unidades de fronteiras ou em 
unidades de difícil provimento, parece-nos razoável a criação de uma trilha de capacitação de caráter 
obrigatório para esses servidores, na qual fossem transmitidos, de forma síncrona, os conhecimentos 
para o desenvolvimento dos requisitos de liderança necessários ao exercício de liderança de equipes 
de linha de frente.

Em que pesem os reconhecidos méritos da plataforma “Trilhas de Aprendizagem”, a ferramenta 
ainda não é suficiente para atender ao estabelecido na Portaria RFB nº 128, de 4 de fevereiro de 
2013, a qual disciplina a aplicação da Política de Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas no 
âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (BRASIL, 2013). O documento prevê a criação de 
um Programa Nacional de Capacitação (PNC), de iniciativa das Unidades Centrais da RFB, o qual 
seria responsável por apresentar um conjunto articulado de ações de capacitação destinadas ao 
desenvolvimento de um conjunto específico de competências individuais, estruturadas em módulos.

Por outro lado, estudos utilizados como referência registram que líderes que alinham o 
conhecimento explícito (técnico) com o conhecimento tácito (experiência) avançam na melhoria da 
prática da liderança (MINTZBERG, 2014; MUMFORD et al., 2007). Como servidores recém-ingressados 
não possuem conhecimento técnico específico e, por vezes, não trazem know-how da área de gestão, 
tais servidores não deveriam ser designados como líderes de equipes de ponta nas quais existissem 
servidores com conhecimento técnico específico relacionado com as atribuições dessas equipes.

O problema, nesse caso, é que servidores mais experientes, com conhecimento técnico sobre 
as atribuições da equipe, não parecem ser motivados a desenvolver requisitos de habilidades de 
liderança em paralelo à capacitação técnica, formal ou informal, adquirida ao longo dos anos de prática. 
Esses servidores mais experientes poderiam ser preparados e incentivados ao longo de suas carreiras 
para se sentirem motivados a assumir cargos de liderança, de forma natural, quando surgissem as 
oportunidades. No entanto, o resultado do estudo demonstrou que, na visão de entrevistados, não 
há atrativos para que um servidor deseje se tornar um líder da equipe de ponta à qual pertence.

Por fim, ao juntarmos a análise dos dados recebidos pelo levantamento com as percepções que 
emergiram durante a entrevista, podemos acreditar na importância de uma formação paulatina 
de gestores, dando a devida importância aos requisitos de habilidades de liderança que compõem 
as quatro categorias de habilidades, mas respeitando os diferentes níveis hierárquicos de gestão: 
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gerentes juniores, de nível médio e sêniores. A ausência de uma estratégia de capacitação de 
pessoas para se tornarem futuros líderes tem como consequência a premência de treinamentos 
para capacitar pessoas que já se encontram exercendo cargos de chefia. 
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E-Liderança no Setor Público:
Compreendendo as dimensões da teoria das trocas  

líder-membro na condução de equipes virtuais

Paula Albuquerque Armstrong Sayão
Joaquim Rubens Fontes Filho

RESUMO: Este trabalho tem por objetivo compreender de que forma a liderança exercida à distância 
(e-liderança) influencia a relação entre líder e liderado, sob o enfoque das quatro dimensões da teoria das 
trocas líder-membro (leader member exchange theory ou LMX): afeto, confiança, contribuição e respeito 
profissional. A pesquisa foi realizada em uma organização pública e adotou-se uma abordagem qualitativa. 
A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, tratadas por análise de conteúdo. 
Os resultados sinalizaram que a liderança exercida à distância se diferencia da presencial, interferindo 
no relacionamento do líder com o liderado, na manutenção ou estabelecimento da confiança e respeito 
profissional do líder e, portanto, nos resultados da equipe. A originalidade do trabalho reside em estudar 
a e-liderança no contexto do serviço público, tema pouco explorado na literatura, bem como promover 
uma abordagem qualitativa da LMX. A partir da compreensão dos desafios da e-liderança no setor público 
e de sua influência na relação de troca entre o líder e o liderado, pretende-se contribuir, na área de estudos 
organizacionais, para o entendimento da liderança virtual e da formação de novos líderes.

Palavras-chave: E-liderança, Liderança Virtual, Equipes Virtuais, Leader Member Exchance Theory (LMX). 
Setor Público.

INTRODUÇÃO 

No final do século XX, o avanço da tecnologia somou-se à necessidade de racionalizar a força de 
trabalho, promovendo a redefinição das organizações, públicas e privadas e viabilizando o surgimento 
de equipes lideradas por pessoas que não estão necessariamente no mesmo lugar da equipe liderada.

Essa permanece uma tendência mundial, uma transformação nas organizações que foi acelerada 
pela pandemia da Covid-19. O trabalho remoto foi amplamente difundido como consequência da 
emergência sanitária, e os líderes foram obrigados a redefinir seus papéis perante a equipe e a 
organização, com a difusão da liderança à distância. Grandes corporações já adotaram o trabalho 
remoto como modelo, como Ford, Facebook, Google, Alibaba e Twitter (PEREIRA; CUNHA, 2020).

A liderança passou por uma “crise de identidade”, na medida em que os líderes tradicionais 
foram impedidos de manter as práticas usuais, consolidadas, para conduzir sua equipe aos melhores 
resultados, devido à política de isolamento e distanciamento social.  A pandemia de Covid-19 
provocou desestabilização nas estruturas de liderança e gerou desafios sem precedentes para os 
líderes governamentais em todo o mundo (SOBRAL et al., 2020).

Esse cenário fez emergir o instituto da liderança virtual ou e-liderança, representando uma 
mudança de parâmetros para o gestor, que se vê diante de diversos desafios com essa transição. O 
tema foi pouco explorado na literatura, como demonstra recente pesquisa de produções científicas 
relevantes sobre o assunto, entre 2009 e 2019, realizada por Paschoiotto et al. (2020), que observaram 
que a maioria dos estudos não trata especificamente da e-liderança no contexto do setor público, 
caracterizando uma possível lacuna teórica para pesquisas futuras.

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é compreender como o exercício da e-liderança na 
condução de equipes virtuais influencia a relação entre líder e membros. Para isso, foi realizado um 
estudo qualitativo na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), tendo como base teórica a  
perspectiva da Leader Member Exchance Theory.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Equipes virtuais
A equipe tradicional de trabalho é aquela acostumada a se encontrar diariamente no mesmo lugar 

físico e interagir presencialmente, cumprindo uma jornada de trabalho simultânea. Já na equipe virtual, 
cada membro exerce suas atribuições de espaços territorialmente distintos e não necessariamente 
no mesmo horário, no exercício remoto da atividade laboral e precisam ser lideradas mediante o uso 
dos meios eletrônicos de comunicação (PASCHOIOTTO; MARTINS; CASAGRANDE, 2020).

As equipes virtuais são aquelas, portanto, que tem pouca ou nenhuma interação face a face. 
Cada vez mais a implantação dessas equipes exige algum nível de estratégia de inovação baseada 
em equipe, de forma a permitir alto nível de integração e interação para um negócio inovador. Com 
elas surge o desafio da liderança, uma vez que o líder precisa administrar a dispersão geográfica e 
solucionar problemas de forma inovadora (MALHOTRA; MAJCHRZAK; ROSEN, 2007).

Segundo Gibson et al. (2014), à medida que a tecnologia avança, as organizações passam a adotar 
cada vez mais experiências de equipes virtuais, caracterizadas pela dispersão geográfica e pelo uso 
das tecnologias de informação e comunicação à distância para a interação dos membros. 

Usando como terminologia “equipes distribuídas habilitadas por tecnologias digitais”, como 
contraponto às equipes localizadas, Wong e Berntzen (2019) observam que os desafios de seus 
líderes nessa nova função ainda exigem maiores conhecimentos, particularmente sobre as diferenças 
entre esses modelos. Em dois estudos de campo, observaram que quando a dependência eletrônica 
e a interdependência de tarefas eram altas, a qualidade da troca entre líderes e membros (foco da 
LMX) era prejudicada.

Liderança
Liderança é capacidade das pessoas de persuadir, dirigir ou inspirar um grupo a realizar 

determinadas tarefas (SOARES, 2015). O líder conduz a equipe para os resultados. Não se confunde 
com o cargo eventualmente ocupado (chefia), representado pelas pessoas que exercem o poder 
sobre uma equipe (PEDRUZZI JÚNIOR et al, 2016). Um ponto importante a ser destacado é a 
diferença entre o “líder” e um “chefe”. Enquanto o chefe se caracteriza como a figura designada 
para exercer um cargo formal dentro de uma organização, sustentado pela autoridade e pelo poder 
para determinar instruções a uma determinada equipe, o líder é tipificado como aquele que possui 
uma habilidade de envolver e influenciar as pessoas, um papel inovador com vistas ao crescimento 
da organização, sem necessariamente qualquer tipo de poder ou cargo formal (ROCHA, 2019).  Para 
Vries (2007), o líder é a pessoa que dirige outros, caminhando junto com o líder. 

A crise de saúde pública da Covid-19, vivenciada em 2020 e 2021, provocou mudanças bruscas e 
estruturais na forma tradicional de exercício das atividades profissionais e comportamentos dentro 
das organizações, tanto nos fluxos do trabalho como em processos como colaboração, confiança 
e, por certo, nos padrões de liderança que emergiram para lidar com a virtualidade das relações 
hierárquicas.  Nesse contexto, a expressão “e-liderança”, conceito elaborado ao final da década 
de 90, foi formalizado por Avolio, Kahai e Dodge (2001), que a definiram como um processo de 
influência social mediada por Tecnologias de Informação avançadas para produzir mudanças nas 
atitudes, sentimentos, pensamentos, comportamentos e desempenho entre indivíduos, grupos 
e organizações.  Segundo Erguerra, e Contreas (2016), a expressão e conceptualização decorrem 
especialmente dos estudos de Sosik (1997), Sosik, Avolio e Kahai (1997) e Sosik, et al. (1998). 

A e-liderança, diferente da tradicional, face a face, traduz a migração para a liderança exercida 
de forma remota, por meio de ferramentas de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC). A 
liderança tradicional tem se mostrado insuficiente para lidar com os novos desafios impostos às 
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organizações, já que variáveis como tempo e espaço são cada vez mais difusas (PASCHOIOTTO; 
MARTINS; CASAGRANDE, 2020).

A liderança ‘’tradicional’’ é a aquela mediada pela comunicação presencial (falar e ouvir) com 
sua rica comunicação não verbal e sinais de presença física, bem como a disseminação física e ‘’low-
tech’’ dos materiais. (VAN WART; ROMAN; WANG; LIU, 2019). Dessa forma, uso de tecnologias de 
informação para o exercício da liderança impede as interações informais, que naturalmente criam 
vínculos sociais entre o líder e os liderados, criam confiança e respeito ao líder. Sem esse meio de 
interação, cabe ao líder virtual o uso de outras habilidades pessoais para se aproximar da equipe.

Estudos como os de Van Wart et al. (2019) revelaram que os e-líderes eficazes utilizavam inúmeras 
formas de TICs, em uma variedade de contextos, mas os integravam com métodos fisicamente 
presentes, na busca dos propósitos apropriados e sabem usá-los com competência.

O mercado global tende a se preocupar cada vez mais com a dinâmica de trabalho das equipes 
formadas total ou parcialmente de forma virtual e, consequentemente, com a liderança virtual 
(ou e-leadership), que vem ganhando cada vez mais espaço ao lado da liderança tradicional, face 
a face. Por outro lado, há significativas diferenças entre as características dessas duas formas de 
liderança, seja no processo de interação, na forma da comunicação, nos mecanismos de controle e 
de supervisão, bem como na manutenção e estabelecimento da confiança (STOCKER, 2018). 

Teoria das trocas líder-membro
O conhecimento da relação entre líder e liderado foi objeto de análise por Dienesch e Liden 

(1986), que elaboraram a da Teoria de Troca Social e, posteriormente, desenvolveram a teoria das 
trocas líder-membro (LMX) nos anos 80. Inicialmente, essa teoria era denominada de teoria da 
relação vertical da díade (vertical dyad linkage ou VDL).  Ao contrário da maioria das teorias de 
liderança, que tendem a enfatizar o líder individual e estudar os efeitos dessa liderança nas atitudes, 
motivação e desempenho dos empregados, a teoria LMX se destaca entre as muitas abordagens de 
liderança acadêmica com seu foco único na díade líder-seguidor (ou supervisor-subordinado), sendo 
inclusive apontado como a teoria diádica mais importante na literatura de liderança.  

A premissa central da Teoria das Trocas Líder-Membro (LMX) é que os líderes desenvolvem 
diferentes relações com cada um de seus seguidores, que pode ser de baixa ou alta qualidade. No 
primeiro caso, representa principalmente trocas econômicas ou transacionais e, na alta qualidade 
LMX, representa trocas predominantemente sociais (DANSEREAU; GRAEN; HAGA, 1975; LIDEN; 
SPARROWE; WAYNE, 1997).

A liderança aqui é enxergada como resultado das interações entre um líder e sua equipe, 
concentrando-se nas relações líder-membro (LIDEN, 1998). Dessa forma, a teoria LMX trabalha, 
numa abordagem contemporânea da liderança, a qualidade da relação entre um líder e um seguidor 
(YAMMARINO; DIONNE; CHUN; DANSEREAU, 2005). É nesse ponto que a LMX se destaca das teorias 
tradicionais de liderança, já que estas focam na figura do líder, enquanto na LMX o foco é na díade, 
composta pelo líder e o membro da equipe.

Há pesquisas que relacionam trocas de alta qualidade no relacionamento da liderança com o 
liderado (alta qualidade de LMX) com melhor desempenho da tarefa (MARTIN et al., 2016) ou maior 
criatividade dos liderados (VOLMER; SPURK; NIESSEN, 2012).

De acordo com Dienesch e Liden (1986), na análise da qualidade líder-membro, os proponentes 
da LMX dividiram os liderados em duas categorias básicas: o endogrupo, caracterizado pela alta 
confiança, interação, suporte e recompensas formais/informais e o exogrupo, caracterizado por 
baixa confiança, interação, suporte e recompensas. Isso quer dizer que, de acordo com essa teoria, 
o líder cria fortes vínculos de confiança e respeito mútuo com alguns integrantes da equipe, mas não 
necessariamente com todos, o que representaria esse exogrupo.
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As trocas que afetam o desempenho da equipe, ou seja, aquelas relações de alta qualidade (ou 
alta LMX), baseadas na confiança e comunicação fortes, com intensa troca social, são aquelas que 
vão além do acordo formal de trabalho. No caso do serviço público, vão além da relação jurídica 
prevista na norma legal e isso gera uma sensação de pertencimento ao órgão, contribuindo para os 
resultados da equipe. Por outro lado, as relações de LMX de baixa qualidade se concentram apenas 
na conclusão da tarefa, sem muito envolvimento organizacional.

Dessa forma, a teoria propõe que o LMX elevado provoca uma relação interpessoal caracterizada 
por altos níveis de afeto e gosto e isso leva a maior satisfação e compromisso com líder e com a 
organização (DULEBOHN et al., 2012). 

Dimensões da LMX
Na visão de Dienesch e Liden (1986), a LMX é um constructo multidimencional (e não 

unidimensional), de modo que a relação de troca entre líder e liderado é baseada em algumas 
variáveis, em termos de grau de confiança, competência subordinada, grau de lealdade entre líder 
e liderado e o grau de percepção de equidade de troca no relacionamento entre líder e membro.

 Seriam, basicamente, três “moedas de troca” no relacionamento líder liderado:  a) o afeto - 
representando o mútuo afeto da relação interpessoal, além dos valores profissionais ou de trabalho; 
b) lealdade entre si - apoio público pessoal do outro membro da díade LMX; e c) comportamentos 
relacionados à tarefa - a contribuição percebida para a relação de troca da quantidade, qualidade e 
direção do trabalho. 

Esses autores reconhecem que existem outras dimensões que podem estar envolvidas no 
desenvolvimento e estabelecimento da LMX. Todavia, Linden e Maslyn (1998) propuseram a versão final 
da escala de mensuração multidimensional da LMX composta por quatro fatores (Multidimensional 
Measure of Leader-Member Exchange): afeto, lealdade, contribuição e respeito profissional.

O afeto nesse modelo tem relação com o relacionamento pessoal do subordinado com seu chefe, 
ou seja, a proximidade dos membros da díade, que permite uma relação profissional muito mais 
fluida. A lealdade está orientada, principalmente, para o grau que os membros da relação protegem 
uns aos outros, refletindo na qualidade da relação da díade, inclusive quanto ao tipo de tarefa que 
é confiada ao membro. Os líderes tendem a pedir aos membros mais leais as atribuições que exijam 
mais responsabilidade e independência (LINDEN; GRAEN, 1980). 

Isso também reflete no respeito profissional do liderado em relação ao líder, a imagem que ele 
representa para o grupo. Por fim, a contribuição percebida por ambos os membros tem um papel 
muito importante no exercício da liderança, porque o gestor deve ter confiança na capacidade e 
vontade do liderado para completar com sucesso tarefas extensas ou críticas e, da mesma forma, o 
subordinado também deve estar confiante em sua própria capacidade, ter o suporte necessário de 
recursos e orientações do líder e assim também estar disposto a aceitar maiores cargas de trabalho. 
(DIENESCH; LIDEN, 1986) 

Dienesch e Liden (1986) ainda indicam outras dimensões que poderiam estar envolvidas 
no estabelecimento e desenvolvimento da LMX, e Herman (2018) também contribui ao tema 
principalmente pelo aprofundamento do construto “afeto”.

METODOLOGIA

Desenho de pesquisa
A pesquisa seguiu uma abordagem qualitativa-descritiva e o método escolhido foi o estudo de caso 

único, tendo como unidade de análise a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), o que permitiu 
uma investigação aprofundada na compreensão do fenômeno estudado – relação do líder e liderado no 
contexto da atuação virtual do órgão e de suas relações de trabalho (BAUER; GASKEL, 2017). 
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Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, amplamente utilizadas 
em pesquisas sociais, permitindo a obtenção de informações em profundidade (BAUER; GASKELL, 
2017).  A definição de líder utilizada no presente trabalho não abrange as qualificações mais amplas 
tratadas na literatura de gestão de pessoas, mas significa aquele que precisa exercer esse papel de 
coordenar pessoas, subordinadas e vinculadas à construção de um resultado, formalmente atribuído 
a um papel de coordenação.

Na elaboração do roteiro de entrevista, conforme Quadro 1, foram abordados os temas afeto, 
lealdade e confiança mútua, contribuição e respeito profissional, definidos a partir das dimensões 
da escala de mensuração multidimensional da LMX, proposta por Linden e Maslyn (1998) e discutida 
por Herman (2018) e Latifi e Koçoğlu Sazkaya (2020).

Quadro 1 – Categorias trabalhadas
Dimensões da LMX Categorias

Afeto, lealdade, contribuição 
e respeito profissional Transição da liderança face a face para a virtual

Afeto Relacionamento entre líder e liderado no ambiente virtual
Afeto, lealdade, contribuição 

e respeito profissional
Utilização dos canais de comunicação à distância (Tecnologias de Informação e 

Comunicação - TICs) como meio de comunicação com a equipe liderada.
lealdade e confiança Manutenção e estabelecimento de confiança no líder e relação de lealdade na díade.

Contribuição
Comprometimento e contribuição da equipe 

Monitoramento virtual do progresso da equipe  
Respeito Profissional Implementação de novas rotinas na liderança virtual 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Linden e Maslyn (1998).

Para o tratamento dos dados foi utilizada a análise de conteúdo, seguindo a concepção de 
Bardin (2016), de um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens.  

Para mitigar potenciais vieses do estudo e ampliar sua validade, além da utilização de mais de 
um pesquisador nas análises, ao final do trabalho foi solicitado o retorno dos entrevistados em 
relação às situações e conclusões descritas a partir das análises dessas entrevistas, ou o feedback 
dos informantes para validação comunicativa (DE PAIVA JÚNIOR et al., 2011).

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) é um órgão que compõe a Advocacia-Geral da 

União e é administrativamente vinculado ao Ministério da Economia, componente da estrutura do 
Poder Executivo Federal. 

Na PGFN, da mesma forma como ocorreu em organizações privadas e públicas no mundo inteiro 
nos últimos anos, também houve a implantação de trabalho remoto e a formação de equipes virtuais, 
o que fez surgir experiências de liderança á distância.

Na PGFN, cujo quadro de pessoal é composto pelo cargo de Procurador da Fazenda Nacional (PFN) 
e pelos servidores de apoio, além de estagiários e terceirizados, o trabalho remoto foi autorizado 
inicialmente apenas para os PFNs.

Nesse contexto, os gestores cujas equipes eram compostas por PFNs que aderiram ao regime 
de teletrabalho já passaram a exercer a liderança de forma virtual, ainda que concomitante à 
presencial, por meio dos instrumentos de tecnologia e comunicação à distância. Posteriormente, o 
regime foi estendido para a carreira de apoio administrativo, embora só tenha sido implementado 
nessa sistemática, no início de 2022, momento em que foi disponibilizado o sistema eletrônico para 
registro do controle da produtividade dos servidores em trabalho remoto. 
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Desde 2017, em razão da abrangência nacional do órgão, com frequência, também já se utilizava 
mecanismos de comunicação à distância para realização de reuniões, com o uso de videoconferências. 
A partir de 2019, outro movimento importante foi a atuação desterritorializada das unidades 
(também conhecida internamente como regionalização), a distribuição do trabalho ao membro da 
equipe fica desvinculada do local de origem da demanda, o que também provocou o surgimento de 
líderes de equipe à distância. 

Dessa forma, na PGFN, com o avanço da desterritorialização das atividades ainda no segundo 
semestre 2019, equipes distribuídas em mais de uma unidade poderiam ser lideradas por gestores de 
modo remoto, no exercício da liderança virtual. Não obstante essa experiência incipiente e localizada 
no órgão, com a pandemia de covid-19 de 2020 exigiu-se a imediata mudança na organização para 
o trabalho remoto de forma compulsória. E isso ocorreu sem a prévia preparação em termos de 
planejamento de equipes, recursos tecnológicos ou mesmo treinamento de pessoal. Nesse cenário, 
a e-liderança já não era uma opção, mas sim uma imposição, em razão da política de prevenção 
de propagação do coronavírus adotada pelas autoridades brasileiras e pela PGFN, de modo que a 
pandemia de covid-19 acelerou a incorporação do trabalho remoto, antecipando etapas do processo. 

Coleta e tratamento e dados
Foram realizadas 19 entrevistas com integrantes da PGFN, quando se entendeu haver atingido o 

ponto de saturação da pesquisa, dada a pouca agregação de informações adicionais nas entrevistas. 
No perfil do entrevistado buscou-se contemplar servidores ocupantes de cargos efetivos de 

Procurador da Fazenda Nacional (PFNs) ou servidores da carreira de apoio, das várias regiões do 
país, com dois perfis: 1) com experiência na liderança de equipes total ou parcialmente virtuais na 
PGFN; 2) na situação de liderados, que integram equipes geridas por chefia à distância na instituição.

Apesar da diferença conceitual entre um “líder” e um “chefe”, como apontado no referencial 
teórico, e que um chefe pode ser apenas um colaborador que ocupe um cargo sem exercer de 
fato um papel de líder, aqui foram abordados os dois conceitos como similares, representando um 
integrante da organização que exerce a liderança por um papel de chefia de determinada equipe.

Para o tratamento dos resultados das entrevistas, foi adotada a técnica de análise de conteúdo. 
Após analisar as entrevistas transcritas, foi realizada a marcação de trechos nos documentos, de 
acordo com as categorias concebidas a partir das dimensões da LMX (Quadro 2).  Com isso, de acordo 
com a dimensão avaliada – Afeto, Lealdade, Contribuição e Respeito Profissional – foram realizados 
recortes nas partes destacadas e, por fim, foi elaborado um relatório de análise do estudo de caso.

 Deve ser destacado que, com o fluxo da conversa na aplicação das entrevistas, as dimensões 
da LMX foram mescladas, de modo alguns pontos abordados na entrevista possuem relação 
concomitante com mais de uma dimensão trabalhada.

O processo de tratamento dos dados coletados está sintetizado na Figura 1.

Figura 1 – Processo de tratamento dos dados 

Fonte. Elaborado pelos autores
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RESULTADOS 

Transição da liderança presencial e para a liderança virtual na PGFN
A análise das entrevistas indicou que a transição da liderança tradicional para a virtual na PGFN 

não foi tão gradual como se pretendia. De fato, já existiam iniciativas de equipes virtuais no órgão 
quando se iniciou a pandemia da covid-19. Todavia, a implantação ainda era incipiente e isolada, 
apenas em poucas equipes que já estavam com atividades em regime de atuação desterritorializada.

Dessa forma, pode-se dizer que a transição da liderança presencial para a liderança virtual na 
PGFN ocorreu diretamente atrelada às medidas preventivas de combate à pandemia de covid-19 
que foram adotadas pelos governantes no nosso país. Por tal razão, não ocorreu de forma planejada 
e tranquila, de modo que interferiu diretamente na relação líder-liderado, em seus vários aspectos: 
afeto, confiança, contribuição e respeito profissional.

Por outro lado, nos casos em que já havia experiências de Procuradores em trabalho remoto 
ou equipes com atuação desterritorializada, a transição ocorreu de forma um pouco mais suave, 
uma vez que já existiam equipes parcialmente virtuais, em que alguns integrantes eram lotados 
geograficamente em locais diferentes da chefia. Além disso, em alguns casos já se adotava, inclusive, 
o uso das ferramentas virtuais (do google teams) como forma de comunicação com a equipe. 

Desse modo, apenas nas equipes que haviam implantado a liderança à distância antes da 
pandemia, o processo foi mais tranquilo e controlado, inclusive porque ocorria em apenas parte 
da equipe, de forma que foi possível à chefia administrar melhor as mudanças e se adaptar ás 
novas exigências que lhe foram postas. Por outro lado, nos demais grupos, em que a liderança à 
distância foi iniciada e imposta como medida da pandemia, o processo foi mais conturbado e de 
difícil adaptação, interferindo diretamente na qualidade da relação líder-liderado.

O relacionamento pessoal na díade líder e liderado
A questão do uso dos canais de comunicação virtual para o exercício da liderança permeia todo 

o trabalho de pesquisa, por ser característica própria, tanto da e-liderança como da equipe virtual. 
Esse aspecto foi mencionado por vários entrevistados, demonstrando que a maior dificuldade 
encontrada pelo líder foi imprimir uma relação de proximidade com os liderados, sem o contato 
presencial na comunicação com a equipe.  

As falas sinalizaram que o líder precisou criar novas habilidades para tanto, já que não poderia mais 
utilizar os mesmos mecanismos de convencimento e envolvimento pessoal que tradicionalmente 
os líderes se utilizam no trabalho presencial. Isso ocorre porque há várias formas de comunicação 
ente as pessoas, além da fala e da escrita, que muitas vezes são utilizadas em conjunto pelo líder. 
Por exemplo, um olhar, um gesto ou um aperto de mão sintetizam várias palavras e possuem força 
significativa de convencimento e de confiança do líder. 

O material coletado indica que o líder precisa estabelecer a relação de afeto, ter a confiança 
dos liderados e ao mesmo tempo cobrar resultados da equipe com respeito profissional, utilizando 
apenas mensagens de e-mail e aplicativos como Whatsapp, Zoom ou Google-Meet, mais utilizados 
atualmente. De acordo com as falas, ainda, esses meios de comunicação não são suficientes para 
se transmitir a informalidade e leveza, muitas vezes necessária, para o exercício do convencimento 
pelo líder. Para os entrevistados, o líder virtual precisa utilizar de mais habilidades para estabelecer 
os mesmos vínculos com os liderados. 

Em seus estudos, Malhotra, Majchrzak & Rosen (2007) relataram que os líderes de equipes virtuais 
sentem que é útil que os membros da equipe se conectem com o “lado humano” do outro indivíduo, 
o que ajuda a lembrar a cada membro de suas semelhanças entre si, bem como fornecer-lhes pontos 
ou metáforas comuns para serem trabalhados durante uma reunião. Isso pode acontecer pelo 
compartilhamento de experiências pessoais, fatos da vida cotidiana ou sobre um hobby, no início 
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das reuniões virtuais. Por outro lado, houve ponto de vista divergente e minoritário sobre o uso das 
novas ferramentas de comunicação à distância no sentido de ter um efeito limitador das conversas 
ao contato mais profissional, o que racionalizaria o trabalho do líder, evitando ruídos na equipe. 

Um ponto interessante que foi sinalizado é que nas equipes que já se conheciam anteriormente, 
ou seja, que já trabalhavam com o líder presencial e havia uma relação de proximidade, de afeto, 
essa relação foi mais facilmente mantida, mesmo sem o contato presencial, como se percebe nos 
relatos dos entrevistados a seguir. 

Houve relatos de quem vivenciou duas realidades, supervisionando à distância duas equipes com 
origens diversas: uma equipe que já se conhecia anteriormente, ou seja, mantinha laços estreitos de 
amizade pessoal, decorrente de um relacionamento presencial e que passou a trabalhar de forma 
remota e dispersa territorialmente e outra que foi criada originalmente de forma remota e composta 
por integrantes que não se conheciam anteriormente. De acordo com o entrevistado, na primeira 
equipe, com a qual o líder já possuía um relacionamento pessoal construído, foi mais fácil conduzir 
os trabalhos e implementar novas rotinas. Já no outro grupo, foi necessário um maior esforço do 
líder para construir uma relação que permita uma comunicação mais fluida e isso usando apenas as 
ferramentas virtuais. 

E, nos casos em que a comunicação presencial já era mais difícil, por questão de disponibilidade 
da chefia ou porque havia um distanciamento decorrente da relação entre Procuradores e servidores 
de apoio, houve relatos de que o formato virtual permitiu um maior acesso às chefias, embora sem 
influência na relação extraprofissional. 

Um ponto que foi observado, ainda, e que merece destaque foi a influência do processo de 
desterritorialização concomitante à implantação na liderança à distância, nos casos em que houve 
resistência inicial parte algumas equipes na implementação desse regime de trabalho. Esse fator 
dificultou um pouco o exercício da liderança virtual, desacelerando o processo de integração na equipe. 

Do exposto, o estudo mostrou que, para aqueles chefes e subordinados que já possuíam uma 
proximidade, uma convivência afetuosa, em razão da experiência de trabalho no presencial, a 
liderança virtual não interferiu nesse relacionamento. Esse fato contribuiu para que o gestor 
exercesse mais facilmente seu papel à distância. Por outro lado, nos casos em que não existia uma 
relação de afeto prévia, ou seja, quando o líder começou a gerir uma equipe à distância sem a 
proximidade ou até uma amizade, o desafio do gestor foi bem maior para construir uma ligação 
exclusivamente por meios digitais. 

Comunicação virtual por meio das TICs. 

Existência de duas realidades distintas na PGFN.
Um aspecto da unidade organizacional objeto de análise que foi revelado com o material colhido 

foi o abismo econômico e social existente em grande parte dos servidores do apoio administrativo 
da PGFN em relação aos membros da carreira de Procurador da Fazenda Nacional. 

De fato, a composição do apoio administrativo do órgão é bastante heterogênea, porque possui 
servidores de diversas origens: de órgãos já extintos (os chamados “anistiados”, que depois de 
quinze anos da demissão, retornaram ao serviço público nos termos da Lei n.º 8.878 de 1994), 
servidores do Ministério da Economia (para o qual a PGFN é vinculada administrativamente), bem 
como empregados ou servidores públicos cedidos de outros entres ou órgãos. 

Ou seja, não há uma carreira de apoio estruturada própria da PGFN e há uma disparidade salarial 
significativa entre os próprios servidores e destes em relação aos que ocupam o cargo de Procurador 
da Fazenda Nacional, muitos na posição de líderes. Some-se a isso que, em razão dessa origem, 
grande parte dos servidores já são idosos, o que por si só já pode provocar uma certa dificuldade na 
utilização de novas tecnologias.
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Todo esse contexto é responsável pela existência de duas realidades distintas no que se refere 
ao trabalho à distância e ao uso das TICs como forma de comunicação dos liderados com a chefia.  

Em relação aos ocupantes dos cargos de Procurador da Fazenda Nacional ou para aqueles servidores 
que possuem um nível salarial maior no grupo, é possível manter uma boa estrutura tecnológica no 
trabalho remoto, no que se refere aos equipamentos, suporte operacional e disponibilidade de rede 
de internet de qualidade. 

Todavia, para os demais, que não se enquadram nessa condição, a falta de computador adequado ou 
mesmo de um equipamento exclusivamente disponível para o trabalho remoto e de acesso a internet 
de qualidade, impacta negativamente na comunicação com o líder e portanto, na díade líder-liderado. 
Além disso, cabe registrar a ausência de estrutura física em casa, ou seja, um espaço reservado para o 
trabalho e o suporte de pessoal para auxiliar no uso das tecnologias. Isso tudo impactou negativamente 
no exercício da chefia virtual exercida com esses servidores no período analisado.

Registre-se que a liderança à distância não existe apenas com o liderado em trabalho remoto, 
porque ele ou ela podem exercer suas atividades na sede do órgão, com toda a estrutura da 
organização. Todavia, como a presente pesquisa foi realizada ainda no curso de uma pandemia, 
em que nos dois anos anteriores houve a generalização do trabalho remoto, esse foi um fator de 
interferência do contexto, já que gerou essa situação peculiar para os servidores que não possuíam 
esse ambiente adequado de trabalho em casa.

Gerenciamento das demandas pelos líderes e moderação no uso das TICs.
Outro aspecto que foi percebido pela análise das entrevistas, em relação ao uso das tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) na liderança virtual, foi a questão do gerenciamento das demandas 
por parte dos líderes e do abuso na utilização dos canais, que também interferem diretamente da 
relação líder-liderado. Algumas chefias reportaram o excesso de canais de comunicação para o 
exercício da liderança, especialmente das demandas encaminhadas pelo aplicativo WhatsApp, o 
que provoca uma dificuldade de gerenciamento das solicitações por parte do líder.

Na PGFN, os meios de comunicação utilizados são predominantemente as ferramentas oficiais 
do google teams, email, chat (aba de conversas escritas quando o usuário está com a caixa de email 
aberta) e reunião por videoconferência via google meet (com imagem e som simultâneos), bem 
como, de modo não institucional, o aplicativo WhatsApp para conversas instantâneas, geralmente 
acessadas pelo celular do usuário. 

Como no exercício da liderança virtual a comunicação líder-liderado é realizada essencialmente 
por meio do uso das TICs e, considerando a principal ferramenta utilizada é o aplicativo de WhatsApp 
(ainda que seja um canal não oficial), observou-se um certo exagero no uso desse canal. Some-se a 
isso o fato de que, para o progresso dos processos de trabalho sob a liderança virtual, a comunicação 
precisa ser ágil, o que gerou um excesso de utilização. O estudo sinalizou que essa circunstância 
gerou um certo estresse para o líder, que precisou se desdobrar para atender as demandas e manter 
um adequado relacionamento interpessoal, a confiança e o respeito profissional dos liderados.

Os corredores da repartição (ou salas da chefia ou de reunião) transformaram-se em grupos de 
WhatsApp, com a diferença de que estão todos os integrantes, simultaneamente, em cada corredor 
(ou sala) e 24 horas por dia.

Nesse ponto, uma agravante é a falta de sincronia do trabalho do líder com a equipe que trabalha 
em teletrabalho, porque algumas vezes trabalham em horários diferentes, o que causa um atraso na 
comunicação, bem como prejudica o gerenciamento das demandas por parte dos líderes. Como se 
observa do relato de alguns integrantes da instituição. 

Inclusive, um ponto abordado por alguns entrevistados em relação ao uso dos canais de 
comunicação à distância no exercício da liderança foi a saúde mental dos líderes, exatamente em 
razão da moderação desse uso dos canais informais de comunicação como o WhatsApp. 
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Isso ocorre em razão da facilidade de acesso dos integrantes das equipes com a chefia e com 
expectativa de respostas imediatas ou mais rápidas, em comparação aos canais oficiais, de modo 
que passaram a não ter mais limitação no horário de trabalho e se sentem disponíveis quase que 
tempo integral. Além disso, em razão da facilidade de acesso, as demandas são encaminhadas em 
volume maior do que antes.

Em alguns casos, esse cenário foi responsável por episódios de ansiedade e exaustão do profissional, 
que se sentiu incapaz de lidar com aquele fluxo intenso de demandas. Por outro lado, foi observado 
que, nas equipes em que a ferramenta do WhatsApp não é utilizada e não há encontros presenciais 
periódicos, em razão do exercício da liderança exclusivamente à distância, há demora nas respostas 
da equipe, o que influencia negativamente quando se tem um problema a ser resolvido.  

A pesquisa indicou que o uso moderado desses canais de conversas instantâneas, inclusive com 
previsão de horário para envio de mensagens, bem como a escolha de um canal prioritário pelo líder 
para recebimento das demandas, auxilia no gerenciamento das comunicações do líder com a equipe. 
Outrossim, o estudo sinalizou que o uso dessas ferramentas informais para comunicação é inevitável 
no cenário atual para o exercício da e-liderança, todavia, alguns entrevistados apontaram medidas 
que poderiam ser tomadas para minimizar o impactos negativos dessa nova forma de trabalho, 
como a realização de um debate institucional na organização sobre as medidas de controle do uso 
dos canais e a fixação de um canal prioritário com regras pré definidas para esse fluxo de demandas 
líder-liderado e vice versa.

Em relação ao uso da ferramenta do google meet, o aspecto positivo que foi verificado no estudo, 
como apontado pelos entrevistados, é a facilidade de realização de reuniões virtuais com a equipe 
no exercício da liderança virtual, em relação a reuniões presenciais o que indicou ser positivo para 
que o líder consiga mantenha a equipe engajada e a confiança no seu trabalho. Isso ocorre porque 
a modalidade permite a participação do liderado de onde quer que esteja, apenas acessando um 
dispositivo eletrônico (computador, celular ou tablet). Inclusive, essa é a única forma de realizar as 
reuniões de rotina para aquelas equipes virtuais cujos membros estão dispersos em bases territoriais 
distantes, como no caso das equipes com atividades desterritorializadas. 

Por outro lado, foi observado um aspecto negativo decorrente do fácil acesso aos encontros 
virtuais, já que em geral tudo precisa ser conversado em reunião, então algumas questões que 
antes eram resolvidas mais rapidamente, podem acabar sendo objeto de uma reunião longa e 
improdutiva, o que por vezes interfere na confiança no líder e exige do líder uma postura mais 
atuante e moderadora. 

Nesse ponto, verifica-se que as reuniões estão em geral mais frequentes e longas, o que provoca 
muitas vezes a desatenção dos participantes, tornando o encontro improdutivo. Um desafio para os 
líderes virtuais é exatamente distinguir quando a ausência de manifestação, ou seja, o silêncio durante 
a reunião é uma aquiescência ou desatenção do participante (MALHOTRA; MAJCHRZAK; ROSEN, 2007). 

Nesse sentido, o estudo apontou que a liderança exercida à distância requer um esforço ainda 
maior para permitir uma boa comunicação com a equipe liderada, dentro das limitações de cada 
integrante. Em geral, os líderes de equipes virtuais gastam mais tempo para orientação, mantendo 
a equipe atualizada e integrada, bem como recompensando seus membros pela distância física 
(MALHOTRA; MAJCHRZAK; ROSEN, 2007).

Diante do exposto, a análise das entrevistas sinalizou que a comunicação virtual gerou um maior 
distanciamento pessoal do líder em relação ao liderado, ou seja, do ponto de vista do afeto, mas ao 
mesmo tempo permitiu ao líder um contato profissional mais frequente.

Confiança e respeito profissional no líder à distância
As entrevistas indicaram que em geral não houve alteração significativa na confiança no líder, 

em razão do contexto virtual, tanto do ponto de vista do liderado como do líder. Alguns entendem 
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que essa questão dependeria do perfil do líder, que precisa ser mais assertivo nas solicitações e 
orientações, ter mais iniciativas para atrair o grupo e fazer com que sintam segurança nas atividades 
que estão exercendo. O que se percebe é um processo natural, porque se o líder consegue otimizar o 
uso das tecnologias de informação e comunicação de forma a promover segurança nas orientações e 
tarefas repassadas à equipe e ao mesmo tempo consegue ter um bom relacionamento interpessoal, 
a confiança no líder é consequência disso.

Por outro lado, o material das entrevistas sinalizou que, em algumas situações, o contexto virtual 
pode gerar um afastamento automático das pessoas e, portanto, uma desconfiança no líder, ainda 
mais quando não o conhece previamente ao exercício da liderança à distância. Nesse ponto, um dos 
entrevistados relatou a estratégia adotada, como líder, para gerar a sensação de proximidade com a 
equipe, ligando constantemente para os liderados e gravando áudios, no lugar de mensagens escritas 
pelo aplicativo WhatsApp ou email, para que os liderados ouvissem a voz dele constantemente. 
Outra estratégia adotada e relatada por um líder da organização para buscar mais confiança da 
equipe, foi formalizar as rotinas de trabalho. 

Percebe-se, dessa forma, que a confiança no líder pode até sofrer um pouco de alteração com o 
exercício da liderança virtual. Ocorre que muitos líderes se esforçaram e superaram esse desafio, a 
ponto de anular ou minimizar essa interferência negativa. De fato, o líder virtual precisa se reinventar 
e encontrar mecanismos que derrubem essas barreiras geográficas estabelecendo uma relação de 
qualidade com a equipe e, consequentemente, uma relação de confiança, sempre de acordo com 
as peculiaridades de cada atividade e cada organização. É um desafio na liderança que pode ser 
trabalhada pela instituição de forma prévia á assunção de cargos de chefia à distância.

Contribuição e comprometimento da equipe liderada à distância
O estudo observou que o líder pode ter eventualmente dificuldade de estabelecer novas rotinas 

exclusivamente pelos meios virtuais, mas, de regra, pode se valer do cenário de mudanças para rever 
os processos de trabalho tradicionais e evoluir junto com a equipe.  Desse modo, sendo um líder 
proativo, que consegue driblar a distância física da equipe, poderá usar a tecnologia para facilitar as 
rotinas e processos de trabalho, obtendo mais engajamento dos liderados. 

De acordo com Gutermann et al. (2017), se um líder é vigoroso e entusiasmado, isso irá mudar 
positivamente o líder com seus seguidores, que por sua vez podem ter benefícios para a realização 
dos seguidores. Por isso, argumentam os autores que a LMX é uma mediadora no link de engajamento 
líder-seguidor. No caso em estudo, a PGFN, há que se considerar o fator da ausência de estrutura física 
e tecnológica à disposição de alguns servidores, para os quais o teletrabalho foi imposto como medida 
de prevenção para o covid-19. Nesses casos, houve sim a dificuldade de implantação de novas rotinas 
por meio do uso das TICs, mas isso ocorreu mais por esse fator desfavorável do que pelo exercício 
da liderança à distância. Ligado a isso também há que se considerar a dificuldade de adaptação dos 
Procuradores e servidores mais antigos, em razão da falta de familiaridade com as novas tecnologias.  

Quanto à dimensão contribuição, observam Malhotra, Majchrzak & Rosen (2007) que os líderes 
de equipes presenciais podem observar mais facilmente quando a equipe está ficando lenta, quando 
alguém precisa de foco, enquanto os líderes virtuais não possuem o mesmo poder de observação 
física e precisam ser inovadores na criação de estruturas e processos para que essas variações 
possam ser observadas virtualmente. Por exemplo, utilizar as vantagens das ferramentas de TIC para 
exercer um maior monitoramento dos resultados da equipe e permitir um feedback mais interativo. 
Observou-se que esses líderes precisam se empenhar mais do que no presencial para estreitar os 
laços, adquirir confiança da equipe e ter como resultado uma boa contribuição e respeito profissional. 
Segundo Lauring e Jonasson (2018), a motivação inspiradora de um líder virtual pode compensar a 
falta de atitudes inclusivas da equipe para se adaptar à diversidade de canais de comunicação.



Desafios da liderança em organizações públicas e privadas52

Por fim, um aspecto positivo relatado por muitos entrevistados, tanto no perfil de chefia 
como de subordinado, foi que no exercício da liderança virtual exigiu-se do líder a utilização das 
ferramentas digitais para acompanhamento da equipe e isso trouxe mais transparência, eficiência e 
a implementação de rotinas de acompanhamento que se mostraram mais produtivas.  

SÍNTESE DOS RESULTADOS 

Em relação ao aspecto do afeto mútuo entre líder e liderado, o estudo apontou que nos casos 
em que já havia um relacionamento próximo entre os membros da díade, o contexto virtual 
não alterou a relação, embora tenha gerado o distanciado físico entre ambos. Por outro lado, 
quando não havia essa relação prévia, foi bem mais desafiante para o líder construir essa ponte e 
desempenhar seu papel de liderança.

No que se refere à confiança na liderança à distância, bem como em relação ao respeito profissional 
na figura do líder, o estudo sinalizou que não houve significativas interferências no contexto virtual 
em relação ao presencial. Todavia, os achados apontaram que o exercício virtual da liderança exigiu 
mais esforço e estratégia àqueles líderes que iniciaram o trabalho com uma equipe totalmente 
desconhecida, como por exemplo para a implementação de novas rotinas de trabalho.

Do mesmo modo, em relação à contribuição dos membros da equipe, o estudo apontou que 
não houve alteração importante no engajamento ou empenho dos liderados no contexto virtual. 
No caso, o uso das TICs contribuiu para o monitoramento da equipe e, portanto, para a obtenção 
de melhores resultados.

Características pessoais dos líderes e dos membros da equipe também podem alterar a qualidade 
das trocas sociais entre ambos e, consequentemente, o exercício da liderança virtual, fato que 
restou sinalizado no estudo. É o caso dos liderados que não possuem estrutura tecnológica e física à 
disposição para serem conduzidos por uma chefia à distância.

Importante observar que, das dimensões da teoria das trocas líder-membro (LMX), a relação de 
afeto e de confiança reflete diretamente no engajamento da equipe, no respeito profissional com 
o líder e, portanto, influenciam nos resultados alcançados por todos. Foi possível perceber que nas 
equipes em que há uma relação estreita com o líder, ainda que virtualmente, as pessoas se envolvem 
mais com as tarefas, de modo que o resultado da equipe tende a ser melhor. 

Nesse sentido, foram os resultados de pesquisa realizada por Gutermann et al. (2017), segundo 
a qual um maior engajamento dos líderes aumenta a qualidade de troca da relação diática (líder-
membro) que, por sua vez, gera um maior engajamento e desempenho dos membros da equipe.

Ainda de acordo com os achados de Latifi e Koçoğlu Sazkaya (2020), um bom relacionamento entre o 
líder e o liderado, no sentido das dimensões da LMX, afeta os resultados da organização, uma vez que se 
os funcionários têm um bom relacionamento com seus líderes eles podem exibir um comportamento 
de função extra, que não está na descrição do trabalho, elevando seu nível de comprometimento.

Esse ciclo virtuoso está descrito, resumidamente, na Figura 2.

Figura 2 – Ciclo produtivo da liderança virtual

  Fonte: Elaborado pelos autores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na análise da relação líder-liderado no serviço público foi observado, dessa forma, que o contexto 
virtual interfere de modo acentuado no afeto mútuo dos membros da díade e, de forma moderada, 
na confiança e respeito profissional do líder, bem como na contribuição dos membros da equipe. 
E, para minimizar essa interferência, os líderes virtuais adotam mecanismos diversos da liderança 
tradicional para conduzir a equipe em harmonia e com resultados satisfatórios.

Como visto, a liderança virtual na PGFN foi implantada tanto como estratégia para racionalizar força 
de trabalho e reorganizar a estrutura interna, como em razão da necessidade de adotar as medidas de 
prevenção à contaminação da Covid-19 durante a pandemia. De qualquer forma, foi possível extrair 
vantagens do novo modelo, as quais podem ser incorporadas no planejamento da organização. 

Como exemplo disso, tem-se a utilização das ferramentas à distância para aumentar o grau de 
monitoramento dos resultados da equipe, embora no geral exija um maior empenho por parte dos 
líderes para manter uma relação de troca de alta qualidade com os liderados, no que se refere ao 
afeto, confiança, contribuição e respeito profissional pelo líder, as principais dimensões abordadas 
na teoria das trocas líder-membro,  bem como o engajamento da equipe em busca da contribuição 
dos liderados em patamares elevados.

Na presente pesquisa, o ponto central dos achados é que a liderança exercida à distância se 
diferencia em vários aspectos da liderança presencial, especialmente quanto ao relacionamento 
interpessoal do líder com a equipe, na forma de comunicação, na manutenção ou estabelecimento da 
confiança e, portanto, nos resultados da equipe, de modo que os líderes precisam estar preparados 
para esses desafios, desenvolvendo novas habilidades a fim de que a e-liderança não influencie 
negativamente nesses pontos.

Nesse sentido, o presente estudo buscou contribuir ao processo de redirecionamento estratégico 
da organização, diante da necessidade da tomada de decisão na formação das equipes e reorganização 
dos processos de trabalho, antecipando-se às mudanças.

Quanto às limitações do presente estudo, observou-se a presença de fatores externos, fora do 
controle do pesquisador e que podem, eventualmente, influenciar nos resultados, como a ocorrência 
da pandemia de covid-19 simultaneamente ao período da pesquisa. Outro ponto observado foi a 
falta de homogeneidade das equipes das quais integram os liderados entrevistados ou objeto de 
trabalho dos líderes investigados, especialmente quanto ao tamanho e forma de distribuição do 
trabalho. Por fim, como proposta de pesquisas futuras, sugere-se um estudo quantitativo acerca da 
qualidade da relação membro-líder na liderança virtual, de acordo com uma escala de medição da 
qualidade da LMX.
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Liderança carismática e comprometimento com valores públicos: 
Uma análise no Ministério da Saúde
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RESUMO: Este estudo teve por objetivo analisar a influência de lideranças percebidas como carismáticas e 
comprometidas com valores públicos sobre a motivação para o serviço público e a satisfação no trabalho dos 
liderados. Para isso, foi conduzida uma pesquisa quantitativa com 268 servidores do Ministério da Saúde do 
Distrito Federal, cujos dados foram analisados por meio de regressões múltiplas. Os resultados mostraram 
que lideranças percebidas como carismáticas e comprometidas com valores públicos contribuem para a 
motivação para o serviço público e para satisfação no trabalho de seus subordinados, reforçando a ideia 
de que formas carismáticas de liderança podem ser especialmente eficazes no setor público. Desta forma, 
a pesquisa traz uma contribuição para a literatura sobre liderança no contexto do setor público brasileiro. 
Adicionalmente, espera-se que os resultados do estudo ofereçam subsídios para a formulação de políticas de 
desenvolvimento de lideranças mais eficazes e comprometidas, que por sua vez pode promover melhorias na 
qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Palavras-chave: Liderança Carismática. Valores públicos. Serviço público. Satisfação no trabalho. Ministério 
da Saúde.

INTRODUÇÃO 

A liderança no setor público e no setor privado tendem a ser diferentes e a exigir diferentes 
abordagens (KLEIN; HOUSE, 1995; MOYNIHAN; PANDEY; WRIGHT, 2014). No setor público, os 
objetivos envolvem a aplicação de políticas públicas em resposta a problemas sociais. Nesse sentido, 
a liderança carismática – que é apontada como uma forma eficaz de liderança no setor privado – 
pode ser uma estratégia promissora para melhorar o desempenho e a efetividade do setor público, 
especialmente em um setor tão importante quanto o da saúde pública. 

A literatura sobre valores públicos no contexto nacional ainda parece estar em uma fase inicial, 
baseando-se principalmente em estudos internacionais que focam no retorno dos investimentos 
realizados. No setor público, essa discussão está mais ligada às políticas públicas. Especialmente na 
área da saúde, o valor atribuído é compreendido a partir da percepção daqueles que recebem as 
respostas ou resultados oferecidos pelo governo. Isso está diretamente relacionado à base constitutiva 
do Estado, ou seja, ao contrato social estabelecido entre a sociedade e o Estado, conforme retratado 
na Constituição Federal (DENHARDT; CAMPBELL, 2006; TERRY, 1990; TUMMERS; KNIES, 2016).

No setor público, a liderança carismática pode desempenhar um papel crucial na mobilização e 
engajamento dos servidores, promovendo uma ambiente orientado por valores éticos e pelo serviço 
ao cidadão. Líderes carismáticos, ao inspirarem confiança e lealdade, podem motivar suas equipes 
e ampliar sua satisfação, com resultados positivos tanto para os servidores quanto para os cidadãos, 
usuários dos serviços públicos. 

Desta forma, este estudo teve por objetivo investigar a influência de lideranças percebidas como 
carismáticas e comprometidas com valores públicos sobre a motivação para o serviço público e 
a satisfação no trabalho de servidores do Ministério da Saúde. Para isso, foi realizado um estudo 
quantitativo, com dados obtidos por meio de um levantamento que contou com a participação de 
268 servidores deste ministério.

Teoricamente, o estudo busca ampliar a compreensão sobre a dinâmica da liderança no setor 
público. A liderança carismática, em particular, tem sido amplamente estudada no contexto 
organizacional privado, mas há uma lacuna na literatura no que diz respeito à sua aplicabilidade e 
eficácia em ambientes públicos, onde a motivação intrínseca e o compromisso com o serviço público 
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são elementos fundamentais. Ao explorar essa relação, o estudo pode oferecer novas perspectivas 
sobre como líderes carismáticos podem mobilizar e alinhar equipes em torno de objetivos públicos.

De uma perspectiva aplicada, os resultados deste estudo podem auxiliar na formulação de 
políticas de desenvolvimento de lideranças mais eficazes, que por sua vez pode contribuir para a 
melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Liderança
Liderança é um dos temas mais estudados e discutidos na área de comportamento organizacional 

(NORTHOUSE, 2019). Os estudos sobre liderança buscam aprofundar o conhecimento dos fatores 
que determinam uma boa liderança, e procuram investigar características e comportamentos 
essenciais para uma atuação bem-sucedida (BANOV, 2015; RASHID; SAMBASIVAN; JOHARI, 2003). 
São estudos que avaliam as características natas e/ou adquiridas, comportamentos predominantes 
e sua atuação diante de situações de mudanças ou de alto nível de complexidade (DELFINO; SILVA; 
ROHDE, 2010). Segundo Maxwell (2019), o conceito de liderança vem evoluindo com o tempo, sendo 
inicialmente entendido como uma qualidade pessoal, e atualmente considerado um fenômeno bem 
mais complexo, em que seguidores e o contexto têm um papel crucial.

O líder pode ser compreendido como uma pessoa capaz de mudar, alterar ou de certa forma 
influenciar o comportamento dos demais à sua volta. Suas palavras e atitudes servem como base para 
que estes se sintam seguros, confiantes e trabalhem para o alcance dos objetivos estabelecidos. No 
setor público, a discussão sobre liderança está no escopo da gestão de pessoas e envolve muito mais 
do que a influência do líder sobre outras pessoas. Considera-se uma relação de poder, estabelecida 
fundamentalmente pela autoridade e atribuições legais instituídas. Desta forma, um conceito de 
liderança aplicável ao serviço público deve considerar o dirigente público como aquele que detém 
atribuições políticas, técnicas e burocráticas bem definidas em seu cargo (BERGUE, 2019).

No contexto público, as características e a abordagem da liderança são posicionadas de maneira 
diferente daquela propagada no setor privado. Considera-se elementos importantes para compor 
um líder no setor público, “o perfil médio do quadro funcional em termos de formação e experiência, 
passando pela natureza e complexidade das relações funcionais e das atividades desenvolvidas 
nas organizações públicas, influenciam as competências requeridas para o exercício da liderança 
nesse peculiar contexto.” (BERGUE, 2019). Por isso, nesse espaço do serviço público não se pode 
desconsiderar elementos como cargo ocupado na hierarquia, níveis de remuneração e funções 
desempenhadas, sendo assim, um marcador para a avaliação da percepção dos trabalhadores deve 
se pautar por seu pertencimento aos cargos da burocracia de médio escalão e altos dirigentes.

De modo geral, os objetivos das organizações públicas são expressos formalmente em suas 
normativas regulamentadoras e formais, sofrendo também influências de interesses individuais e de 
grupos pois são intrinsecamente forjados na base estrutural da burocracia weberiana e da política 
(WEBER, 2000). Assim, a liderança no serviço público pode ser entendida como:

Liderança é, antes de tudo, uma relação e envolve exercício de poder. É relação porque implica no mínimo 
dois atores em interação em contextos dinâmicos; e é exercício de poder porque envolve influência e 
uma combinação de múltiplas fontes de autoridade legítima (conhecimento, posição formal, antiguidade, 
entre outros). Trata-se, pois, de um conceito fluido e multifacetado, admitindo diferentes abordagens e 
perspectivas de análise. (BERGUE, 2019, p. 29)

Liderança carismática
Dentre as diversas tipologias de liderança, a liderança carismática apresenta as seguintes 

características: elevada autoconfiança, domínio e convicção na integridade moral de suas crenças 
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(CHAVAGLIA et al., 2013). Outro ponto forte do líder carismático, apontado em estudo holandês, é 
a comunicação. Nesse sentido, a liderança carismática é a que apresentou maior correlação com 
uma comunicação efetiva (DE VRIES; BAKKER-PIEPER; OOSTENVELD, 2010). Além disso, os líderes 
carismáticos participam ativamente no sentido de colaborar no processo de melhorias do local de 
trabalho e, inclusive, exercem sua influência para isso (BAESSO et al., 2017).

A percepção sobre a liderança carismática no setor público tem sido um tema de interesse na 
literatura de gestão pública (AVOLIO; YAMMARINO, 2002). A liderança carismática é caracterizada 
por traços como inspiração, idealismo, visão e carisma pessoal, e tem sido associada a resultados 
positivos em organizações do setor privado, como satisfação do funcionário, comprometimento 
organizacional, desempenho e inovação (CONGER; RABINDRA, 1998; HOUSE, 1998).

No entanto, a aplicação da liderança carismática no setor público pode ser mais complexa, pois 
o setor público tem diferenças significativas em relação ao setor privado, como interesses públicos, 
transparência, controle político e prestação de contas (KELLERMAN; WEBSTER, 2001). Além disso, 
a percepção da liderança carismática no setor público pode ser influenciada por fatores políticos, 
culturais e burocráticos, que podem tornar mais difícil para os líderes do setor público implementar 
essa abordagem de liderança (DENHARDT; DENHARDT, 2000).

Devido a essas diferenças e desafios, a percepção da liderança carismática no setor público pode 
ser ambígua e variável. Enquanto alguns servidores públicos podem ver a liderança carismática como 
inspiradora e motivadora, outros podem vê-la como excessivamente focada no líder e desconectada 
das necessidades dos servidores ou do público (HARTLEY; BENINGTON, 2010).

Assim, a percepção sobre a liderança carismática no setor público é um tópico importante de 
pesquisa para entender como essa abordagem de liderança pode ser aplicada de forma efetiva no 
contexto do setor público, especialmente no setor da saúde, onde o impacto da liderança pode ser 
significativo na prestação de serviços de saúde à população (KLEINIG, 1996). A compreensão das 
percepções dos servidores públicos sobre a liderança carismática pode ajudar os líderes do setor público 
a implementar estratégias de liderança mais eficazes e aprimorar o desempenho organizacional (TSAI, 
2011). Nesse contexto, os valores públicos são aspectos primordiais na rotina gerencial ou mesmo na 
liderança exercida junto aos órgãos e departamentos públicos (JORGENSEN, BOZEMAN, 2007). 

Valores públicos
Valores públicos estão associados a princípios que deveriam nortear a atuação de instituições 

públicas (ANDERSEN et al., 2013). Na literatura, é possível identificar uma variedade de abordagens 
(teórica, gerencial, organizacional) para identificar os valores públicos. Os valores públicos especificam 
“os direitos, benefícios e prerrogativas a que os cidadãos devem (e não devem) ter direito, as 
obrigações dos cidadãos para com a sociedade, o Estado e uns com os outros; e os princípios em 
que os governos e as políticas devem se basear” (BOGH et al., 2013, p. 13). O valor público pode, 
por exemplo, ser expresso e resguardado em documentos organizacionais estratégicos, como 
declarações de missão, visão e valores que guiam as organizações rumo ao alcance dos objetivos e 
envolvem investigação normativa e podem ser de difícil operacionalização, mas que podem expressar 
os valores formais e informais praticados na organização. Como caso típico, seria possível identificar 
e estudar valores públicos com base em materiais como leis, ordens executivas, constituições e 
códigos de conduta, bem como as declarações formais e objetivos articulados das organizações ou 
mecanismos de participação pública (BOZEMAN, 2007; STEENHUISEN et al., 2009).

Por meio da gestão pública alguns procedimentos (internos e externos) foram criados como 
uma possível ferramenta de analisar tudo que envolve os custos envolvidos nas atividades públicas 
realizadas, destacando por meio de relatórios todos os valores envolvidos em certas práticas 
realizadas pelos governantes ou representantes públicos.
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A existência de problemas perversos significa que muitas vezes não há um objetivo público 
único e consensual a ser alcançado. Em vez disso, a liderança tem que trabalhar e negociar com 
muitas partes interessadas diferentes que têm valores, objetivos, ideologias e interesses divergentes 
(MAXWELL, 2019). Pode haver negociações complexas entre interesses múltiplos, transversais e 
concorrentes antes que seja possível criar uma coalizão com um grau de propósito compartilhado 
acionável. Há uma controvérsia sobre se alguém persegue alguma ação independente de valores 
pessoais. Por exemplo, mesmo o tomador de decisões aparentemente altruísta pode ser visto como 
tendo um valor pessoal para levar em consideração as necessidades dos outros. Ainda assim, parece 
possível dizer que alguns tomadores de decisão são motivados apenas por valores e resultados que 
lhes trarão grande benefício, talvez às custas de outros (LAWTON; RAYNER; LASTHUIZEN, 2013).

Como teoria normativa, os estudos de valores públicos podem se beneficiar de estudos 
aprofundados, de longo prazo ou longitudinais, para investigar não apenas o pluralismo, as variações 
e a transformação dos valores, mas também as razões e contextos por trás dos valores.

MÉTODO

Esta pesquisa, com abordagem quantitativa, avaliou a influência de lideranças percebidas como 
carismáticas e comprometidas com valores públicos sobre a motivação para o serviço público e a 
satisfação no trabalho dos liderados. A pesquisa foi realizada por meio de um levantamento com 
trabalhadores do Ministério da Saúde do Distrito Federal. A partir de uma lista com os endereços 
eletrônicos de 1.605 servidores, foram enviadas mensagens com o link para o questionário, elaborado 
na plataforma Qualtrics®. 

Para evitar possíveis vieses nas respostas, como por exemplo, viés de desejabilidade social com 
relação ao serviço público, como apontado por Groves et al. (2011), o questionário continha um 
aviso de que os dados seriam tratados de forma agregada, não sendo possível a identificação de cada 
respondente. Além disso, foram eliminados respondentes que responderam muito rápido ou muito 
devagar o questionário, assim como os que marcaram apenas uma opção por todo o questionário. 
No total, 268 respostas foram consideradas válidas, o que representa uma taxa de resposta de 16,7%.

Medidas
A liderança carismática (LC) foi medida com os cinco itens usados por Wright e Pandey (2010) 

e Krogsgaard, Thomsen e Andersen (2014). Essa escala deriva da escala de liderança carismática 
socializada de House (1998). Os cinco itens são: “Diz coisas que deixam os funcionários orgulhosos 
de fazer parte da organização”, “Lidera dando um bom exemplo”, “Articula claramente sua visão de 
futuro”, “Tem uma noção clara de onde nossa organização deve estar em 4 anos” e “Me desafia a 
pensar sobre velhos problemas de novas maneiras.” 

A motivação para o serviço público (MSP) foi mensurada com a escala de cinco itens usada por Wright 
e Pandey (2008). Os itens são “Um serviço público significativo é muito importante para mim”, “Muitas 
vezes sou lembrado por eventos diários sobre como somos dependentes uns dos outros”, “Fazer a 
diferença na sociedade significa mais para mim do que minhas conquistas pessoais”, “Estou preparado 
para fazer enormes sacrifícios pelo bem da sociedade” e “Não tenho medo de ir lutar pelos direitos dos 
outros, mesmo que isso signifique ser ridicularizado”. Esses itens foram classificados por meio de uma 
escala Likert de cinco pontos, variando de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente). 

Para medir a satisfação no trabalho (ST), foi utilizada a escala com três itens de Wright e Pandey 
(2008): “Em geral, gosto de trabalhar aqui”, “Em geral, não gosto do meu trabalho” e “Em suma, 
estou satisfeito com meu trabalho.” Esses itens também foram classificados por meio de uma escala 
Likert de cinco pontos, variando de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente). 
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Por fim, para medir o compromisso do líder com valores públicos (CLVP), foram selecionados 
seis valores identificados na literatura – integridade, abertura à participação, responsabilidade, 
autossacrifício, mentalidade de serviço e compaixão (MAESSCHALCK; VAN DER WAL; HUBERTS, 
2008). Conforme destacado na Tabela 1, foram incluídos dois itens para cada um dos seis valores. 
Os participantes classificaram suas respostas em uma escala Likert de cinco pontos, variando de 1 
(discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente). 

Tabela 1 - Escala de compromisso do líder com valores públicos

Integridade 
administrativa

Frequentemente ignora os padrões legais e éticos e prefere fazer as coisas “do seu jeito”. (*)
Preocupa-se muito com a ética e a legalidade de todas as atividades/ações dos trabalhadores.

Abertura à 
participação

É aberto à participação de trabalhadores e da comunidade local.
Considera a opinião e os interesses de múltiplos grupos e pessoas antes de tomar decisões.

Responsabilidade
É responsável e transparente perante os cidadãos e superiores.

Fica irritado quando lhe pedem para fornecer informações sobre suas práticas de gestão. (*)

Autossacrifício
Está disposto a se sacrificar para ajudar a instituição.

Frequentemente está ausente quando o trabalho na organização exige algum sacrifício. (*)

Mentalidade de 
serviço

Exemplifica o “espírito de servir” que se espera de servidores públicos.
Lembra os funcionários sobre o importante impacto social de seu trabalho. 

Compaixão 
Demonstra compaixão pelas pessoas que estão passando por dificuldades.

Não é sensível às necessidades da comunidade/cidadãos. (*)
Fonte: Baseado em Tavares (2019). 
Nota: (*) Itens com código reverso.

As escalas de liderança carismática, liderança voltada para valores públicos, motivação para o 
serviço público e satisfação com o trabalho no serviço público foram previamente validadas por 
Tavares (2019). O questionário foi pré-testado com cinco respondentes que apontaram algumas 
percepções sobre o questionário, que foi ajustado sem prejudicar as escalas previamente validadas. 
As variáveis de controle incluídas no estudo foram idade, sexo e renda.

Perfil da amostra
Na Tabela 2 estão apresentadas o perfil dos participantes, que têm idades entre 27 e 68 anos e 

possuem experiência profissional entre 1 e 48 anos.

Tabela 2 – Perfil da Amostra

Sexo % Raça % Renda Mensal (em reais) %

Masculino 33,8 Branca 53,1 Até 5.000,00 15,1

Feminino 65,7 Preta 7,4 De 5.000 a 10.000 36,1

Prefere não declarar 1,5 Parda 38,4 De 10.001 a 15.000 23,3

Amarela 0,4 De 15.001 a 25.000 17,4

Outra 0,8 Mais de 25.000 8,1

RESULTADOS

Para testar as relações entre as variáveis do estudo, foram conduzidas análises de regressão, 
conforme apresentado na Tabela 3. As colunas pares da tabela reportam regressões com as variáveis 
de controle incluídas no modelo.
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Tabela 3 – Análises de Regressão

 
Modelos

1 2 3 4 5 6 7 8
 MSP MSP ST ST ST ST MSP MSP

LC 0,24*** 
(0,07)

0,22*** 
(0,06)

0,39*** 
(0,06)

0,39*** 
(0,06)

CLVP 0,31*** 
(0,06)

0,30*** 
(0,06)

0,20*** 
(0,07)

0,19*** 
(0,07)

Constante 0 (0,06) -0,88*** 
(0,15) 0 (0,06) -0,03 

(0,14)
0,00 

(0,06)
0,56*** 
(0,15) 0 (0,06) -0,53*** 

(0,15)
Controles Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim

R² ajustado 0,052 0,089 0,148 0,133 0,091 0,071 0,037 0,074
Nota: Os erros padrão são reportados em parênteses.

A liderança carismática influencia a motivação para o serviço público?
A relação entre a liderança carismática (LC) e motivação para o serviço público (MSP) pode ser 

observada nos modelos 1 e 2 da Tabela 3. No modelo 1, o aumento de um desvio padrão em liderança 
carismática (LC) está associado a um aumento de 0,237 desvios-padrão em motivação do serviço 
público (MSP). Quando adicionamos aos controles na regressão, no Modelo 2, o coeficiente sofre 
pequena alteração. O aumento de um desvio padrão em liderança carismática (LC) está associado a 
um aumento de 0,22 desvios-padrão em motivação do serviço público (MSP), quando essa relação 
é controlada para renda, sexo e raça/cor. 

Esta relação positiva está de acordo com o encontrado por Tavares (2019) e indica que líderes 
percebidos como carismáticos contribuem para a motivação de seus subordinados. Ou seja, quando 
o líder diz coisas que deixam seus funcionários orgulhosos de fazer parte da organização, lidera 
dando um bom exemplo e articula sua visão de futuro, seus liderados se tornam mais motivados, 
percebendo o quanto o serviço público é significativo e importante para ele.

A liderança carismática influencia a satisfação no trabalho?
A relação entre a liderança carismática e a satisfação no trabalho pode ser observada nos modelos 

3 e 4 da Tabela 5. No modelo 3, o aumento de um desvio padrão em liderança carismática (LC) está 
associado a um aumento de 0,390 desvios-padrão na satisfação no trabalho (ST). Quando se adiciona 
os controles na regressão o coeficiente praticamente não se altera. No modelo 4, o aumento de um 
desvio padrão em liderança carismática (LC) está associado a um aumento de 0,386 desvios-padrão 
na satisfação no trabalho (ST), quando essa relação é controlada para renda, sexo e raça/cor. 

Estes resultados apontam que líderes percebidos como carismáticos exercem influência positiva 
e significativa sobre a satisfação no trabalho dos liderados, corroborando evidências encontradas 
na literatura (SHAMIR; HOUSE; ARTHUR, 1993). Ou seja, na medida em que inspiram e motivam 
os membros de suas equipes, líderes carismáticos tendem a criar um ambiente de trabalho mais 
positivo, contribuindo para a satisfação no trabalho dos liderados. Além disso, a influência positiva e 
significativa da liderança carismática sobre a satisfação no trabalho pode estar relacionada à habilidade 
desses líderes de estabelecer uma conexão emocional com seus subordinados, promovendo um 
senso de propósito e pertencimento (AVOLIO; YAMMARINO, 2002; CONGER; RABINDRA, 1998).
O compromisso do líder com valores públicos influencia a satisfação no trabalho?

A relação entre o compromisso do líder com valores públicos (CLVP) com a satisfação no trabalho 
(ST) foi avaliada nos modelos 5 e 6.  No modelo 5, o aumento de um desvio padrão em compromisso 
do líder com os valores públicos (CLVP) está associado a um aumento de 0,307 desvios-padrão na 
satisfação no trabalho (ST). Quando se adiciona os controles por renda, sexo e raça/cor na regressão 
o coeficiente se altera para 0,297.
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Esse resultado sugere que, quando líderes demonstram alinhamento com valores como 
integridade, abertura à participação, responsabilidade, autossacrifício, mentalidade de serviço e 
compaixão, eles contribuem para a criação de ambiente organizacional mais positivo e satisfatório. 
Tal alinhamento reforça a confiança dos liderados em seus líderes, contribuído para sua satisfação. 
Desta forma, líderes que se comprometem com valores públicos contribuem para um clima 
organizacional mais positivo, com impactos sobre a satisfação e o bem-estar dos liderados.

O compromisso do líder com valores públicos influencia a motivação para o serviço público?
A relação entre o compromisso do líder com valores públicos (CLVP) e a motivação para o serviço 

público é analisada nos modelos 7 e 8. No modelo 7, o aumento de um desvio padrão no compromisso 
do líder com valores públicos (CLVP) está associado a um aumento de 0,201 desvios-padrão na 
motivação para o serviço público (MSP). Quando se adiciona os controles na regressão, o coeficiente 
praticamente não se altera. No modelo 8, o aumento de um desvio padrão no compromisso do 
líder com valores públicos está associado a um aumento de 0,185 desvios-padrão na motivação do 
serviço público (MSP) quando essa relação é controlada para renda, sexo e raça/cor.

A literatura sobre liderança carismática (CONGER; RABINDRA, 1998; SHAMIR; HOUSE; ARTHUR, 
1993) e a teoria da identidade social da liderança (HOGG, 2001; VAN KNIPPENBERG, 2011; PLATOW 
et al., 2006) sugere que, em linha com esses resultados, a percepção dos seguidores sobre o 
compromisso de seus líderes com valores públicos é um fator crítico para sua motivação para o 
serviço público. Desta forma, a motivação para o serviço público tende a ser maior entre servidores 
públicos cujos líderes são percebidos como mais comprometidos com valores públicos (CONGER; 
RABINDRA, 1998; KLEIN; HOUSE, 1995; VAN KNIPPENBERG; HOGG, 2003).

DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, procurou-se avaliar as lideranças que atuam no âmbito de um órgão público e 
verificar a percepção dos trabalhadores sobre as características relacionadas à liderança carismática e 
ao compromisso do líder com valores públicos. Os resultados mostraram que a avaliação das lideranças 
em relação a esses aspectos no exercício de suas funções tem repercussão sobre os liderados. Mais 
especificamente, no âmbito do Ministério da Saúde, líderes carismáticos e comprometidos com valores 
públicos contribuem tanto para a satisfação no trabalho quanto para a motivação para o serviço públicos 
de seus liderados. Esses resultados corroboram evidências encontradas na literatura e reforçam o 
entendimento de que formas carismáticas de liderança podem ser especialmente eficazes no setor 
público (MOYNIHAN; PANDEY; WRIGHT, 2014; PAARLBERG; LAVIGNA, 2010; WRIGHT; PANDEY, 2010).

Os resultados do presente estudo contribuem, portanto, para o entendimento dos efeitos 
de lideranças percebidas como carismáticas e comprometidas com valores públicos sobre seus 
liderados, mais especificamente sobre sua motivação para o serviço público e satisfação no trabalho. 
Considerando que a motivação para o serviço público e a satisfação no trabalho tendem a influenciar 
positivamente o desempenho profissional, pode-se concluir que formas carismáticas de liderança 
contribuem para os resultados de organizações públicas (ORAZI, TURRINI; VALOTTI, 2013; VAN 
WART, 2013; VOGEL; MASAL, 2015). 

Em síntese, o estudo traz uma contribuição para o entendimento de como a abordagem de 
liderança carismática pode ser aplicada de forma eficaz no contexto do setor público, especialmente 
no setor da saúde. A compreensão das percepções dos servidores públicos em relação à liderança 
carismática pode ajudar os líderes do setor público a implementar estratégias de liderança mais 
eficazes e a aprimorar o desempenho organizacional. Além disso, a pesquisa contribui para a literatura 
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acadêmica sobre liderança e administração pública, fornecendo insights sobre a eficácia da liderança 
carismática no setor público, bem como os desafios e limitações associados à sua aplicação.

No entanto, é importante reconhecer as limitações da pesquisa. Esta pesquisa foi conduzida em 
uma única organização, o Ministério da Saúde, o que pode limitar sua generalização para outras 
organizações do setor público. Para futuras pesquisas, é recomendável que sejam realizados estudos 
comparativos em outras organizações do setor público, bem como estudos quantitativos mais 
amplos, para analisar as relações entre a liderança carismática e o desempenho organizacional. 
Também pode ser interessante explorar outras abordagens de liderança que possam ser eficazes no 
setor público, como a liderança transformacional. Pesquisas futuras podem, ainda, explorar o papel 
da liderança baseada em valores públicos sobre o surgimento de redes de lideranças informais em 
todos os níveis das organizações públicas. 
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A influência da liderança empoderadora na  
eficácia das equipes em um Sistema Lean
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RESUMO: Melhorar a produtividade na empresa por meio de processos simplificados e mais atentos às 
novas demandas do mercado é um dos objetivos centrais do sistema Lean. Para que isso ocorra, faz-se 
essencial uma liderança que estimule e engaje sua equipe na adoção desse sistema na organização, a fim de 
que o mesmo gere soluções para os problemas e oriente a elaboração de planos de ação e prioridades de 
trabalho. Desta forma, o presente estudo teve por objetivo avaliar a influência da liderança empoderadora 
e da liderança orientada para a tarefa sobre a eficácia das equipes. Além disso, também foi analisada se a 
influência da liderança empoderadora sobre a eficácia das equipes é moderada pela liderança voltada para a 
tarefa. Para isso, realizou-se um levantamento com 57 equipes da diretoria operacional de uma empresa de 
logística. Ao contrário do proposto, os resultados não confirmaram que ter um líder empoderador influencia 
positivamente a eficácia da equipe. De forma análoga, a liderança voltada para a tarefa também não teve 
efeito direto sobre a eficácia da equipe. Por outro lado, foi encontrado que a adesão às práticas lean aumenta 
a eficácia lean da equipe, conforme proposto.

Palavras-chave: Liderança empoderadora; Liderança voltada para a tarefa; Sistema Lean; Práticas Lean, Equipe.

INTRODUÇÃO 

O sistema Lean tem como objetivo central melhorar a eficiência organizacional através da 
eliminação de desperdícios, o que leva a um aumento do valor entregue aos clientes e menor custo 
operacional (DUN; WILDEROM, 2016). Para que isso ocorra, é necessário ter uma equipe engajada e 
aderente a este sistema, o que é muito estimulado pela liderança (LIKER; CONVIS, 2011). Pesquisas 
anteriores destacam a importância do envolvimento dos líderes com os processos típicos do sistema 
Lean, como a gestão baseada em fatos, a análise e adesão aos procedimentos operacionais para 
fins de eficiência e os aspectos sociais que estão relacionados aos funcionários, na promoção 
da responsabilidade para melhorar continuamente seus processos de trabalho. Dessa forma, é 
fundamental a existência de uma liderança técnica, focada para a tarefa, de modo a estimular o 
cumprimento de todas as práticas necessárias nesse tipo de organização (ASSEN, 2018).

Apesar da importância de se ter um líder focado no cumprimento de prazos e rotinas, também é 
fundamental ter-se uma liderança que estimula a participação da equipe, de forma que seja ela que 
gere a solução para os problemas e que determine os planos de ação e as prioridades de trabalho 
(MANN, 2009). Contudo, grande parte das pesquisas sobre liderança em empresas com o sistema 
Lean focam apenas em estilos de liderança mais ligados à tarefa, não olhando o papel do líder no 
empoderamento e desenvolvimento do grupo.

Com o objetivo de preencher essa lacuna na literatura, este trabalho tem por objetivo analisar se a 
liderança empoderadora afeta a eficácia do time, olhando especificamente para práticas deste sistema. 
Além disso, devido à importância de manter-se uma rotina e o respeito aos protocolos, propõe-se 
que a associação da liderança empoderadora com a liderança voltada para tarefa potencializam a 
eficácia do time. Por fim, sugere-se que um dos mecanismos pelo qual a liderança empoderadora 
afeta a eficácia do time no sistema Lean são as práticas Lean. Assim, acredita-se que a liderança 
empoderadora estimula a aderência a protocolos típicos do Lean, o que impulsiona a eficácia da 
equipe, e que essa relação é potencializada se esse líder também tiver foco em práticas de liderança 
voltadas para a tarefa. Para testar tais hipóteses, foi conduzido um estudo quantitativo que contou 
com a participação de 555 funcionários, agrupados em 57 times, de uma empresa de logística.
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Este estudo contribui para a literatura sobre o sistema Lean de duas formas. Primeiramente, 
estuda-se a liderança empoderadora, pouco abordada nesse contexto, mas fundamental para 
fomentar a geração de ideias e a autonomia, práticas necessárias para o desenvolvimento e a 
eficácia do sistema Lean em uma organização. Além disso, associam-se dois estilos de liderança, que 
representam duas grandes preocupações dos líderes no Lean, que são a tomada de decisão pela 
equipe e o cumprimento de tarefas dentro dos protocolos e do prazo. A pesquisa também contribui 
para a prática organizacional, na medida em que aborda as características necessárias a um líder 
nesse contexto, de forma a orientar as escolhas das organizações.

REFERENCIAL TEÓRICO E HIPÓTESES

O sistema Lean (SL) foi idealizado por Taiichi Ohno entre as décadas de 40 e 70, com o objetivo 
inicial de implementar um sistema de produção diferenciado na indústria automobilística japonesa: 
o chamado Sistema Toyota de Produção. Para isso, foram desenvolvidas técnicas como a Just in 
Time e a autonomação, com o objetivo de atingir alta produtividade, lucratividade e flexibilidade 
(JUSTA; BARREIROS, 2009; CRUZ, 2020). Contudo, após algumas mudanças e consolidação de 
práticas, o sistema passou a ser chamado de cultura Lean (WOMAK; JONES; ROOS, 1990; OHNO, 
1997), deixando assim de ser apenas um método tradicional de automação passo a passo para se 
tornar uma filosofia de pensamento, que tem como objetivo compreender e respeitar as pessoas, 
gerando engajamento para a participação nas melhorias do processo de produção e qualidade por 
meio da melhoria contínua, assim como da redução de custos (WOMACK; JONES; ROOS, 1990). Para 
fins deste trabalho, será adotado o uso do termo sistema Lean (SL) ao falar sobre os conjuntos de 
práticas típicas de organizações com produção enxuta.

O SL reduz as atividades sem valor agregado e melhora o desempenho operacional por meio 
de práticas que permitem que os funcionários resolvam problemas em seus locais de trabalho, 
envolvendo-os em iniciativas de melhoria contínua que aprimoram a aplicação das habilidades 
da força de trabalho ao capacitar os trabalhadores (LIKER, 2021; TORTORELLA; FETTERMANN; 
ANZANELLO, 2017; WOMACK; JONES; ROOS, 1990). No cerne deste sistema, está a ideia de criar 
valor máximo para o cliente, com o mínimo de desperdício, usando o mínimo de recursos possíveis 
(LIKER, 2021). Para isso, o sistema Lean usa suas conhecidas ferramentas, como o Just in time1, 
os Kaizens2, o fluxo unitário de peças3, a autonomação4 e o nivelamento de produção. Contudo, 
apesar de sua importância, focar apenas em processos não é suficiente para difundir o sistema Lean 
na empresa ou atingir bons resultados, haja vista que muito do Lean está na gestão das pessoas, 
sendo fundamental a capacitação da equipe para a tomada de decisão (MANN, 2009).

A criação do sistema Lean começa no chão de fábrica, desenvolvendo as pessoas para solucionar 
problemas. Dessa forma, o SL busca mudar o sistema de trabalho, explorando o vasto potencial dos 
trabalhadores em uma proposta de trabalho em grupo – de contar com a participação de todos 
os envolvidos, de forma que um componente mais fraco poderá ter o suporte de um colega mais 
forte. Isso é atingido através da combinação de práticas de trabalho padronizadas e rotineiras, 
com a participação criativa dos funcionários (JUSTA; BARREIROS, 2009; ROTHENBERG, 2003). 
O sucesso das empresas que implantaram esse tipo de sistema está baseado na capacidade de 
manter uma organização que aprende por meio da cultura, do desenvolvimento das equipes e dos 
relacionamentos dos clientes, criando assim uma estratégia diversificada e, principalmente, com o 
compromisso de todos os níveis de liderança com os processos, visto que líderes agem de forma 
a influenciar o comportamento de suas equipes através do exemplo e da criação e divulgação do 
que é esperado pela organização (LIKER, 2021; LIKER; CONVIS, 2011; KANNING; BERGMANN, 2009; 
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POKSINSKA; SWARTLING; DROTZ, 2013). A partir disso, a próxima sessão visa discutir que tipo de 
liderança é necessária para a consolidação do sistema Lean em uma organização

O líder Lean busca ajudar os indivíduos a desenvolver novas competências. Por isso, é importante 
a sua presença no chão de fábrica, com uma escuta ativa que fomenta a criação de um ambiente 
psicologicamente seguro (GONZALEZ et al., 2018; JONES; LATHAM; BETTA, 2013; DUN; WILDEROM, 
2016; KAHN, 1990). Os líderes Lean eficazes incentivam os funcionários a participar da geração e 
implementação de ideias, endossando a honestidade, a franqueza e o trabalho em equipe. Segundo 
Poksinska, Swartling e Drotz (2013), estudos mostram que o envolvimento do gestor em bate-papos 
informais, reconhecimento positivo, feedback construtivo, delegação de responsabilidades e facilitação 
do processo de resolução de problemas facilitam a implantação e o desenvolvimento do SL. Nesse 
cenário, a tomada de decisão por consenso, uma das ações mais amplamente utilizadas no sistema 
Lean, tem como objetivo desafiar os colaboradores a promover melhorias através de treinamento 
adequado no uso das ferramentas Lean (JONES; LATHAM; BETTA, 2013; DUN; WILDEROM, 2016).

Para a construção de relações humanas estreitas no trabalho (DUN; WILDEROM, 2016), é 
necessário que haja uma mudança na mentalidade e no comportamento dos líderes, sendo difundido 
gradualmente em toda a empresa (MANN, 2009). É preciso investir na capacitação da liderança, 
de forma que ela se envolva em um processo de influência intencional, com o objetivo de guiar, 
estruturar e facilitar atividades e relacionamentos das equipes na empresa (STOGDILL, 1974). 

O conceito de liderança empoderadora abarca este processo de liderança caracterizado pelo 
compartilhamento de poder e atribuição de autonomia e responsabilidades a seguidores, equipes 
ou coletivos, com o objetivo de possibilitar o aumento da motivação interna e, consequentemente, 
alcançar o sucesso no trabalho (AMUNDSEN; MARTINSEN, 2014; SHARMA; KIRKMAN, 2015; ZHANG; 
BARTOL, 2010). Os líderes empoderadores buscam desenvolver as competências individuais de 
cada um, através do suporte e criação de oportunidades para participação, iniciativas e escolhas, 
estimulando o autogerenciamento e a autoliderança da equipe (AMUNDSEN; MARTINSEN, 
2014). Ou seja, nesse estilo de liderança, cada membro tem como foco o desenvolvimento de 
suas capacidades individuais e a colaboração com ideias para melhorar o resultado da equipe, 
criando assim um ambiente no qual o compartilhamento de conhecimento é incentivado (CONGER; 
KANUNGO, 1988; XUE; BRADLEY; LIANG, 2011). 

Os líderes empoderadores atuam como verdadeiros mentores, acompanhando o desenvolvimento 
das habilidades de seus seguidores e dando-lhes autonomia e suporte necessários para que possam 
potencializar suas competências e definir a forma como irão atuar e planejar as suas atividades 
(LASMAR et al., 2017; COOKE; SZUMAL, 2000; MENA et al., 2010), tendo em vista que, quanto mais 
poder as pessoas têm para moldar suas ações decisórias e seu espaço de atuação, partilhando 
conhecimento para conseguirem resolver os problemas de uma determinada situação e para 
tomarem decisões, com espaço e descrição suficientes para desempenhar as suas tarefas, mais 
potentes elas se sentem a respeito de seus destinos futuros, aumentando assim o seu nível de 
comprometimento com a organização, como afirma Almeida (2020). 

Ao comunicar objetivos, valores e princípios compartilhados da organização, os líderes empoderadores 
influenciam as atitudes dos funcionários e incentivam a melhoria contínua (POKSINSKA; SWARTLING; 
DROTZ, 2013) por meio do encorajamento para a promoção da responsabilidade do funcionário, da 
capacitação do funcionário, do fornecimento de treinamento, da promoção do trabalho em equipe 
e da resolução de problemas em equipe (ASSEN, 2018). Sob a liderança empoderadora, os membros 
da equipe tendem a se ver como uma parte importante do processo de decisão e mais motivados a 
compartilhar seus conhecimentos (XUE; BRADLEY; LIANG, 2011).

Segundo Arnold et al. (2000), a liderança empoderadora é definida a partir de cinco dimensões:
1. Tomada de decisão partilhada: diz respeito ao uso, por parte do líder, da informação e da 

contribuição dos membros da equipe na tomada de decisão.
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2. Liderança pelo exemplo: refere-se a um conjunto de comportamentos que evidenciam o 
compromisso do líder com o seu próprio trabalho, bem como com o trabalho dos membros 
da sua equipe.

3. Coaching: faz referência a um conjunto de comportamentos que educam os membros da 
equipe com o objetivo de atingir a autossuficiência.

4. Informação: alude à divulgação, por parte do líder, de informações de toda a empresa, como a 
missão e a filosofia, bem como outras informações importantes.

5. Evidência de preocupação/interação com o grupo: define-se como um conjunto de comportamentos 
que demonstram uma consideração geral pelo bem-estar dos membros da equipe.

Uma das bases do sistema Lean está na ideia de que a solução dos problemas deve vir do chão 
de fábrica, que pensa em soluções a partir do uso das ferramentas Lean (XUE; BRADLEY; LIANG, 
2011). Assim, ter um líder que empodera e dá autonomia de decisão permite que a equipe seja mais 
autônoma e crie soluções conjuntas razoáveis e justificáveis para resolver os problemas e aumentar 
os resultados. Como consequência, é mais provável que eles compartilhem conhecimentos uns com 
os outros antes e durante o processo de decisão (XUE; BRADLEY; LIANG, 2011; DUN; WILDEROM, 
2016). Além disso, um líder empoderador também pode atuar no incentivo à melhoria contínua 
a partir da criação de uma visão que torna claros os objetivos do sistema Lean e que defende 
que a participação de todos é o que fará o diferencial competitivo para aquela organização (DUN; 
WILDEROM, 2016). Portanto, quanto mais empoderador um líder for dentro de um contexto Lean, 
mais pessoas contribuirão para isso, e a empresa será levada a um nível superior (ASSEN, 2018). 
Nesse sentido, como referem Xue, Bradley e Liang (2011), a liderança empoderadora pode ser a 
enzima que estimula e nutre a ocorrência de compartilhamento de conhecimento, que é uma das 
alavancas que fazem o sistema Lean rodar, o que leva à primeira hipótese deste estudo: 

H1: A liderança empoderadora tem um efeito positivo sobre a percepção de eficácia do sistema lean.

Além de empoderar e dar autonomia a sua equipe, outro comportamento desejado entre 
os líderes Lean é a orientação para a tarefa, que define o líder focado, sempre alerta com o seu 
desempenho, voltando-se para a aprendizagem e aperfeiçoamento seu e da equipe, garantindo a 
execução de um conjunto de práticas que devem fazer parte do dia a dia, com disciplina na execução 
e cumprimento dos procedimentos (DWECK; LEGGETT, 1988). Assim, é fundamental ter um estilo 
de liderança em que se acompanhe a rotina junto com a equipe, orientando como deve ser feito 
e garantindo assim o cumprimento das práticas, com o líder sendo responsável por direcionar a 
equipe na realização, conduzindo-a para o resultado (DUN; HICKS; WILDEROM, 2017).

Desse modo, o líder deve gastar um tempo significativo com treinamento apropriado para 
garantir que os funcionários desenvolvam as habilidades necessárias para apoiar os esforços de 
empoderamento com o direcionamento da tarefa, estimulando a participação e o trabalho em 
equipe, promovendo a responsabilidade dos funcionários e mostrando confiança nas pessoas, com 
a promoção de aspectos sociais, assim como técnicos (DUN; HICKS; WILDEROM, 2017).

Em uma pesquisa feita por Gelei, Losonci e Matyusz (2015), analisaram-se as práticas mais 
comuns adotadas pelos gerentes Lean durante as reuniões de rotina com suas equipes. Os autores 
concluíram que os princípios que prevaleciam eram: i) orientação para o relacionamento (54,97%); 
ii) orientação para a tarefa (26,75%); iii) orientação para a mudança (13,01%); e iv) comportamentos 
contraproducentes (5,27%). Dessa forma, percebe-se que o líder Lean, apesar de ser alguém que 
busca desenvolver pessoas e engajá-las por meio do empoderamento, agindo de forma mais 
relacional, utiliza da orientação para a tarefa para focar nas questões técnicas, procedimentos e 
rotinas de execução (ASSEN, 2018). Os líderes que adotam o estilo de liderança voltado para a tarefa 
concentram-se em motivar sua equipe a completar as tarefas necessárias para atingir as metas 
definidas pela empresa (YUKL, 2010). 
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Os líderes orientados para a tarefa têm um forte foco no serviço a ser executado e, consequentemente, 
as estruturam em termos do que precisa ser feito e quando precisam ser concluídas. Para isso, focam 
em questões como a organização, disciplina e orientação para metas. Além disso, trabalham duro 
e tomam decisões embasadas, em vez de serem guiados por impulsos. Esses líderes motivam os 
seguidores, definindo metas altas, mas atingíveis, e fornecem assistência para atingi-las (BREEVAART; 
VRIES, 2017). É importante pontuar que ser orientado para a tarefa não é sinônimo de ser centralizador, 
já que esses líderes podem delegar o trabalho. Isso ocorre quando existe confiança na equipe, de 
forma que saibam que as tarefas serão concluídas da maneira correta, com segurança e produtividade. 
Assim, quando há propósito claro e definições de tarefas precisas, os líderes voltados para a tarefa 
são abertos à comunicação, já que esta é fundamental para se ter a certeza de que as metas são 
claramente compreendidas pelos funcionários (HENKEL; MARION; BOURDEAU, 2019).

Segundo Tortorella, Fettermann e Anzanello (2017), os líderes orientados para as tarefas são 
relacionados positivamente com algumas práticas Lean, como Just in Time e Manutenção Produtiva 
Total (TPM), isso porque esses líderes valorizam a importância de cumprir os processos para práticas 
rotineiras do sistema Lean, o que faz com que tais práticas sejam executadas de acordo com um 
método já definido, maximizando o resultado. Diante do exposto, pode-se concluir que o estilo de 
liderança voltado para a tarefa é adequado para ambientes de trabalho bem estruturados, como os 
propostos pelo SL, já que ela garante que as tarefas sejam executadas de forma correta e de acordo 
com processos bem definidos, o que resulta em altos níveis de produtividade e qualidade (FIEDLER, 
1964). Nesse sentido, propõe-se a seguinte hipótese:

H2: A liderança voltada para a tarefa tem um efeito positivo sobre a percepção de eficácia do sistema lean.

Pode parecer incongruente dizer que um líder deva ser, ao mesmo tempo, empoderador e voltado 
para a tarefa. Contudo, dentro do sistema Lean, é necessário que existam líderes que tenham bom 
relacionamento com seu time, de forma a criar um espaço de colaboração e tomada de decisão 
no nível da equipe, mas que, ao mesmo tempo, estimulem e cobrem que suas equipes sigam os 
processos e padrões típicos deste sistema (ASSEN, 2018). Assim, pesquisas anteriores apontam 
que, em um contexto Lean, a associação de estilos que permitam a autonomia da equipe com uma 
orientação focada na organização, na disciplina e em metas pode levar a resultados mais robustos 
e serem alcançados em menor tempo, com a liderança participando ativamente no direcionamento 
e na organização das rotinas com a equipe para execução das tarefas, potencializando ainda mais a 
liderança empoderadora (LORINKOVA; PEARSALL; SIMS, 2013; ALMEIDA, 2020; BREEVAART; VRIES, 
2017). Diante disso, segue-se a terceira hipótese:

H3: A liderança voltada para a tarefa modera a relação entre liderança empoderadora e a percepção de 
eficácia do sistema lean, de forma que, quanto maior a liderança voltada para a tarefa, mais forte a relação 
entre liderança empoderadora e a percepção de eficácia do sistema lean.

O Lean é composto por uma coleção de ferramentas e práticas usadas para alcançar um 
desempenho operacional e financeiro superior, geralmente associadas à eliminação de desperdícios, 
como excesso de estoque ou capacidade (máquina e capacidade humana), com o objetivo de 
proteger a variabilidade na demanda do cliente, fluxos de valor e tempo de processamento (ASSEN, 
2018). Segundo Cua et al. (2001) e Marodin et al. (2017), das práticas do SL, três são necessárias 
para fornecer as condições de implementação e promover o aprendizado nas equipes: Just in time; 
Manutenção Produtiva Total; e Total Quality Management (TQM). O JIT5 é composto por ações como 
produção puxada; tempo takt6; fluxo contínuo de produção7; fornecimento de material no local e 
tempo certo; trabalho padronizado8; e nivelamento da produção em um fluxo contínuo (NETLAND 
et al., 2015; SHAH; WARD, 2003). A Manutenção Produtiva Total tem como objetivo eliminar a 
instabilidade ou irregularidades da produção, reduzindo desperdícios e sendo mais eficiente, com a 
garantia de qualidade (MARODIN; SAURIN, 2013; SHAH; WARD, 2007).  A TQM, compreende práticas 
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que visam melhorar e mitigar problemas de qualidade por atividades de resolução de problemas 
consistentemente, como sistemas de manutenção, organização do local de trabalho e autogestão de 
equipes (TORTORELLA; FETTERMANN; ANZANELLO, 2017). Construir o processo para fazer somente 
o que a próxima tarefa necessita, com fluxo contínuo ou puxado, ligando todos os processos, desde 
o consumidor final até a matéria-prima, em um fluxo com custos reduzidos, alta qualidade e no 
menor lead-time, deve ser norteado pelas práticas para que o sistema Lean funcione (WOMACK; 
JONES; ROOS, 1990). Diante disso, elabora-se a quarta hipótese deste estudo:

H4: A adesão às práticas lean influencia positivamente a percepção de eficácia do sistema lean.

 A liderança empoderadora, no sistema Lean, é a grande divulgadora das práticas e de sua 
importância, elevando a motivação dos funcionários para maior adesão e respeito às práticas Lean, 
que, por sua vez, levam a melhores resultados, haja vista que moderam a relação entre liderança 
empoderadora e eficácia Lean (ANAND; CHHAJED; DELFIN, 2012).  Um líder empoderador abre espaço 
para que os subordinados tenham diálogo direto com ele, de forma a esclarecer dúvidas, compartilhar 
preocupações ou simplesmente dizer “olá!”. As equipes também veem que o líder realmente se 
preocupa com as métricas dos quadros de gestão visual dispostos nas áreas operacionais, estando 
realmente comprometido com o sistema Lean, o que aumenta o comprometimento e envolvimento 
da equipe com o líder via adesão das práticas. Portanto, os números não são tratados como medidas 
abstratas criadas por gerentes distantes; são medidas críticas de quão bem a operação está sendo 
executada (ANAND; CHHAJED; DELFIN, 2012). Com isso, propõe-se a quinta hipótese deste estudo:

 H5: O efeito da liderança empoderadora na percepção de eficácia do sistema lean é mediado pela adesão 
às práticas lean.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa foi realizada em uma empresa de logística, com operações espalhadas em boa 
parte do território brasileiro, interligando as regiões Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste do país. 
A organização possui clientes de diversos setores, movimentando grãos, açúcar, fertilizantes, produtos 
siderúrgicos e industrializados. Escolhemos a diretoria ferroviária para a realização da pesquisa, por 
ser esta uma área operacional onde era fácil perceber a implantação do sistema Lean. Assim, nosso 
universo contou 3.500 funcionários distribuídos nas operações em todas as regiões abrangidas.

A ideia da implantação do sistema Lean nesta empresa surgiu em 2015, após um workshop em 
uma fábrica de uma empresa automobilística nos Estados Unidos. Para direcionar o processo de 
implantação, foi contratada uma consultoria especializada, com definição de quatro processos 
pilotos em 2016, iniciando o processo de capacitação desses pilotos com a utilização das práticas 
Lean e treinamento dos líderes.

Em 2017, esses pilotos expandiram-se para mais seis novos processos e deram início ao centro 
de capacitação e formação de multiplicadores, permitindo uma gestão mais homogênea, através da 
disseminação do conhecimento adquirido em todas as áreas da diretoria, o que levou a um processo 
contínuo de aprendizado que se estende até o presente momento

Para este projeto de pesquisa, definimos a pergunta de pesquisa e estruturamos os instrumentos 
de coleta na primeira metade de 2021. Posteriormente, a partir de julho, foram realizadas reuniões 
com gerentes gerais, gerentes de área e supervisores, com o objetivo de explicar a pesquisa e 
fazer com que eles engajassem suas equipes para participar. Estes líderes foram os responsáveis 
por disseminaram para suas equipes o link da pesquisa através de grupos de WhatsApp, e-mails e 
conversas com as equipes. Com o objetivo de garantir a adesão e entender como estava a amostra 
de pesquisa, realizou-se um acompanhamento semanal de aderência por supervisão. A partir desse 
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acompanhamento, reforçou-se com os gerentes e supervisores a necessidade de aderência para o 
resultado da pesquisa. Membros de 327 equipes responderam nossa pesquisa, chegando a um total 
de 975 respostas (27% dos funcionários).

Com o objetivo de diminuir vieses de resposta, nosso questionário foi dividido em 2 diferentes 
blocos, um com perguntas sobre o papel da liderança na equipe e outro com questões sobre o sistema 
Lean, de forma que os membros de uma equipe eram apresentados, de forma aleatória, a um dos 
dois blocos. Por isso, incluímos nesta pesquisa apenas equipes que, no mínimo, tiveram 2 funcionários 
respondendo um dos blocos, o que nos levou a um total de 555 participantes, agregados em 54 times.

Mensuração das variáveis
A liderança empoderadora foi medida em uma versão reduzida da escala de Arnold et al. (2000), 

testada por Srivastava et al (2006). Exemplos de itens da escala são: “Meu líder mostra preocupação 
pelo sucesso dos membros do grupo” e “Meu líder lidera pelo exemplo” (α = 0,96). 

A liderança voltada para a tarefa foi medida por meio da Escala de Northouse (2021), com 10 
itens. Exemplos de perguntas da escala são: “Meu líder diz ao grupo o que eles devem fazer?” e 
“Meu líder determina parâmetros de performance para os membros desse grupo?” (α = 0,96).

A eficácia do sistema lean foi medida com a escala de 3 itens (DUN; WILDEROM, 2016). Os itens 
da escala são: “Como você avalia o nível de melhoria contínua do seu time?”; “Como você avalia o 
nível de envolvimento dos funcionários do seu time com o Lean?” e “Como você avalia o nível de 
foco nos clientes do seu time?” (α = 0,86)

A adesão às práticas lean foi medida com a escala de 9 itens de lean practices (ASSEN, 2018). 
Exemplos de perguntas da escala são: “Os empregados são treinados para reduzir o tempo de 
configuração?” e “Instruções de trabalho atualizadas estão presentes em qualquer local de trabalho 
e visualizadas por meio de personagens (símbolos), fotos e procedimentos?” (α = 0,92). 

Os itens de todas as escalas foram medidos por meio de escala Likert de 5 pontos (1=discordo 
totalmente; 5=concordo totalmente). Como controles, usou-se a média de idade da equipe, a média 
de tempo da equipe na empresa, a área (manutenção ou operação), número de respondentes de 
cada time, o sexo dos respondentes (% de homens na equipe) e a escolaridade dos participantes 
(analisada como uma variável ordinal, com 5 níveis: ensino fundamental completo, ensino médio 
completo, ensino técnico completo, ensino superior completo e pós-graduação).

RESULTADOS

Antes de analisar as hipóteses propostas, realizou-se uma Análise Fatorial Confirmatória com o 
objetivo de entender a variação e a covariação entre as nossas variáveis de interesse. Como cada 
participante respondeu apenas a um bloco da pesquisa, foi necessário agregar as respostas no 
nível da equipe para ser possível analisar integralmente, isto é, com as quatro variáveis, o modelo 
proposto. Em uma primeira verificação, identificou-se que alguns itens que compõem a escala 
que mede Liderança Empoderadora obtiveram cargas fatoriais abaixo do limite recomendado pela 
literatura, que é de 0,6 (FORNELL; LARCKER, 1981). Por isso, esses itens foram retirados da análise. 
Após a exclusão dessas perguntas, realizou-se uma nova Análise Fatorial Confirmatória em que todos 
os itens atingiram cargas fatoriais acima de 0,60.

Com o objetivo de analisar a adequação do modelo de pesquisa, estimou-se um modelo de 
quatro fatores que representavam as variáveis de interesse deste estudo. Para fins de comparação, 
também foi estimado um modelo em que todos os itens estavam agrupados em um fator. Os 
resultados mostram que os índices de fit para um modelo de quatro fatores estão abaixo dos valores 
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recomendados como adequados pela literatura: χ² (521) = 960.49; p < 0,01; RMSEA = 0.13; CFI = 
0,78. Contudo, o fit desse modelo ainda é superior a um com todos os indicadores agrupados em 
um só fator: χ² (527) = 1415.61; p < 0,01; RMSEA = 0,18; CFI = 0,55.

Ao analisar a validade convergente do modelo, percebeu-se que a correlação ao quadrado entre 
os construtos é menor que a Variância Média Extraída (VME) desses construtos (FORNELL; LARCKER, 
1981), indicando adequação. Além disso, as confiabilidades compostas estavam acima do limite 
mínimo de 0,60 (BAGOZZI; YI, 1988), o que indica confiabilidade apropriada das variáveis. Por fim, a 
VME de cada variável ultrapassou o limiar mínimo de 0,5 (FORNELL; LARCKER, 1981), indicando boa 
validade discriminante. 

Seis modelos de regressão linear diferentes foram estimados para testar as hipóteses propostas, 
conforme apresentado na Tabela 1. O Modelo 1 incluiu apenas as variáveis de controle. Os resultados 
do Modelo 2 mostram um efeito não significativo da Liderança Empoderadora sobre a percepção 
de eficácia do sistema lean (b = -0.038; p > 0,05), o que leva à rejeição da primeira hipótese deste 
estudo. Conforme o Modelo 3, o efeito direto da Liderança voltada para a Tarefa sobre a percepção 
de eficácia do sistema lean (b = 0.044; p > 0,05) também não foi significativo, o que leva à rejeição 
da segunda hipótese. No modelo 5, que avaliou se a Liderança voltada para a Tarefa moderava a 
relação entre a Liderança Empoderadora e a percepção de eficácia do sistema lean, os resultados 
mostraram um efeito não significativo (b = 0,53; p > 0,05), levando à rejeição da terceira hipótese. 
Passou-se assim ao efeito direto da adesão às práticas lean sobre a percepção de eficácia do sistema 
lean (Modelo 6), e percebeu-se que tal efeito é positivo e significativo (b = 0,37; p<0,01), o que leva 
ao suporte da quarta hipótese. 

Tabela 1 – Modelos de regressão

Nota: Erro Padrão entre parênteses. 
*** p<0.001; ** p<0.01; * p<0.05.

Por fim foi analisada a hipótese da mediação da variável adesão às práticas lean na relação entre 
a liderança empoderadora e a percepção de eficácia do sistema lean. Para isso, usou-se o Process 
SPSS. Os resultados mostraram um efeito indireto não significativo (efeito = 0,01; I.C. 95% (-0,14; 
0,11)), o que leva à rejeição da quinta hipótese. 
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DISCUSSÃO

Ao contrário do proposto, os resultados não confirmaram que ter um líder empoderador 
afeta positivamente percepção de eficácia do sistema lean. Conforme discutido anteriormente, a 
literatura sobre sistemas Lean defende que a participação da equipe nos processos é fundamental 
para o sucesso desse sistema, e isso tende a ser facilitado pela liderança empoderadora. Contudo, 
diferentemente do esperado, não se encontrou uma relação significativa da liderança empoderadora 
sobre a eficácia Lean. É possível que este resultado seja devido ao comportamento da liderança, com 
muita ênfase nas práticas Lean para a eficácia do sistema, não gerando benefícios quando os líderes 
vão para a chão de fábrica, observam cuidadosamente o trabalho como realmente é feito e indagam 
sobre o processo (MANN, 2005). Além disso, o fato de terem sido retirados três itens do construto 
liderança empoderadora devido à baixa carga fatorial pode ter afetado a integridade dessa variável, 
de forma que ela não necessariamente refletiu os comportamentos de empoderamento apontados 
como importantes na literatura.

Diferentemente do que foi proposto, a liderança voltada para a tarefa não teve efeito direto 
sobre percepção de eficácia do sistema lean. Acredita-se que isso se deva ao fato de que, apesar 
da existência de protocolos e regras, o cerne do sistema Lean está principalmente na relação entre 
líderes e liderados, na forma com que se comunicam com as equipes, bem como nas decisões tomadas 
em conjunto. Para que isso aconteça, é necessária uma comunicação aberta e a confiança da equipe 
com o líder, não sendo assimilada pela equipe a cobrança e orientação de resultados gerados pelos 
líderes voltados para a tarefa (ASSEN, 2018; EMILIANI, 2008; LIKER, 2021; LIKER; CONVIS, 2011). 
Todavia, quando sugeriu-se que a liderança voltada para a tarefa poderia potencializar o resultado de 
implantação, acreditou-se que seria uma junção com a liderança empoderadora, potencializando as 
práticas, pois esse líder define os papéis de seus seguidores, concentra-se na realização de metas e 
estabelece padrões de comunicação bem definidos, e, aliado ao respeito por seus seguidores, cuidando 
do bem-estar da equipe, expressando apreciação e apoio, ter-se-ia um efeito positivo nas práticas com 
a equipe, que, por sua vez, traria efeitos positivos na eficácia do Lean (TABERNERO et al., 2009).

Conforme proposto, viu-se que as práticas Lean têm efeito direto sobre a percepção de eficácia 
do sistema lean, o que reforça a ideia de que as regras e rotinas colocadas pelo sistema Lean 
geram comportamentos focados nas práticas e no desempenho das equipes para maior qualidade 
do trabalho, que levam a uma boa implementação e faz com que as pessoas desenvolvam suas 
atividades com menores erros e desperdícios, o que remete à melhor eficácia (ASSEN, 2018). Essa 
estratégia tem como objetivo combinar as vantagens da produção artesanal e em massa a fim de 
reduzir custos e aumentar a flexibilidade dos processos. Para tanto, é necessária uma alteração nos 
processos e nas pessoas, por meio das práticas Lean, que, quando combinadas e amadurecidas, 
permitirão reduzir e depois eliminar os desperdícios (MAIA; ALVES; LEÃO, 2011).

Diferentemente do que foi proposto, não se encontrou a mediação das práticas Lean na relação 
entre liderança empoderadora e percepção de eficácia do sistema lean. Acredita-se que tal resultado 
se deva ao fato de as práticas serem extremamente instrumentais, havendo o foco no cumprimento 
de protocolos extremamente técnicos, os quais ocorrem, de maneira geral, pela empresa e pela 
própria metodologia lean, e não pela liderança, sendo, dessa forma, difícil para o líder ter ingerência 
devido a ser uma definição da empresa (ASSEN, 2018).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo buscou investigar a importância da liderança empoderadora na eficácia de uma 

equipe que pratica o sistema Lean, enfatizando a tomada de decisão pela equipe e o cumprimento 



Desafios da liderança em organizações públicas e privadas76

de tarefas nos moldes dos protocolos e prazos. Como resultado, verificou-se que as práticas lean 
têm um efeito direto sobre a percepção de eficácia do sistema lean. Apesar de a pesquisa não ter 
encontrado relação significante sobre a liderança empoderadora e a eficácia, é importante salientar 
o papel da liderança empoderadora na cultura organizacional, proporcionando transformações 
pessoais e interpessoais, promovendo o engajamento e desenvolvimento em suas áreas de atuação, 
com estímulo participativo, autoliderança e autonomia de decisão. Esta pesquisa contribui com as 
empresas que desejam implantar o sistema lean na prática, para que possam direcionar os seus 
líderes em um estilo de gestão que traga resultados mais rápidos e duradouros, fortalecendo os 
laços com a equipe, por meio da autonomia e da motivação, gerando uma maior eficácia.

Para a comunidade acadêmica, traz um conceito de atuação com estilos de liderança sobrepostos, 
que, mesmo não sendo validados por esta pesquisa, mostram-se como fortes direcionadores para o 
resultado, ampliando o conhecimento sobre as lideranças que podem suportar o sistema Lean, um 
tema pouco explorado. Além disso, a dissertação buscou contribuir para alargar o conhecimento 
sobre as referidas variáveis na literatura científica.

Para esta pesquisa, adotou-se uma análise com corte transversal, o que é uma limitação. Assim, 
sugere-se a condução de pesquisas longitudinais com o objetivo de entender a estabilidade das 
práticas de liderança e do sistema lean ao longo do tempo. Além disso, a pesquisa foi aplicada 
durante a pandemia de Covid-19 e com trabalhadores em todo território nacional, muitos dos quais 
com dificuldades de acesso à internet e a computadores. Com isso, o número de participantes por 
equipe foi baixo, sendo necessário descartar muitas equipes devido à não contemplação do número 
mínimo de participantes. Desta forma, sugere-se a replicação desta pesquisa em outros contextos.

Por fim, a presente pesquisa baseou-se apenas na percepção da equipe, de forma que não há 
medidas efetivas de desempenho. Nesse contexto, a variável de resultado é uma percepção dos 
respondentes, estando assim vulnerável a vieses de desabilidade social e a cansaço nas respostas. 
Assim, sugere-se que pesquisas futuras usem medidas objetivas de desempenho ou coletem 
percepções de diversas fontes, como confrontar a perspectiva de líderes e subordinados.
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Liderança empoderadora e seus impactos nas medidas de  
segurança organizacional e na pressão por desempenho

Luis Roberto Pinheiro Ferreira
Marco Túlio Fundão Zanini

RESUMO: O objetivo desta pesquisa é investigar a influência da liderança empoderadora sobre as medidas de 
segurança organizacionais e a pressão por desempenho. Além disso, busca-se analisar o efeito mediador da 
pressão por desempenho na relação entre a liderança empoderadora e as medidas de segurança. A pesquisa 
foi conduzida com uma amostra de 158 funcionários de uma empresa brasileira distribuidora de gás liquefeito 
de petróleo (GLP). Foram utilizados questionários para coletar as percepções de liderança empoderadora, 
medidas de segurança organizacionais e pressão por desempenho. A análise dos dados foi realizada por meio 
de regressões múltiplas. Os resultados indicaram que a liderança empoderadora tem um efeito positivo e 
significativo nas medidas de segurança, sugerindo que líderes que promovem autonomia e participação ativa 
dos funcionários contribuem para um ambiente de trabalho mais seguro. Além disso, foi observado um efeito 
negativo e significativo da liderança empoderadora sobre a pressão por desempenho, indicando que esse 
estilo de liderança pode reduzir a percepção de pressão por resultados entre os funcionários. No entanto, o 
efeito mediador da pressão por desempenho na relação entre a liderança empoderadora e as medidas de 
segurança não foi confirmado.

Palavras-chave: Segurança; Medidas de segurança; Liderança; Liderança Empoderadora; Pressão por Desempenho.

INTRODUÇÃO 

O segmento de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), também conhecido como gás de cozinha, tem 
significativa importância socioeconômica para o Brasil. O GLP é amplamente utilizado devido à sua 
facilidade de armazenamento, eficiência térmica, queima limpa e baixas emissões de poluentes. 
É utilizado no agronegócio, indústria, comércio e serviços, além de cozinhas residenciais. Este 
combustível tem uma penetração maior no território nacional do que a energia elétrica, a água 
tratada e os serviços de telecomunicações (SINDIGÁS, 2020). Cerca de 95% dos domicílios brasileiros 
são atendidos por uma rede de distribuição de GLP, presente em 100% dos municípios e atendendo 
a 91% das famílias. 

O setor no Brasil é composto por 19 empresas distribuidoras, mais de 61 mil revendas autorizadas, 
31 empresas de requalificação e 5 fabricantes de botijões, comercializando cerca de 6 milhões de 
toneladas por ano e gerando R$ 5,8 bilhões em tributos. O setor emprega diretamente e indiretamente 
380 mil trabalhadores e transforma o Brasil no 5º maior mercado de GLP do mundo (SINDIGÁS, 2020).

As empresas distribuidoras de GLP no Brasil seguem rigorosas normas de segurança em todas 
as etapas de suas atividades, incluindo a requalificação de botijões, manutenção e treinamento de 
pessoal. Investimentos de cerca de R$ 1 bilhão foram feitos nos últimos três anos em programas 
de melhoria do processo produtivo (SINDIGÁS, 2016). Entre 1996 e 2003, mais de 36 milhões de 
botijões foram requalificados, 8 milhões sucateados e 25 milhões de novos botijões introduzidos no 
mercado. Essas medidas visam mitigar riscos ao consumidor. Desde 1996, o número de acidentes 
com botijões reduziu drasticamente (SINDIGÁS, 2016).

Por ser inflamável, o GLP exige rigorosas medidas de segurança em sua produção, envase e 
comercialização, incluindo treinamento e informações adequadas para o pessoal envolvido (Moreira, 
2015). O transporte do GLP necessita de identificação especial conforme classificação da ONU, 
adotada pelo Ministério da Infraestrutura e ANP. Segundo o SINDIGÁS (2020), 25% dos acidentes 
com botijões de 13 kg ocorreram devido a problemas de instalação, 38% por uso inapropriado, 9% 
por problemas nos botijões e 28% por causas não apuradas.
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A Organização Internacional do Trabalho define acidente de trabalho como um evento inesperado 
relacionado ao trabalho, resultando em lesão, enfermidade ou morte (ILO, 1998). Anualmente, 
ocorrem cerca de 270 milhões de acidentes de trabalho no mundo e 374 milhões de novos casos 
de doenças profissionais. Aproximadamente 2,78 milhões de pessoas morrem a cada ano devido 
a acidentes de trabalho ou doenças relacionadas ao trabalho, o que corresponde a cerca de 7.600 
mortes por dia. O custo estimado dessas ocorrências é de 4% do PIB mundial (ILO, 2020).

O Brasil tem recordes mundiais de acidentes de trabalho, com três mortes a cada duas horas e 
três acidentes não fatais a cada minuto. A maioria dos acidentes atinge homens jovens e produtivos, 
especialmente nos setores de construção civil e transportes (Miranda et al., 2012).

A segurança é uma grande preocupação nas organizações devido aos seus custos diretos e indiretos 
(Neal & Griffin, 2006). Pesquisas identificaram fatores que contribuem para a criação de um clima de 
segurança positivo, como comprometimento da liderança, boa comunicação, treinamento constante 
e equipamentos de proteção adequados (Neal, Griffin & Hart, 2000; Zohar, 1980; Brown & Holmes, 
1986; Dedobbeleer & Beland, 1991; DeJoy, 1994; Niskanen, 1994; Hofmann & Stetzer, 1996).

O engajamento do time também contribui para o clima de segurança, com os membros 
influenciando uns aos outros (Barrick, Thurgood, Smith & Courtright, 2015). A confiança no líder é 
crucial para formar um clima de segurança (Zohar, 2002, 2003). Estilos de liderança apoiadora, como 
a liderança empoderadora, são mais eficazes em proporcionar segurança organizacional devido à 
comunicação aberta e igualitária (Zohar, 2003).

Em ambientes competitivos, a pressão por desempenho pode afetar significativamente as atitudes 
e os comportamentos dos empregados (Eisenberger & Aselage, 2009; Zhang, Jex, Peng & Wang, 
2016). Por outro lado, a liderança empoderadora pode contribuir para o enfrentamento dos efeitos 
negativos da pressão por desempenho (Carmeli, Reiter-Palmon, & Ziv, 2010; Hollander, 2009).

A partir da discussão anterior e entendendo que as medidas de segurança são um importante 
resultado a ser alcançado em uma organização, o presente estudo tem por objetivo avaliar a influência 
da liderança empoderadora sobre as medidas de segurança organizacionais e sobre a pressão por 
desempenho. Além disso, busca-se analisar o efeito mediador da pressão por desempenho na 
relação entre a liderança empoderadora e as medidas de segurança. A pesquisa foi realizada em uma 
empresa brasileira de distribuição de GLP, em que a segurança é um aspecto crucial, mas também 
caracterizada por um ambiente competitivo e de pressão por resultados. 

De uma perspectiva teórica, espera-se contribuir para a literatura sobre liderança empoderadora, 
evidenciando seu papel na promoção de comportamentos seguros e na mitigação da pressão por 
desempenho. De uma perspectiva aplicada, busca-se chamar a atenção para a importância de líderes 
empoderadores e de seu papel na construção de ambientes mais saudáveis e seguros. 

REFERENCIAL TEÓRICO E HIPÓTESES 

Liderança empoderadora
Em resposta à crescente competição econômica global, muitas organizações têm sofrido 

mudanças em suas estruturas, alterando-as de um modelo de gerenciamento hierárquico tradicional 
para times de trabalho mais autônomos (Arnold, Arad, Rhoades & Drasgow, 2000). Deveres que 
antes eram de responsabilidade dos gestores, tais como direção e controle, são agora realizados 
pelos times empoderados. Os gestores assumem um novo papel, que é o de liderar essas equipes 
(Drucker, 1983; Manz & Sims, 1987; Lawler, 1986, 1992). 

Nas organizações tradicionais, a tomada de decisão é centralizada, a estrutura hierarquizada e o 
papel dos gestores bem delineado, cabendo-lhes definir o que os empregados devem executar em 
suas atividades. Os empregados devem ser responsáveis por fazer o trabalho atribuído a eles pelos 
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gestores (Manz & Sims, 1987; Walton & Hackman, 1986; Lawler, 1986, 1988; Schriesheim, House 
& Kerr, 1976). Com o aumento da competitividade, muitas organizações têm eliminado camadas 
hierárquicas como forma de otimizar suas estruturas e reduzir custos, ampliando a responsabilidade 
dos times na realização das tarefas (Lawler, 1986; Manz & Sims, 1993; Tichy & Ulrich, 1984; Walton 
& Hackman, 1986; Johnston & Packer, 1987). Esse processo de empoderamento contribui para 
ampliar os sentimentos de controle e autoeficácia dos empregados, além de remover a sensação de 
impotência (Conger & Kanungo, 1988; Lawler, 1986; Liden & Arad, 1996; Spreitzer, 1996).

Liderança empoderadora é definida por Srivastava, Bartol e Locke (2006) como comportamentos 
em que o poder é compartilhado com subordinados, aumentando o seu nível de motivação intrínseca. 
Entretanto, a visão de que empoderamento é apenas compartilhamento de poder é incompleta e uma 
conceitualização mais abrangente deve contemplar o efeito motivacional do empoderamento nos 
subordinados (Conger & Kanungo, 1988). Times empoderados experimentam alta potência e autonomia 
na realização de suas tarefas, sendo que essas são mais significativas e impactantes, levando a uma 
maior motivação intrínseca por parte dos membros de uma equipe (Kirkman & Rosen, 1997, 1999).

Com base na teoria de Arnold et al. (2000), a liderança empoderadora contempla cinco dimensões: 
liderança pelo exemplo, tomada de decisão participativa, coaching, informação e demonstração de 
preocupação com o liderado. De acordo com Ahearne, Mathieu e Rapp (2005), as dimensões da 
liderança empoderadora contemplam: aumentar o significado do trabalho, promover participação 
na tomada de decisão, expressar confiança no alto desempenho e conceder autonomia às restrições 
burocráticas. Amundsen e Martinsen (2015) argumentam que as duas principais dimensões da 
liderança empoderadora são suporte para autonomia e suporte para desenvolvimento.

Com o passar do tempo, trabalhadores pertencentes a equipes empoderadas ganham mais 
autonomia, autodireção e controle. Aos gestores, cabe apoiar esses times, encorajar a autogestão e 
promover o empoderamento. Adicionalmente, esses gestores devem fornecer encorajamento social 
e emocional aos subordinados, construir relações de confiança e abertura, prover informação e 
recursos para a realização de tarefas e comunicar uma visão (Bennis & Nanus, 1985; Lawler, 1986; 
Liden & Tewksbury, 1995; Manz & Sims, 1987; Schein, 1993). 

Líderes empoderadores percebem seu papel em termos de apoio e assistência e oferecem aos 
membros de suas equipes liberdade, independência e os recursos necessários para realizar suas 
tarefas. Líderes empoderadores reconhecem e respeitam as diferenças individuais, convidam 
os subordinados a expressar suas opiniões e preocupações, ouvem com sinceridade as ideias e 
sugestões, e os encoraja a tentar abordagens diferentes sem se preocupar com críticas ou punições 
(Carmeli et al., 2010; Hollander, 2009).

Sob a ótica de House e Dessler (1974), um líder empoderador é aquele que guia seus seguidores, 
tratando-os com justiça e reconhecendo seus inputs como valiosos. Desta forma, os membros recebem 
reconhecimento justo pelas suas contribuições em termos de ideias e informações dentro da equipe, 
motivando-os a compartilhar seu conhecimento único com os demais. Comportamentos de coaching 
e tomada de decisão participativa encorajam o compartilhamento de conhecimento nas equipes. 
Quando um líder concede ao seu time a oportunidade para que os membros expressem suas opiniões 
e sugestões, estes sentem-se motivados a participar das tomadas de decisão e a contribuir para que 
o compartilhamento de conhecimento seja ainda mais relevante. Da mesma forma, quando o líder 
informa e dá autonomia, uma maior colaboração ocorre dentro da equipe (Srivastava et al., 2006).

Quando os subordinados participam de tomadas de decisão, eles necessitam ampliar o seu 
conhecimento, aprendendo novas habilidades e gerando maior eficácia (Latham, Winters & Locke, 
1994). Quando um líder exerce o coaching, ele estimula que seus liderados trabalhem de forma 
autônoma, aumentando assim a eficácia do seu trabalho. Da mesma forma, quando um líder informa, 
ele estimula uma maior eficácia de sua equipe. Demonstrar preocupação com os membros é uma 
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forma do líder preocupar-se com o bem-estar e os desejos de seus subordinados. Medo, ansiedade 
e estresse são estados emocionais que podem inibir a eficácia pessoal (Conger & Kanungo, 1988). 
Um líder que demonstra preocupação e proporciona apoio social, gera um efeito positivo na eficácia 
do seu subordinado.

Segundo Stasser e Titus (1985), um time que compartilha conhecimento toma melhores decisões e, 
com isso, alcança maior desempenho. Além disso, o compartilhamento de conhecimento provoca um 
efeito positivo na coordenação da equipe, levando a um melhor desempenho. Quando membros de 
uma equipe compartilham informação ao longo do tempo, eles são capazes de reconhecer e processar 
informação em blocos ou padrões ao invés de unidades discretas (Isenberg, 1988), desenvolvendo 
uma intuição coletiva e ajudando na formação de um modelo mental compartilhado, colocando os 
membros na mesma sintonia durante a execução de tarefas e alcançando maior desempenho do time.

Medidas de segurança
Segundo Neal e Griffin (2006), comportamentos de segurança são comportamentos do indivíduo 

que estão relacionados com a segurança e podem ser classificados em dois tipos: conformidade 
de segurança e participação em segurança. A conformidade de segurança refere- se ao núcleo de 
atividades que os indivíduos necessitam realizar para manter seguro o ambiente de trabalho, seguindo 
normas de segurança no trabalho. Isto inclui a aderência aos procedimentos de trabalho padrão e 
uso de equipamento de proteção individual. Participação em segurança são comportamentos que 
não contribuem diretamente para a segurança pessoal do indivíduo, mas para apoiar o ambiente 
de segurança nas organizações. Isto inclui atividades como participação em atividades voluntárias 
de segurança, auxílio a colegas em assuntos relacionados à segurança e reuniões de segurança. 
Indivíduos devem estar motivados a cumprir as práticas de trabalho seguras, bem como a participar de 
atividades de segurança se eles percebem que há um clima de segurança positivo. Comportamentos 
inadequados praticados pelos indivíduos são a principal causa de acidentes (Christian, Bradley, 
Wallace & Burke, 2009).

A teoria da troca social prediz que se um indivíduo percebe que a organização está preocupada 
com o seu bem-estar, ele desenvolverá uma obrigação implícita de reciprocidade através da realização 
de comportamentos que beneficiarão a organização (Blau, 1964). Hofmann e Morgeson (1999) 
argumentaram que quando empregados trabalham em um ambiente onde a segurança é uma 
preocupação, eles agem de forma recíproca, cumprindo os procedimentos de segurança estabelecidos.

O clima de segurança pode variar entre diferentes grupos existentes em uma organização, em virtude 
dos diferentes processos que existem em cada um deles. Práticas da liderança podem influenciar as 
percepções dos integrantes acerca dos procedimentos, práticas e políticas organizacionais (Zohar 
& Luria, 2004). Zohar (2000) argumenta que o clima de segurança de grupo influencia a motivação 
em segurança. Um clima de segurança positivo pode sinalizar que o líder está preocupado com o 
bem-estar do indivíduo, gerando comportamentos recíprocos por parte do indivíduo para com a 
organização, sugerindo que indivíduos que trabalham em grupos com um clima de segurança positivo 
devem estar mais motivados para se engajar em práticas de segurança do que aqueles que trabalham 
em grupos com um clima de segurança negativo (Hofmann & Morgeson, 1999).

Liderança empoderadora e medidas de segurança
Em um ambiente organizacional, a liderança e a cultura de segurança são fatores essenciais que 

afetam o desempenho de segurança, e a complementaridade entre ambos é vital (Lee, Lu, Yang & 
Chang, 2019). A liderança pode estabelecer um clima de segurança, precondição para um desempenho 
de segurança favorável (Martínez-Córcoles et al., 2013). A liderança empoderadora reforça o clima 
de segurança e melhora as percepções de comportamento de segurança (Martínez-Córcoles, Gracia, 
Tomás & Peiró, 2011). Segundo Zohar (1980), o clima de segurança serve como diretriz estrutural para 
medir comportamentos de segurança, facilitando as percepções e expectativas entre os empregados.
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Naevestad (2008) afirma que líderes devem encorajar discussões e campanhas contínuas sobre 
segurança, criando uma estrutura que permita a integração proativa de diferentes perspectivas. 
Isso promove a participação em segurança e resulta em processos de aprendizagem contínuos na 
equipe. Segundo a teoria da aprendizagem social, comportamentos de líderes são observados e 
imitados pelos membros da equipe. (Bandura, 1977).

Líderes empoderadores delineiam claramente as missões dos membros, destacando os objetivos 
da equipe e criando uma cultura de aprendizagem através do compartilhamento de conhecimento 
(Chang & Chuang, 2011). A liderança empoderadora afeta diretamente a participação em segurança 
e a conformidade de segurança dos subordinados (Martínez-Córcoles et al., 2013). Quando líderes 
lideram pelo exemplo e praticam comportamentos de segurança, seus subordinados tendem a imitar 
esses comportamentos, aumentando a conformidade com os sistemas de segurança e a participação 
em segurança. Líderes devem encorajar seus subordinados a expressar suas opiniões e participar da 
formulação de decisões de segurança para gerar comprometimento da equipe (Lee et al., 2019).

Yule, Flin e Murdy (2007) afirmam que empregados são propensos a cumprir protocolos de 
segurança se perceberem os danos causados por sua violação. Líderes empoderadores ensinam os 
empregados no ambiente de trabalho, transmitindo experiência, conhecimento e habilidades. Isso 
permite que os empregados apliquem esses conhecimentos no trabalho, acelerando o progresso da 
organização em direção aos objetivos de segurança (Lee et al., 2019). Segundo Neal et al. (2000), o 
conhecimento de segurança precede o comportamento de segurança, afetando a conformidade e a 
participação em segurança.

Hofmann e Morgeson (1999) descobriram que empregados são altamente comprometidos com 
procedimentos de segurança quando se sentem confortáveis para discutir questões de segurança 
com seus líderes. Já Kivimaki, Kalimo e Salminen (1995) afirmam que a gestão participativa, que 
fornece comunicação e feedback aos subordinados, está associada ao desempenho de segurança. 
Martínez-Córcoles et al. (2011), por sua vez, conduziram um estudo em uma planta de energia 
nuclear e identificaram que a liderança empoderadora melhora os comportamentos de segurança 
por meio do clima de segurança. 

Conforme Naevestad (2008), é crucial que os líderes encorajem seus subordinados a participar 
de constantes discussões e campanhas de segurança, de forma que possam criar estruturas ou 
referências que permitam uma redundância cultural, ou seja, uma integração antecipatória de 
diferentes visões e perspectivas em segurança, tornando-a um valor preponderante da cultura de 
uma organização. Quando líderes empoderadores promovem troca de conhecimento em segurança 
e fornecem autonomia, os subordinados tendem a se motivar a alcançar os objetivos de segurança 
organizacionais (Martínez-Córcoles et al., 2013).

Com base na discussão anterior, propõe-se a seguinte hipótese de pesquisa:
H1: A liderança empoderadora influencia positivamente as medidas de segurança em um ambiente 
organizacional.

Pressão por desempenho
A pressão por desempenho é definida como um conjunto de fatores interrelacionados que aumenta 

a responsabilidade de uma equipe para maior qualidade dos resultados, agindo como uma força motriz 
que afeta os processos de uso do conhecimento e, portanto, a eficácia do time (Gardner, 2012).

Baumeister (1984) definiu a pressão como qualquer fator ou combinação de fatores que 
aumenta a importância de realizar algo bem em determinada ocasião. A pressão por desempenho 
no ambiente de trabalho é um conjunto de fatores interrelacionados que aumenta a importância 
de uma equipe entregar um resultado superior. A pressão por desempenho é uma força imposta 
ao time e difere de outros tipos de pressão externa, como pressão por tempo e pressão por crises 
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(Gardner, 2012). Aqueles que exercem pressão por desempenho podem ser clientes ou gestores 
(Hackman & Walton, 1986). Quanto maior a exigência por resultados de alta qualidade, maior será 
a pressão por desempenho sobre uma equipe.

Pessoas que fazem parte de uma organização são motivadas para ter aprovação e respeito 
daqueles a quem são subordinadas (Emby & Gibbins, 1988; Lerner & Tetlock, 1999). Em algumas 
organizações, os membros de uma equipe se motivam para alcançar alto desempenho, pois isso 
lhes proporciona oportunidade para demonstrar seus conhecimentos e habilidades (Crown & Rosse, 
1995). Quando são responsáveis pelos seus resultados, as pessoas tendem a gastar mais tempo e 
esforço em suas tarefas e a ter maior motivação (Koonce, Anderson & Marchant, 1995).

Ao mesmo tempo, líderes empoderadores podem reduzir a percepção de pressão por 
desempenho, na medida em que tendem a ser apoiadores e a dar autonomia decisória a seus 
subordinados (Gardner, 2012; Kirkman & Rosen, 1999; Pierro at al., 2005). Desta forma, é proposta 
a seguinte hipótese:

H2: A liderança empoderadora influencia negativamente a pressão por desempenho em um  
ambiente organizacional.

Quando a pressão por desempenho é baixa, o ambiente é de pouca incerteza, mais previsível e com 
baixos níveis de ansiedade (Gardner, 2012) e, desta forma, os membros da equipe podem prescindir do 
apoio da liderança para alcançar os objetivos de desempenho. Os membros da equipe não percebem 
situações de ameaça quando a pressão por desempenho é baixa. Com isso, o efeito benéfico da 
liderança empoderadora sobre a equipe e seus resultados tende a ser menor quando a pressão por 
desempenho é baixa do que em ambientes de alta pressão por desempenho (Ye, Wang & Guo, 2019).

De acordo com a discussão anterior e avaliando que as medidas de segurança são um importante 
resultado a ser alcançado num ambiente organizacional, o estudo atual propõe que a pressão por 
desempenho exerce um papel mediador na relação entre a liderança empoderadora e as medidas 
de segurança. A seguinte hipótese, portanto, é formulada:

H3: A pressão por desempenho media a relação entre liderança empoderadora e as medidas de segurança 
em um ambiente organizacional.

Por meio das hipóteses elencadas anteriormente, criou-se o modelo que representa os impactos 
da liderança empoderadora nas medidas de segurança das equipes de trabalho, bem como os 
impactos da liderança empoderadora sobre a pressão por desempenho. O modelo proposto 
também contempla o efeito da mediação da pressão por desempenho na relação entre liderança 
empoderadora e medidas de segurança – Figura 1.

Figura 1 – Modelo Proposto

MÉTODO

Universo 
A pesquisa foi conduzida em uma organização de distribuição de GLP, com mais de 60 anos 

de atuação neste segmento, sendo uma das quatro maiores do mercado brasileiro. A empresa é 
responsável pela comercialização de mais de 1,6 milhão de toneladas anuais de GLP e atende cerca 
de 11 milhões de domicílios no país.
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Conta com mais de 2.500 funcionários diretos, incluindo profissionais em posições de liderança e 
1.740 funcionários operacionais, como consultores comerciais, analistas administrativos, auxiliares 
administrativos, mecânicos e motoristas – sendo estes últimos considerados a população pesquisada. 

Coleta de dados
Para a coleta dos dados, foi elaborado um questionário na plataforma Qualtrics, com perguntas 

específicas para medição das variáveis do estudo: liderança empoderadora, medidas de segurança 
e pressão por desempenho. Como forma de avaliar o entendimento, foi realizado um pré-teste do 
questionário com uma amostra de 22 funcionários. Após o retorno, foram feitos ajustes e correções 
necessárias para que os questionários estivessem aptos para serem enviados à amostra maior.

O link para o questionário foi então enviado para 1.740 funcionários por meio de correio 
eletrônico para os respectivos endereços eletrônicos corporativos dos funcionários. Foi informado 
aos participantes que suas identidades e suas respostas seriam mantidas em sigilo, e que os dados 
seriam tratados de forma agrupada. Além das variáveis liderança empoderadora, medidas de 
segurança e pressão por desempenho, foram incluídas questões referentes às variáveis de controle, 
como idade, sexo, escolaridade e tempo de empresa. Do total de 1.740 funcionários, obteve-se 158 
respostas válidas, o que equivale a uma taxa de resposta de 9%.

Instrumentos de medida
As três variáveis do estudo foram medidas por meio de escalas já existentes e validadas em 

estudos prévios, traduzidas da língua inglesa para a língua portuguesa por profissional com a devida 
formação e qualificação para a tarefa. Alguns itens sofreram pequenas alterações, de forma a se 
adaptarem à realidade das organizações brasileiras. Nos três casos, foi adotada a escala Likert de 5 
pontos (1=concordo totalmente; 5=discordo totalmente).

A liderança empoderadora foi medida por meio de 24 itens desenvolvidos por Arnold et al. 
(2000), que mede as cinco dimensões deste construto: liderança pelo exemplo, tomada de decisão 
participativa, coaching, disseminação de informação por parte do líder e o quanto o líder demonstra 
preocupação/interação com seus subordinados. Um exemplo de item é: “meu gestor se preocupa se 
eu alcanço os meus objetivos” e o alfa de Cronbach foi de 0,98.

As medidas de segurança foram medidas por meio de 12 itens desenvolvidos por Neal e 
Griffin (2006), que mede os quatro indicadores de segurança: clima de segurança, motivação de 
segurança, conformidade de segurança e participação em segurança. Um exemplo de item é: 
“eu obedeço aos procedimentos de segurança corretos para realizar meu trabalho” e o alfa de 
Cronbach desta escala foi de 0,96.

A pressão por desempenho foi medida por meio de quatro itens desenvolvidos por Mitchell, 
Baer, Ambrose, Folger e Palmer (2018). Um exemplo de item é: “A pressão por resultados no meu 
ambiente de trabalho é alta”. O alfa de Cronbach desta escala foi de 0,83.

Também foram consideradas as seguintes variáveis de controle: sexo, idade, tempo de empresa 
e nível de escolaridade.

RESULTADOS

Estatística descritiva da amostra
Dos 158 participantes, 61% são do sexo masculino e possuem idade média de 34,9 anos. O tempo 

médio de empresa é de 6 anos e 89% dos respondentes têm nível superior ou acima, conforme 
mostra a Tabela 1.
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Tabela 1 – Estatísticas Descritivas
Variável N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo

Liderança Empoderadora 158 4,00 0,90 1 5
Medidas de Segurança 158 4,45 0,88 1 5

Pressão por Desempenho 158 3,93 0,98 1 5

Sexo 
- Masculino 62
- Feminino 96

Idade 158 34,9 8,20 21 60
Tempo na Empresa 158 6 6 0 29

Escolaridade

- Ensino Fundamental 1
- Ensino Médio 8
- Ensino Técnico 8 4 0,85 1 5

- Graduação 55
- Pós-graduação 86

As correlações entre as variáveis estudadas estão apresentadas na Tabela 2. 

Tabela 2 – Matriz de Correlações
Variável 1 2 3 4 5 6 7

1. Pressão por Desempenho 1
2. Medidas de Segurança -0,13 1

3. Liderança Empoderadora -0,17* 0,12* 1
4. Sexo -0,10* 0,12 -0,05 1

5. Escolaridade 0,21* -0,02 -0,05 0,18* 1
6. Idade -0,06 0,13 0,16* -0,02 0,03 1

7, Tempo na Empresa -0,12 -0,01 0,13 0,05 -0,21* 0,70* 1
Nota: * = p < 0,05.

Teste de hipóteses
As hipóteses foram testadas por meio de análises de regressão múltipla, apresentadas na Tabela 

3. No caso da Hipótese 1 e conforme o Modelo 4, demonstramos um efeito positivo da liderança 
empoderadora nas medidas de segurança (β = 0,168, p < 0,05). Este resultado indica que na 
organização pesquisada, os líderes empoderadores promovem entre seus subordinados um maior 
clima de segurança, levando-os a uma maior motivação de segurança e maiores conformidade de 
segurança e participação em segurança, ou seja, melhorando as medidas de segurança dentro da 
organização. Portanto, a hipótese H1 foi confirmada.

Conforme o Modelo 2, demonstramos que a liderança empoderadora reduz a pressão por 
desempenho (β = -0,177, p < 0,05). Este resultado indica que o líder empoderador exerce uma 
influência positiva sobre seus subordinados, de tal forma que os efeitos negativos da pressão por 
desempenho são reduzidos. Portanto, a hipótese H2 foi confirmada.

De acordo com Baron e Kenny (1986), duas pré-condições devem ser atendidas para que se tenha 
uma relação de mediação: um efeito significativo da variável independente na variável mediadora 
e uma relação significativa da variável mediadora e a variável dependente. Segundo nos mostra o 
Modelo 2, podemos perceber uma relação significativa entre a variável independente, Liderança 
Empoderadora, e a variável mediadora, Pressão por Desempenho (β = -0,177, p < 0,05). No entanto, 
conforme reportado do Modelo 3, não há uma relação significativa entre a variável mediadora, 
Pressão por Desempenho, e a variável dependente, Medidas de Segurança (β = -0,104, p = n.s.). Não 
havendo esta relação entre variável mediadora e variável dependente, podemos entender que os 
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pré-requisitos necessários para a existência da mediação não são atendidos. Com isso, a hipótese 
H3 foi rejeitada.

Tabela 3 – Análises de Regressão 

Variáveis
Mod. 1 Mod. 2 Mod. 3 Mod. 4

VD: Pressão por desempenho VD: Medidas de Segurança
Escolaridade 0,258** 0,250* -0,081 -0,08

Idade -0,005 -0,002 0,031** 0,029*
Sexo -0,267 -0,279 0,247 0,265

Tempo na Empresa -0,006 -0,005 -0,036* -0,036*
Liderança Empoderadora  -0,177*  0,168*
Pressão por desempenho    -0,104 -0,078

Constante 3,103*** 3,758*** 4.268*** 3,561***
R2 0,066 0,091  0,101

Nota: * p < 0,05; ** p < 0,01; *** p < 0,001

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um ambiente de trabalho que garanta saúde e segurança ocupacionais está no centro das 
discussões para assegurar a qualidade nos empregos. Saúde e segurança ocupacionais são fatores 
chave que contribuem para as condições de vida e bem-estar dos empregados (e suas famílias), tendo 
um papel crítico nos mercados de trabalho. Seus impactos são significantes na qualidade do emprego 
e estão ligados a dimensões sociais e econômicas, como desempenho econômico, produtividade, 
consumo e despesa. Por isso, o grau ao qual saúde e segurança ocupacionais são assegurados tem um 
impacto nos resultados do mercado de trabalho e nos níveis microeconômicos (ILO, 2020).

Os custos com acidentes de trabalho e doenças ocupacionais incluem custos humanos, sociais 
e econômicos. Os custos do empregador incluem custos diretos, causados pela compensação dos 
trabalhadores que sofreram acidentes de trabalho e custos indiretos, como perda de produção e 
produtividade. Outros custos podem ser decorrentes, como perda de receita devido aos acidentes 
de trabalho e custos com tratamento médico (os que não são compensados pelo seguro social). Os 
custos sociais incluem, por exemplo, planos de saúde públicos e privados (ILO, 2020).

Em um ambiente organizacional, é fundamental pensar em segurança (Neal & Griffin, 2006), de 
forma a mitigar os custos diretos e indiretos dos acidentes de trabalho, tanto para a empresa quanto 
para o trabalhador. Segundo Reason (1990), a principal causa deste tipo de acidente advém de erros 
humanos e o papel da liderança tem significativa relevância, pois é o líder quem contribui para 
que um clima de segurança exista na empresa, potencializando os comportamentos de segurança 
por parte dos empregados da organização. O estilo de liderança empoderadora foi estudado neste 
trabalho de pesquisa, pois este tipo de líder faz com que os seus subordinados pratiquem os dois 
tipos de comportamentos de segurança, ou seja, a conformidade de segurança e a participação 
em segurança (Martínez-Córcoles et al., 2013; Lee et al., 2019). Por isso, a pesquisa se propôs a 
estudar a relação entre liderança empoderadora e as medidas de segurança (clima de segurança, 
motivação de segurança, conformidade de segurança e participação em segurança) numa empresa 
brasileira de distribuição de GLP. Os achados apontaram que líderes empoderadores propiciam 
melhores medidas de segurança por parte dos subordinados. Segundo os resultados da pesquisa de 
Lee et al. (2019) numa indústria médica, a liderança empoderadora é um pré-requisito para que os 
empregados tenham melhores comportamentos de segurança.



Desafios da liderança em organizações públicas e privadas88

Também foi alvo desta pesquisa estudar como a liderança empoderadora afeta a pressão por 
desempenho organizacional. Os resultados encontrados sugerem que o líder empoderador reduz a 
pressão por desempenho, proporcionando benefícios aos empregados, pois a pressão gera tensões 
e efeitos negativos nos membros de uma equipe (Pierro et al., 2005). No estudo realizado por Ye 
et al. (2019), foi avaliado o efeito mediador da pressão por desempenho na relação entre liderança 
empoderadora e a voz da equipe, apontando que quanto maior a pressão por desempenho, mais 
forte é esta relação.

Os resultados deste trabalho podem contribuir com empresas que visam desenvolver líderes 
empoderadores. Através da influência deste estilo de liderança e por meio de procedimentos e 
práticas desenvolvidas nos ambientes organizacionais, podem ser obtidos resultados positivos de 
segurança, evitando-se acidentes de trabalho de qualquer natureza. Profissionais que trabalham em 
ambientes expostos a riscos, como os do segmento de distribuição de GLP, devem buscar em seus 
líderes o suporte e orientação para melhorar os resultados de segurança organizacionais.

A pesquisa apresentada neste trabalho limita-se ao ambiente de uma companhia brasileira de 
distribuição de GLP. A sugestão para os próximos trabalhos é que sejam explorados outros tipos 
de ambiente organizacional, especialmente aqueles onde a segurança seja um fator importante. 
Outra limitação é que a coleta de dados foi feita de forma transversal, ou seja, os dados foram 
coletados em um mesmo tempo. Sugerimos que nos próximos trabalhos, a coleta dos dados seja 
longitudinal. O fato de termos utilizado uma survey implica em outra limitação do trabalho, pois o 
método traz vulnerabilidade a respostas enviesadas, bem como a desejabilidade social por parte dos 
respondentes. Como o pesquisador trabalha na empresa onde a pesquisa foi realizada e conhece 
alguns dos respondentes, acredita-se que algumas respostas tenham sofrido influência deste 
aspecto. Recomendamos que em trabalhos futuros sejam realizados experimentos de campo, de 
forma a corroborar com os achados desta pesquisa.

Os resultados observados neste trabalho apontam para um efeito positivo no estilo de liderança 
empoderadora nas medidas de segurança e um efeito negativo da liderança empoderadora sobre 
a pressão por desempenho em uma companhia do setor de distribuição de GLP. Por conta da 
relevância do segmento de GLP no Brasil, bem como de outros combustíveis, recomendamos que as 
próximas pesquisas sejam realizadas nesses outros ambientes organizacionais, explorando o efeito 
deste estilo de liderança, assim como de outros estilos, como a liderança servidora, por exemplo.

Não foi possível confirmar o efeito mediador da pressão por desempenho na relação entre 
liderança empoderadora e medidas de segurança. Recomendamos que outras variáveis sejam 
testadas na relação de mediação ou de moderação entre estes dois construtos.
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de segurança no Batalhão de Polícia de Choque da  
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RESUMO: No estado do Rio de Janeiro, as forças especiais da Polícia Militar são as unidades responsáveis 
pelas operações de reconquista de espaços de atuação do Estado. Como sua atuação envolve alta exposição 
ao risco, a presente pesquisa teve por objetivo investigar a influência da liderança empoderadora sobre os 
comportamentos de segurança de policiais das forças especiais da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, 
assim como o papel moderador da clareza de objetivos nesta relação. Para isso, foi realizada uma pesquisa 
quantitativa que contou com a participação de 322 policiais do Batalhão de Polícia de Choque da PMERJ. Os 
resultados apontaram uma relação positiva e significativa entre liderança empoderadora e comportamento 
de segurança, mas a hipótese do papel moderador da clareza de objetivos não foi confirmada. O estudo 
traz uma contribuição para a literatura sobre liderança empoderadora, ao mostrar sua influência sobre 
comportamentos de segurança de policiais militares, profissionais cujas atividades envolvem alto grau de 
risco. De uma perspectiva aplicada, evidencia-se a importância de líderes empoderadores neste contexto. 

Palavras-chave: Liderança empoderadora; comportamento de segurança; polícia militar; clareza de objetivos.

INTRODUÇÃO 

Liderança empoderadora é um estilo de liderança que se concentra em capacitar e motivar 
os funcionários a agir de forma mais autônoma, por meio do compartilhamento de poder e de 
responsabilidades. Pesquisas indicam que a liderança empoderadora exerce uma influência 
positiva sobre comportamentos e atitudes dos liderados, incluindo satisfação no trabalho, esforço e 
criatividade (AHEARNE; MATHIEU; RAPP, 2005; AMUNDSEN; MARTINSEN, 2014). Em um ambiente 
de alta complexidade e risco, a exemplo do que ocorre com as atividades policiais, líderes que 
adotam uma postura empoderadora podem contribuir para criar um ambiente em que se valoriza 
a responsabilidade pela segurança, resultando em uma maior aderência às normas de conduta e 
à prevenção de riscos. A liderança empoderadora, portanto, pode ser vista como um elemento 
essencial para o desenvolvimento de uma cultura organizacional voltada para a minimização de 
incidentes e a preservação da integridade física e mental dos policiais.

As forças especiais da Polícia Militar do Estado são as unidades responsáveis pelas operações 
de reconquista de espaços de atuação do Estado. Sua atuação se estende ao processo inicial de 
implementação de políticas públicas de segurança que privilegiam a reconquista dos direitos 
fundamentais de cidadania para os moradores das comunidades. Com frequência, a atividade laboral 
de seus membros envolve alta exposição ao risco, de forma que a segurança dos policiais representa 
um valor fundamental e a identificação de seus indutores tornam-se extremamente relevantes.

Segundo estudos da Comissão de Mortos e Feridos da PMERJ, o efetivo que serviu na PMERJ, no 
período de 1994 a 2017, foi de aproximadamente 90.000 policiais militares, dos quais 3.397 (3,77%) 
foram mortos e 15.236 (16,93%) foram feridos, totalizando 18.633 (20,7%) baixas no período. A 
região metropolitana (Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí e Baixada Fluminense), que 
reúne a metade de um efetivo (aproximadamente 45.000 policiais militares), as taxas de mortos, 
feridos e baixas dobram, com 7% de mortos, 33% de feridos e 40% de baixas nos últimos 24 anos. A 
vitimização Policial custou ao Estado do Rio de Janeiro, só no ano de 2017, aproximadamente R$ 44 
milhões, sendo R$ 29 milhões com afastamento psiquiátrico, R$ 3,5 milhões com afastados feridos 
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por projétil de arma de fogo em serviço, R$ 2 milhões com mortos em serviço e R$ 9,3 milhões com 
seguros de vida, sem levar em conta os gastos médico-hospitalares.

A partir deste contexto, o presente estudo teve como objetivo investigar a relação entre liderança 
empoderadora e comportamentos de segurança em equipes de forças policiais especiais do estado 
do Rio de Janeiro, assim como o papel moderador da clareza de objetivos nesta relação. Participaram 
da pesquisa 322 combatentes policiais militares do Batalhão de Polícia de Choque da PMERJ (BPChq). 
Este batalhão frequentemente lida com emergências e incertezas que produzem ambientes de 
trabalho de alto risco e, nesse cenário, torna-se crítica a análise do papel da liderança na promoção 
comportamento de segurança. Adicionalmente, o estudo busca contribuir para a literatura sobre 
liderança empoderadora ao trazer evidências de sua influência sobre comportamentos de segurança, 
no contexto de equipes de forças policiais especiais.

REFERENCIAL TEÓRICO

Liderança empoderadora 
A maior parte das definições sobre liderança assume que ela envolve um processo de 

influência intencional que alguém exerce sobre outras pessoas, para guiar, estruturar e facilitar 
atividades e relacionamentos em um grupo ou organização (STOGDILL, 1974). O líder eficaz 
teria a capacidade de tomar decisões, resolver problemas e, ao mesmo tempo, pôr em prática 
habilidades socioemocionais, a fim de conquistar e orientar seus seguidores para alcançar 
resultados desafiadores em ambientes complexos (WALDMAN; YAMMARINO, 1999). Esse processo 
de liderança cria um clima de confiança e participação que pode contribuir não apenas para os 
resultados organizacionais, mas também atitudes e comportamentos individuais, melhorando o 
engajamento e a satisfação no trabalho (KOCOLOWSKI, 2010).

O conceito de liderança empoderadora, segundo a literatura, envolve o exercício da liderança 
como um processo de compartilhamento de poder e concessão de autonomia e responsabilidades 
para seguidores e equipes, de forma a promover a motivação e o sucesso no trabalho (AHEARNE; 
MATHIEU; RAPP, 2005; AMUNDSEN; MARTINSEN, 2014; ARNOLD et al., 2000; SHARMA; KIRKMAN, 
2015). A liderança empoderadora engloba comportamentos em que o poder é compartilhado com 
subordinados, aumentando o seu nível de motivação intrínseca (SRIVASTAVA; BARTOL; LOCKE, 2006).

A literatura sobre liderança empoderadora desenvolveu-se sob as perspectivas definidas por Lee, 
Willis e Tian (2018) como uma forma de liderança desejável. Meta-análises mostram que os principais 
efeitos da liderança empoderadora sobre os resultados do trabalho são positivos. Estudiosos 
entendem que delegar poder e autoridade para os funcionários aumenta seu compromisso, 
envolvimento e motivação intrínseca. Espera-se que funcionários capacitados assumam riscos e 
busquem novas oportunidades que irão beneficiar a organização (HARDY; LEIBA-O’SULLIVAN, 1998). 
Equipes empoderadas experimentam maior autonomia na realização de suas tarefas, levando a uma 
maior motivação intrínseca por parte dos membros de uma equipe (KIRKMAN; ROSEN, 1997, 1999).

A teoria da liderança empoderadora assume que gestores devem fornecer encorajamento social 
e emocional aos subordinados, construir relações de confiança e abertura, prover informação e 
recursos para a realização de tarefas e comunicar uma visão (BENNIS; NANUS, 1985; LAWLER, 1986; 
LIDEN; TEWKSBURY, 1995; MANZ; SIMS, 1987; SCHEIN, 1993). Líderes empoderadores, portanto, 
percebem seu papel em termos de apoio e assistência e oferecem aos membros de suas equipes 
os recursos necessários, liberdade e independência para que eles realizem suas tarefas. Líderes 
empoderadores reconhecem e respeitam as diferenças individuais e convidam seus subordinados 
a expressar suas opiniões e preocupações, ouvindo com sinceridade as ideias e sugestões de seus 
membros (CARMELI et al., 2010; HOLLANDER, 2009).
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Segundo House e Dessler (1974), um líder empoderador é aquele que fornece um guia aos 
seus seguidores, tratando-os com justiça e reconhecendo suas contribuições como valiosas. Desta 
forma, os membros são reconhecidos por suas contribuições em termos de ideias e informações 
dentro da equipe, motivando-os a compartilhar seu conhecimento único com os demais. A liderança 
empoderadora propicia maior desempenho de uma equipe, pois o líder motiva os membros da 
equipe para que tomem iniciativa na solução dos problemas, aumentando a velocidade de resposta 
e melhorando a qualidade do trabalho (COHEN; CHANG; LEDFORD, 1997; MANZ; SIMS, 1987).

Quando os subordinados participam da tomada de decisão, eles necessitam ampliar e compartilhar 
o seu conhecimento e aprender novas habilidades, aumentando sua eficácia (LATHAM; WINTERS; 
LOCKE, 1994). Segundo Stasser e Titus (1985), um time que compartilha conhecimento toma melhores 
decisões e, com isso, alcança um desempenho superior. Quando membros de uma equipe compartilham 
informações ao longo do tempo, são capazes de reconhecer e processar informação em padrões 
(ISENBERG, 1988), desenvolvendo uma intuição coletiva e ajudando na formação de um modelo mental 
compartilhado, colocando os membros na mesma sintonia durante a execução de tarefas.

De acordo com Ahearne, Mathieu e Rapp (2005), as dimensões da liderança empoderadora 
contemplam: aumentar o significado do trabalho, promover participação na tomada de decisão, 
expressar confiança no alto desempenho, e conceder autonomia às restrições burocráticas. Amundsen 
e Martinsen (2015) argumentam que as duas principais dimensões da liderança empoderadora são 
suporte para autonomia, e suporte para desenvolvimento. Por sua vez, Arnold et al. (2000) propõem 
que a liderança empoderadora contempla cinco dimensões: liderança pelo exemplo, tomada de 
decisão participativa, coaching, disseminação de informação e preocupação com o liderado.

Com relação à dimensão informação, pode-se supor que bons resultados de segurança serão 
alcançados quando as informações são transmitidas pelos líderes regularmente – por exemplo, por 
meio de reuniões regulares em que informações são compartilhadas (MARTÍNEZ-CÓRCOLES et al., 
2013). Além disso, as organizações com melhores registros de segurança são caracterizadas por uma 
alta frequência de discussões sobre segurança entre gestores e funcionários (SMITH et al., 1978).

Clima e comportamento de segurança 
O comportamento de segurança engloba ações e práticas dos trabalhadores que contribuem para 

um ambiente de trabalho seguro (GLENDON; LITHERLAND, 2001; NEAL; GRIFFIN, 2006). Já o clima 
de segurança refere-se às percepções compartilhadas de como a segurança é valorizada no local 
de trabalho e é um importante determinante do comportamento de segurança nas organizações. 
Pesquisas sobre o clima de segurança conduzidas nas últimas décadas evoluíram por quatro principais 
direções (GRIFFIN; CURCURUTO, 2016). 

Primeiramente, estudos se concentraram na criação de instrumentos de medição e na validação 
de suas estruturas de fatores subjacentes. Pesquisas como as de Brown e Holmes (1986), Coyle, 
Sleeman e Adams (1995), Dedobbeleer e Beland (1991), Garavan e O’Brien (2001) e Zohar (1980) 
contribuíram para o desenvolvimento de ferramentas para medir de forma confiável as percepções 
de segurança no ambiente de trabalho. A segunda direção envolveu o desenvolvimento e teste de 
modelos teóricos sobre clima de segurança, com o objetivo de entender os fatores que influenciam 
os comportamentos de segurança e a ocorrência de acidentes. Estudos como os de Cheyne, Cox, 
Oliver e Tomas (1998), Neal et al. (2000), Prussia, Brown e Willis (2003) e Thompson, Hilton e Witt 
(1998) foram essenciais para a formulação de teorias que explicassem como o clima de segurança 
impacta diretamente as atitudes e práticas dos trabalhadores.

Em terceiro lugar, pesquisas se dedicaram a investigar a relação entre as percepções do clima 
de segurança e o real desempenho em termos de segurança. Essas investigações buscaram avaliar 
se as percepções de um ambiente seguro se traduzem em práticas efetivas e na redução de 
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incidentes (GLENDON; LITHERLAND, 2000; ZOHAR, 2000). Por fim, a quarta linha de pesquisa focou 
em explorar as conexões entre o clima de segurança e o clima organizacional mais amplo, com 
estudos como o de Neal et al. (2000), que investigaram como as percepções de segurança estão 
inseridas no contexto maior da cultura organizacional e como ambas influenciam mutuamente o 
comportamento dos trabalhadores.

Já o comportamento de segurança é usualmente abordado a partir de duas dimensões: 
o comportamento de conformidade com a segurança e comportamento de participação 
na segurança. O comportamento de conformidade com a segurança se refere à adesão dos 
funcionários a regulamentos, normas e processos de segurança, que geralmente são obrigatórios. 
Já o comportamento de participação na segurança envolve ações desempenhadas voluntariamente 
pelos funcionários (GLENDON; LITHERLAND, 2001; NEAL; GRIFFIN, 2006). 

Com relação à participação na segurança, Naevestad (2008) destaca ser fundamental que os líderes 
incentivem seus trabalhadores a participarem de discussões em campanhas contínuas de segurança, 
a fim de criar quadros de referência que permitam a redundância cultural. Por sua vez, pesquisas 
sobre conformidade com a segurança mostraram que o comportamento de empoderamento de um 
líder prevê a conformidade dos trabalhadores com as regras e procedimentos. Simard e Marchand 
(1997) demonstraram que a conformidade com a segurança do grupo de trabalho é positivamente 
influenciada por um relacionamento cooperativo entre supervisor e seu grupo de trabalho, e por um 
estilo de liderança participativo. De forma similar, Hofmann e Morgeson (1999) descobriram que os 
funcionários ficam altamente comprometidos em seguir os procedimentos de segurança quando se 
sentem confortáveis para discutir questões relacionadas à segurança com seus supervisores. 

No presente estudo, portanto, propõe-se que a liderança empoderadora influencia positivamente 
o comportamento de segurança, conforme hipótese a seguir.

H1 – A liderança empoderadora afeta positivamente o comportamento de segurança.

Além disso, propõe-se que a clareza de objetivos modera a relação da liderança empoderadora 
com o comportamento de segurança, conforme hipótese a seguir:

H2 – A clareza de objetivos modera a relação entre liderança empoderadora e comportamento de 
segurança, de forma que quanto mais claros são os objetivos, mais forte é a relação entre liderança 
empoderadora e comportamento de segurança.

O modelo conceitual proposta está apresentado na Figura 1.

Figura 1 – Modelo conceitual

MÉTODO

Este estudo analisa a influência da liderança empoderadora sobre o comportamento de segurança 
no Batalhão de Polícia de Choque (BPChq) da Polícia Militar do Rio de Janeiro.

Organização pesquisada
O BPChq, analisado pela perspectiva de tarefas, envolve pelo menos seis organizações diferentes 

na mesma unidade. Esses policiais ingressam na corporação pelo mesmo processo seletivo, têm os 
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mesmos níveis hierárquicos e salários semelhantes, mas sofrem exposições ao risco, treinamentos 
e responsabilidades diferentes. O batalhão é uma unidade especial que representa a reserva tática 
do Comandante Geral (CG), subordinada ao Comando de Operações Especiais (COE), treinada e 
equipada para realizar operações policiais de choque, ações táticas de polícia preventiva e/ou 
repressiva nos locais e áreas com incidência de grave comprometimento da ordem pública. 

Trata-se de uma tropa coesa em seu conjunto, efetiva, elevada em seu condicionamento técnico 
e físico. Treinada permanentemente para ser empregada como força de intervenção, quando a 
capacidade operacional das unidades convencionais é extrapolada, a tropa possui plenas condições 
de lidar com situações de crise, que exijam respostas imediatas em operações de controle de 
distúrbios, operações policiais em áreas sensíveis e conflagradas, patrulhamento tático ostensivo/
repressivo, motopatrulhamento tático, escoltas de alto risco, escoltas de valores, segurança de 
instalações estratégicas e atuação em grandes eventos. A tradição de ordem e disciplina, postura 
e eficiência, aliados ao treinamento constante, imprimem a imponência da força do BPChq no 
cumprimento de suas missões.

Um padrão de excelência operacional não pode ser arquitetado somente por meio da formalização 
de normas, processos e técnicas. Especialmente quando as tarefas a serem realizadas exigem maior 
especialização, risco e incerteza, é necessário reconhecer o papel fundamental de princípios e valores 
compartilhados que promovem a concordância das inteligências e orquestram a ação coletiva. Frente 
à alta incerteza e risco, uma doutrina operacional formada por tais elementos, que constituem o 
núcleo de uma cultura de excelência, passa a informar ao sujeito sobre como agir e realizar a sua 
tarefa da melhor forma, sem a necessidade do comando e controle direto. Tais princípios e valores, 
alinhados a boa técnica, permitem maior autonomia e liberdade para a ação.

Coleta de dados
Para a coleta de dados foi preparado um questionário online. O BPChq conta 1.100 combatentes, 

sendo destes 20 oficiais e 1.080 praças. Como o objetivo era observar as práticas do líder a partir 
da perspectiva dos subordinados, a pesquisa teve como foco as praças. Deste universo de policiais, 
obteve-se 322 questionários válidos, o que corresponde a uma taxa de resposta de 30%.

A variável Liderança Empoderadora foi medida usando a escala de 38 itens de Arnold et al. 
(2000), dividida em cinco dimensões. Os itens foram avaliados em uma escala Likert de cinco pontos 
(1=discordo totalmente; 5=concordo totalmente). A avaliação da consistência interna dos itens 
resultou em um Alfa de Cronbach igual a 0,98.

A variável Clareza de Objetivos foi medida usando a escala de clareza de objetivos e processos 
de Sawyer (1992), dividida em duas dimensões: incerteza de recursos e clareza do processo. Os 
itens foram avaliados em uma escala Likert de cinco pontos (1=discordo totalmente; 5=concordo 
totalmente). A análise de consistência interna dos itens retornou um Alfa de Cronbach igual a 0,95.

A variável Comportamento de Segurança foi medida usando a escala de Medidas de Segurança de 
Neal e Griffin (2006), que divide a segurança em quatro dimensões: clima de segurança, motivação 
de segurança, compliance com a segurança e participação na segurança. Os itens também foram 
avaliados em uma escala Likert de cinco pontos (1=discordo totalmente; 5=concordo totalmente). A 
análise de consistência interna dos itens retornou um Alfa de Cronbach igual a 0,88.

As variáveis de controle empregadas no estudo foram: patente (escala de 1 a 6, onde 1 corresponde 
à patente mais baixa, a de soldados, e 6 a mais alta, a de subtenente); sexo (feminino=0; masculino=1); 
idade em anos; tempo na PMERJ, também medida em anos; escolaridade (escala de 1 e 4, do 
fundamental completo à pós-graduação completa); experiência de trabalho anterior (sim ou não).



Desafios da liderança em organizações públicas e privadas98

RESULTADOS

As correlações entre as variáveis do estudo está apresentada na Tabela 1.

Tabela 1 – Correlações entre as variáveis

Variável 1 2 3 4 5 6 7 8
1 Patente 1

2 Sexo 0.16* 1

3 Idade 0.58* 0.12* 1

4 Escolaridade -0,10 -0.16* -0.17* 1

5 Tempo PMERJ 0.71* 0,11 0.85* -0.19* 1

6 Experiência Externa 0,02 0,04 0.17* 0 0,04 1

7 Clareza de objetivos 0,07 -0,01 0.16* -0,09 0.12* -0,05 1

8 Comportamento de segurança 0,05 -0,02 0.15* -0.12* 0.12* -0,04 0.59* 1

9 Liderança Empoderadora 0,02 -0,06 0.12* -0.13* 0,09 -0,04 0.57* 0.62*
Nota: p<0,05.

Para o teste das hipóteses, foram realizadas análises de regressão, apresentadas na Tabela 2. O 
modelo 1 estima os efeitos diretos das variáveis de controle sobre o Comportamento de Segurança. 
Os modelos 2 e 3 testam os efeitos diretos da Liderança Empoderadora e da Clareza de Objetivos 
sobre o Comportamento de Segurança. Por fim, o modelo 4 testou o efeito moderador da Clareza de 
Objetivos na relação entre Liderança Empoderadora e Comportamento de Segurança.

Com relação à influência da Liderança Empoderadora sobre o Comportamento de Segurança 
(Modelo 2), os resultados mostraram que há um efeito direto significativo (b = 0,400, p <0,001), o 
que suporta a Hipótese 1. Em outra regressão, foi testado o efeito moderador da Clareza de Objetivos 
sobre a relação entre Liderança Empoderadora e Comportamento de Segurança. Como mostra o 
Modelo 4, essa relação não é significante (b = -0,011; p > 0,05), o que nos leva a rejeitar a Hipótese 2.

Tabela 2 – Análises de Regressão

Variáveis
VD: Comportamento de Segurança

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

_Constante 4.479*** 
(0.28)

2.752*** 
(0.26)

2.466*** 
(0.25)

2.302*** 
(0.50)

Patente -0.011 (0.02) 0.000 (0.02) -0.003 (0.02) -0.003 (0.02)
Sexo -0.107 (0.12) -0.001 (0.10) -0.004 (0.09) -0.004 (0.09)
Idade 0.017* (0.01) 0.008 (0.01) 0.003 (0.01) 0.003 (0.01)

Escolaridade -0.074 (0.04) -0.022 (0.03) -0.022 (0.03) -0.021 (0.03)
Tempo PMERJ -0.004 (0.01) 0.001 (0.01) 0.001 (0.01) -0.002 (0.01)

Experiência Anterior -0.113 (0.09) -0.05 (0.07) -0.024 (0.06) -0.026 (0.07)

Liderança Empoderadora 0.400*** 
(0.03)

0.278*** 
(0.03)

0.317** 
(0.11) -0.011 (0.03)

Clareza de Objetivos 0.221*** 
(-0.03) 0.265* (0.12)

Lid. Emp. x Clareza -0.011 (0.03)

R2 0.042 0.395 0.471 0.471
Nota: Erros Padrão entre parênteses. 
* = p < 0.05; ** = p< 0.01; *** = p <0.001
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DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo foi desenhado para testar o efeito da liderança empoderadora no comportamento 
de segurança de policiais que atual no Batalhão de Polícia de Choque da Polícia Militar do Rio de 
Janeiro. Foi encontrada uma relação positiva e significativa entre a liderança empoderadora e o 
comportamento de segurança. Por outro lado, ao contrário do esperado, a clareza de objetivos não 
moderou a relação entre liderança empoderadora e o comportamento de segurança.

Esses resultados evidenciam o importante papel dos líderes na promoção do comportamento 
de segurança de seus liderados. Mais especificamente, para este grupo de policiais, contar com 
líderes empoderadores estimula dois tipos de comportamentos de segurança: a conformidade com 
a segurança e a participação em segurança (MARTÍNEZ-CÓRCOLES et al., 2013; LEE et al., 2019). 

De acordo com Yammarino (2013), liderança é definida como um processo de interação líder-
seguidor que ocorre em uma situação particular (contexto) em que o líder e seguidores compartilham 
um propósito (visão, missão) e realizam atividades em conjunto. Esta definição considera de forma 
abrangente os fatores que compõem a liderança (Graves, 2008) e sugere uma maneira geral de ver 
o processo de liderança como “antecedentes → Liderança → consequências” (YAMMARINO, 2013). 
No entanto, grande parte da literatura adota uma abordagem hierárquica e vertical de liderança, 
não levando em consideração a natureza integrativa e participativa da administração pública 
(HUXHAM; VANGEN, 2005; JESPER; VILLADSEN, 2010). Existe um contraste notável entre a estrutura 
e os processos das organizações tradicionais, e as de organizações com poderes ou horizontais. A 
organização tradicional é marcada por uma estrutura hierárquica, tomada de decisão centralizada, 
e uma filosofia de controle de cima para baixo (MANZ; SIMS, 1987; WALTON; HACKMAN, 1986). 
Neste ambiente, as funções dos gestores e dos trabalhadores são bem definidas. Os trabalhadores 
são responsáveis por fazer o trabalho atribuído a eles por gerentes. Os gestores, por sua vez, são 
responsáveis por definir e estruturar o trabalho da equipe, tomar decisões importantes e fornecer 
recompensas (LAWLER, 1986, MANZ; SIMS, 1987; CHRIESHEIM; HOUSE; KERR, 1976).

Devido às características mencionadas acima, algumas práticas de liderança podem ser mais 
adequadas ao contexto público. A liderança transformacional, por exemplo, tem sido sugerida como 
uma boa opção para as agências governamentais, pois aprimora dois aspectos críticos da natureza de 
tais organizações: valência da missão e clareza de metas, os quais impactam resultados importantes, 
como desempenho, satisfação e motivação (WRIGHT; PANDEY, 2010; WRIGHT, PANDEY; DONALD, 
2012). Neste estudo enfatizou-se a liderança empoderadora, que como discutido anteriormente, 
possui características diretamente relacionadas com o comportamento de segurança.

As organizações públicas lidam com metas baseadas em objetivos que são intangíveis, simbólicos, 
múltiplos e desafiadores, que devem respeitar princípios como democracia, justiça, capacidade de 
resposta, equidade social, abertura, responsabilidade e correção moral. Frequentemente, alguns 
desses objetivos são conflitantes e fortemente influenciados por atores políticos e escrutínio 
público (RAINEY, 2003). Ademais, funcionários públicos têm muitas características comportamentais 
diferentes dos empregados de empresas privadas, como um maior senso de identificação com a 
missão organizacional e maior motivação intrínseca (BULLOCK; STRITCH; RAINEY, 2015; CHAPMAN 
et al., 2016; PARK; RAINEY, 2008; PERRY; RAINEY, 1988). Por outro lado, a constante influência dos 
políticos e a existência de restrições institucionais também influenciam a tomada de decisão nessas 
burocracias, afetando sua eficácia (HVIDMAN; ANDERSEN, 2014; VAN SLYKE; ALEXANDER, 2006). 
Uma das principais preocupações das organizações do setor público é garantir seu caráter plural e 
democrático, o que pode ser facilitado com a adoção de processos descentralizados de liderança. 
(HUXHAM; VANGEN, 2005; JESPER; VILLADSEN, 2010).
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A PMERJ é um órgão de Estado, e não de governo, portanto perene em suas significações, 
doutrinas, e orientações, algo que não precisa de um olhar externo para existir, pois trabalha 
para o povo, e pelo povo. Como áreas, tais como a se segurança pública, compreendem uma 
variedade de organizações baseadas no conhecimento, caracterizadas por alta complexidade de 
tarefas e funcionários qualificados, é mais provável que seus funcionários possam assumir papéis e 
responsabilidades de liderança (DENIS; LANGLEY; SERGI, 2012).

Os resultados obtidos neste estudo nos ajudam a entender que a gestão da segurança pode ser 
melhorada se líderes e liderados implementarem medidas baseadas em conhecimento empírico 
confiável que evidenciam como o empoderamento das lideranças pode servir como pré-requisitos 
para o comportamento de segurança e, como isso, pode mudar a realidade de uma unidade policial 
como o Batalhão de Policia de Choque. Notadamente, uma liderança empoderadora pode contribuir 
para o comportamento de segurança. 

O estudo também demonstrou quão complexa é a relação entre as variáveis no cenário de 
segurança pública e nas percepções costumeiramente associadas ao comportamento de segurança. 
A não confirmação da hipótese de que o controle de objetivos modera a relação entre liderança 
empoderadora e comportamento de segurança indica o desafio de mensuração da complexidade 
de fatores relacionados ao exercício da liderança. Da mesma forma, as futuras mudanças no 
comportamento de segurança não são necessariamente refletidas nas percepções da maioria das 
variáveis aplicadas, confirmando que esses resultados desafiam muitas das suposições que tipificam 
as pesquisas anteriores. Este grau de complexidade requer que muito mais pesquisas sejam realizadas 
sobre a relação entre o empoderamento das lideranças e o comportamento de segurança, fazendo 
uso de diferente abordagens para a compreensão dos resultados associados ao cenário na segurança 
pública, em especial em unidades especiais da Polícia Militar fluminense.

Este estudo inova ao estudar a influência da liderança empoderadora no comportamento de 
segurança com foco no contexto de equipes de forças policiais. Acreditamos que os resultados da 
pesquisa podem gerar avaliações mais objetivas entre as capacidades de líderes e liderados em 
contribuir para a conformidade a regras, otimização da segurança, na tomada de decisão e no trato 
com situações desconhecidas ou imprevistas. O exercício da liderança empoderadora influencia a 
internalização do comportamento de segurança e, portanto, contribui para que o policial tenha o 
conhecimento necessário para lidar com situações diversas, que no Rio de Janeiro são coincidentes 
com o risco e inerentes à profissão policial. Quando policiais compreendem seu papel em sociedade, 
e o quanto vale a dimensão do seu serviço em face dos resultados sociais que ele entrega, ele estará 
submetido a menos riscos em seu trabalho já que estará associado ao maior tempo dedicado a 
comportamentos de segurança. 

Pesquisas futuras podem avaliar em que medida essa relação se verifica em outras organizações, 
tanto públicas quanto privadas. Também pode ser interessante a condução de estudos qualitativos, 
visando a compreensão mais aprofundada das razões que influenciam esses resultados.
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Liderança Colaborativa: 
A influência dos estereótipos de gênero na liderança feminina

Fabricia Braga Rabello
Fabricio Stocker 

RESUMO: A presente pesquisa tem por objetivo investigar a liderança feminina e os estereótipos de gênero 
no serviço público federal. Foram entrevistadas 28 mulheres em cargos de alta liderança e os dados analisados 
por meio de análise conteúdo. Identificaram-se duas categorias iniciais: “liderança feminina versus liderança 
masculina” e “estereótipos de gênero na liderança”, resultando na categoria final “liderança feminina 
colaborativa”. Os estereótipos de gênero impactam as expectativas e práticas de liderança das participantes, 
diferenciando-as das práticas masculinas. As líderes mulheres tendem a adotar estilos participativos e 
democráticos, valorizando aspectos como comunicação, criatividade, autonomia e gerenciamento emocional. 
Apesar dos desafios enfrentados, elas parecem ter conseguido redefinir a liderança no ambiente público. 
Este estudo contribui para a literatura sobre liderança ao trazer evidências de que, mesmo diante de um 
contexto desafiador como o do serviço público, as participantes adotam práticas de liderança mais inclusivas 
e democráticas. De uma perspectiva aplicada, destaca-se a necessidade de políticas organizacionais que 
reconheçam e promovam a liderança como um catalizador para a transformação organizacional.

Palavras-chave: liderança feminina; liderança colaborativa; gênero; estereótipos de gênero; setor público; 
Advocacia-Geral da União.

INTRODUÇÃO

No Brasil, parece haver uma crença generalizada de que o setor público é um lugar onde mulheres 
e grupos marginalizados podem encontrar proteção contra a discriminação. Esse setor aparece, à 
primeira vista, como um contexto mais igualitário e propício à carreira das mulheres, devido às 
regras de recrutamento, remuneração e promoção profissional (BERMÚDEZ-FIGUEROA; ROCA, 
2021; BISHU; HEADLEY, 2020; CONNELL, 2006; MARRY; POCHIC, 2017;

Em um contexto em que a liderança tem sido historicamente dominada por paradigmas 
masculinos, os ventos da mudança sopram com a crescente reivindicação de igualdade de gênero 
e empoderamento feminino. A meta 5.5 do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5 da Agenda 
2030 ressoa como um eco dessa transformação, insistindo na promoção do poder e da liderança das 
mulheres tanto em esferas públicas quanto privadas (ONU BRASIL, 2015). 

Este estudo lança luz sobre as complexidades da liderança feminina, explorando como ela é 
moldada e muitas vezes limitada pelos estereótipos de gênero. O objetivo é desvendar as camadas 
dessa realidade em um contexto específico: a Advocacia-Geral da União (AGU), na qual a igualdade 
de gênero vem sendo perseguida a partir da nova gestão iniciada em janeiro de 2023. A investigação 
foca em compreender como a liderança feminina está sendo moldada neste órgão e a influência dos 
estereótipos de gênero. 

Para isso, optou-se por uma abordagem qualitativa, exploratória e descritiva. Foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com 28 mulheres que ocupam cargos de liderança na AGU, 
permitindo assim uma exploração detalhada das percepções e experiências que moldam a 
liderança feminina na organização.

A relevância deste estudo reside na necessidade de se evidenciar as contribuições e potencialidades 
da liderança feminina em um órgão público de posição estratégica, além de oferecer insights 
para uma abordagem de gestão mais inclusiva e democrática. Além disso, almeja-se contribuir 
para o debate acadêmico e profissional sobre liderança, igualdade de gênero e transformação 
organizacional, apoiando-se em evidências empíricas para questionar e repensar os estereótipos de 
gênero prevalecentes.
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Marco Teórico

Estereótipos de gênero e o desafio da incongruência feminina na liderança
Os estereótipos de gênero desempenham um papel significativo na perpetuação da discriminação 

das mulheres na gestão. Conforme descreve Ellemers (2018), esses estereótipos são construções 
sociais baseadas em expectativas associadas a certos grupos sociais. Geralmente originados da 
observação de pessoas ocupando papéis sociais definidos pelo gênero, como homens ocupando 
cargos de liderança e de alto status, e mulheres em papéis domésticos ou de menor prestígio (EAGLY; 
WOOD; DIEKMAN, 2000) -, esses estereótipos criam expectativas persistentes e autorrealizáveis. 
Tal dinâmica resiste à mudança, mesmo frente a evidências contrárias, devido a uma tendência 
cognitiva que leva indivíduos a interpretar informações de forma seletiva, reforçando crenças já 
estabelecidas e descartando aquelas que as contestam (ELLEMERS et al., 2012).

Avançando nesta análise, Bourdieu (2021) sugere que essas normas são internalizadas por meio 
do habitus, um conjunto de tendências e predisposições que são moldadas por nossas experiências 
passadas e que, por sua vez, moldam nossa percepção, pensamentos e ações. Expandindo essa 
perspectiva para o domínio dos papéis de gênero impostos pela sociedade, Wood e Eagly (2015) 
argumentam que os indivíduos não apenas recebem passivamente os papéis de gênero impostos 
pela sociedade, mas também os internalizam e reproduzem por meio do habitus, desempenhando 
um papel ativo na manutenção e no reforço das normas de gênero. 

Este processo de internalização é particularmente evidente no contexto da liderança. A 
representação tradicional de liderança ainda está fortemente ligada aos papéis de gênero tipicamente 
atribuídos aos homens. Tanto homens quanto líderes são frequentemente associados a traços 
agênticos como assertividade, controle, confiança, agressividade, ambição, dominância, energia, 
independência, ousadia, autoconfiança e competitividade (EAGLY; JOHANNESEN-SCHMIDT, 2001). 
Por outro lado, traços comunais – aqueles que enfatizam o cuidado e a preocupação com os outros 
– são mais comumente esperados e valorizados em mulheres. Esses incluem características como 
afetuosidade e prestatividade, que apesar de essenciais para a construção de relações interpessoais 
saudáveis, historicamente não foram vistos como componentes centrais da liderança eficaz (EAGLY; 
JOHANNESEN-SCHMIDT, 2001).

Eagly e Karau, em estudo seminal de 2002, exploram a influência dessas expectativas sociais na 
liderança feminina por meio da teoria da congruência dos papéis. A teoria evidencia que as mulheres 
líderes enfrentam expectativas contraditórias, já que qualidades agênticas podem ser vistas como 
incompatíveis com os estereótipos femininos, podendo afetar negativamente a percepção de sua 
capacidade de liderar. Tais expectativas conflitantes são especialmente problemáticas em ambientes 
onde a qualidade da liderança é avaliada por meio de uma lente tradicionalmente masculina. 

Os estereótipos prescritivos, comportamentos que as mulheres deveriam imitar, e as características 
de agência da liderança criam uma incongruência com o comportamento esperado das mulheres. 
Por outro lado, os estereótipos descritivos, comportamentos que as mulheres devem ter, criam 
expectativas negativas sobre o desempenho de uma mulher como líder devido à falta de adequação 
entre as características atribuídas aos papéis de liderança, tradicionalmente masculinos, e os papéis 
atribuídos às mulheres. Assim, quando um membro do grupo estereotipado e um papel social 
incongruente se unem na mente do observador, essa inconsistência diminui a avaliação do membro 
do grupo como um ocupante real ou potencial do papel (EAGLY; JOHANNESEN-SCHMIDT, 2001).

Eagly e Karau (2002) argumentam que, embora outras características também sejam atribuídas 
de forma diferente a mulheres e homens, os atributos comunais e agênticos são particularmente 
relevantes quando se discutem os preconceitos em relação às mulheres em papéis de liderança. 
Isso se deve, em parte, à tendência de avaliar líderes com base em sua capacidade de demonstrar 
agência – que é historicamente associada a homens e, por extensão, à liderança (DZUBINSKI; DIEHL; 
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TAYLOR, 2019). Além disso, essas características agênticas estão fortemente associadas na mente 
da maioria das pessoas à ideia de liderança eficaz. Isso possivelmente se deve à longa história de 
predominância masculina em papéis de liderança, o que tornou difícil separar as associações de 
líderes das associações masculinas (EAGLY; CARLI, 2007).

Portanto, mesmo reconhecidas por sua competência, as líderes femininas enfrentam um 
dilema significativo, referido na literatura como duplo vínculo. Esse conceito descreve a situação 
desafiadora em que as mulheres em posição de liderança se encontram. Por um lado, elas precisam 
exibir características de liderança assertivas e decisivas, tradicionalmente vistas como masculinas, 
para serem respeitadas em seus papéis. Por outro lado, quando adotam esses comportamentos, 
frequentemente enfrentam resistência ou críticas por não se conformarem ao estereótipos femininos 
de serem acolhedoras e comunais.

Liderança feminina versus masculina. 
A percepção tradicional de liderança vem sendo desafiada pela emergência de um modelo de 

liderança que valoriza as características comunais, muitas vezes identificadas com a feminilidade. 
Essas características, que incluem trabalho em equipe, habilidades em negociação, sensibilidade 
emocional, empatia, e a capacidade de equilibrar múltiplas tarefas, são cada vez mais reconhecidas 
como elementos essenciais para uma liderança eficaz em um mundo complexo e interconectado 
(SANTOS; DIÓGENES, 2019).

Brandão e Lopes (2017) sugerem que as habilidades desenvolvidas através da gestão de 
tarefas domésticas podem se traduzir em vantagens no ambiente profissional, alinhando-se com 
competências atualmente valorizadas no contexto corporativo moderno. Outros autores, como 
Eagly e Carli (2003), sugerem que a competência elevada das mulheres, impulsionada pelo desafio 
enfrentado como sobreviventes de processos discriminatórios, é o fator subjacente às evidências 
científicas e sociais que respaldam uma vantagem feminina na liderança. 

Existe, contudo, um debate sobre se as mulheres realmente possuem um estilo de liderança 
distinto que possa ser considerado superior (SANTOS; DIÓGENES, 2019). De acordo com Ferigato 
e Conceição (2020), estudos revelam três diferenças de gênero: diferenças no estilo de liderança, 
comportamento diferenciado na liderança e diferença na avaliação da liderança. Uma análise de 
mais de 160 estudos sobre diferenças de gênero revelou que as mulheres tendem a adotar um estilo 
de liderança mais participativo ou democrático (comunal), e um estilo menos autocrático ou diretivo 
(agente) em comparação com os homens. No entanto, essa tendência pode diminuir em situações 
de predominância de configurações masculinas (EAGLY; JOHNSON, 1990). Outro estudo mostrou 
que os homens frequentemente apresentam um estilo mais autossuficiente e dominante, além 
de serem menos deferentes e cordiais com os membros de suas equipes, quando comparados às 
mulheres (CARLI; EAGLY, 1999). Além disso, gerentes mulheres, mais do que gerentes homens, têm 
uma inclinação a adotar um estilo de liderança transformacional, com foco especial na orientação e 
no atendimento individualizado aos seguidores (EAGLY; JOHANNESEN-SCHMIDT, 2001). 

Para Pinheiro, Batista e Freitas (2014), não há um modelo feminino de liderança oposto ao 
masculino, pois a liderança é independente do gênero e está mais relacionada com as competências 
individuais. Em várias meta-análises, descobriu-se que, em circunstâncias organizacionais 
semelhantes, líderes masculinos e femininos não diferem significativamente no estilo de liderança 
que exibem, nem na probabilidade de facilitar a capacidade da organização em atingir metas 
importantes (EAGLY; JOHNSON, 1990; EAGLY; KARAU; MAKHIJANI, 1995). Esses estudos ressaltam 
a importância de considerar variáveis além do gênero, como a flexibilidade comportamental, o 
contexto, o tipo de organização, a situação socioeconômica e variáveis grupais. Além disso, destacam 
a relevância de analisar as mudanças organizacionais e sociais ao longo do tempo.
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Em relação ao comportamento na liderança, pesquisas apontam que mulheres em cargo de 
liderança consistentemente obtêm pontuações mais elevadas em competências comportamentais 
como trabalho em equipe, capacitação, compartilhamento de informações e preocupação com os 
subordinados. Estudos que examinaram as competências de liderança indicam que as mulheres 
demonstram maior conscientização emocional, empatia e habilidades interpessoais, enquanto 
homens exibem maior autoconfiança, otimismo, adaptabilidade e capacidade de gerenciamento de 
estresse (FERIGATO; CONCEIÇÃO, 2020). 

Para além das diferenças de gênero relacionadas à liderança, é importante destacar que os 
ambientes organizacionais também estão impregnados de características relacionadas ao gênero e 
isso, por sua vez, influencia os esforços no desenvolvimento de liderança (FERIGATO; CONCEIÇÃO, 
2020). Conforme observado por Simpson (2000), as mulheres podem alcançar sucesso ao agir e 
se comportar de maneira similar aos homens, dissociando-se assim do grupo minoritário a que 
pertencem para se alinhar ao estilo de liderança dos homens. Um mecanismo que contribui para a 
adaptação das lideranças femininas a esse padrão predominante é a propensão dos recém-chegados 
a ajustar e adaptar o seu comportamento com base nas observações dos membros já estabelecidos 
do grupo (RINK; ELLEMERS, 2009). 

De acordo com Fitzsimmons e Callan (2020), as formas de liderança que tendem a ter sucesso 
são aquelas que se alinham com as normas profundamente arraigadas no campo do poder. Isso 
ocorre porque essas formas de liderança estão profundamente incorporadas nas estruturas das 
organizações, estabelecidas e sustentadas ao longo de gerações pelas figuras de autoridade, com o 
propósito de favorecer aqueles que adotam as características essenciais desse capital de liderança. 
Isso frequentemente resulta em mulheres em posições de liderança adotando comportamentos 
bastante similares aos de seus colegas do sexo masculino. 

Essa emulação de comportamentos masculinos nos leva diretamente aos desafios mais amplos 
que as mulheres enfrentam no cenário da liderança (RUDMAN; GLICK, 2001). Ao não expressarem o 
comportamento de liderança relacional, que é geralmente esperado das mulheres, as líderes femininas 
provavelmente enfrentarão desapontamento (ELLEMERS et al., 2012). Na realidade, espera-se que 
as mulheres, como um grupo, empreguem estilos de liderança diferentes dos homens, agregando 
diversidade às equipes de gestão. Por outro lado, espera-se que as mulheres, individualmente, 
ascendam a posições de liderança, mostrando sua capacidade de exibir competitividade e a 
resistência tipicamente exigida daqueles que estão no topo (Ellemers et al., 2012).

Diversos estudos concluíram que não há diferenças significativas na eficácia da liderança entre 
homens e mulheres, embora as mulheres enfrentem mais desafios para serem legitimadas (EAGLY; 
JOHANNESEN-SCHMIDT, 2001). Na realidade, as diferenças de gênero emergem na avaliação da liderança 
(FERIGATO; CONCEIÇÃO, 2020). Uma meta-análise abrangendo 82 estudos sobre a eficácia da liderança 
revelou que, em geral, líderes masculinos e femininos não apresentam diferenças significativas em sua 
eficácia. No entanto, as comparações de eficácia entre líderes tendem a favorecer os homens quando 
o ambiente é predominantemente masculino ou quando uma proporção significativa de subordinados 
é do sexo masculino. Isso também ocorre quando a função é percebida como mais adequada para os 
homens, considerando a autoavaliação de competência, interesse e requisitos de cooperação baixos 
ou requisitos de controle elevados. Por outro lado, as comparações tendem a favorecer as mulheres 
quando as condições acima são invertidas (EAGLY; KARAU; MAKHIJANI, 1995). 

Desenvolvendo uma liderança feminina adequada. A liderança colaborativa
Em função das dificuldades impostas pelo duplo vínculo, as líderes femininas frequentemente 

enfrentam o desafio de desenvolver um estilo de liderança adequado e eficaz. Sistemas estáveis de 
desigualdades, como as relações de gênero, geralmente são mantidos por meio de um paternalismo 
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no qual o grupo de status inferior é estereotipado como comunitário. Essa prescrição da comunalidade 
visa neutralizar as mudanças sociais que ameaçam o domínio masculino (RUDMAN; GLICK, 2001). 

Rudman e Glick (2001) discutem como a agência feminina, nesse contexto, pode ser suavizada. Eles 
explicam que a agência contém dois componentes – competência e domínio – e que é principalmente 
o domínio que viola os estereótipos prescritivos de gentiliza feminina. As mulheres que demonstram 
competência e simpatia (ou seja, não dominância) podem evitar o efeito de reação. Em outras 
palavras, as sanções para a competência feminina podem ser suavizadas se as mulheres não exibirem 
domínio social, o que entraria em conflito com a prescrição cultural de serem comunitárias. 

De acordo com a meta-análise de Eagly, Makhijani e Klonsky (1992), líderes femininas que 
adotam um estilo democrático e participativo tendem a receber menos estimativas negativas em 
comparação àquelas que têm um estilo autocrático e diretivo. Além disso, Carli, LaFleur e Loeber 
(1995, p. 1040) observaram que as mulheres eram mais persuasivas e agradáveis ao exibirem 
comportamentos pró-sociais e focados em tarefas, indicando que ser “agradável e capaz” é a forma 
de influência social feminina. 

De fato, as mulheres em funções de comando são menos propensas a provocar respostas de 
ameaça e competitividade em seus subordinados masculinos quando mostram sua liderança de 
forma feminina sendo uma gerente eficiente, em vez de exibir ambição e afirmar sua autoridade 
(ELLEMERS, 2018). Assim, as mulheres enfrentam o duplo vínculo buscando maneiras de projetar 
autoridade sem recorrer aos comportamentos autocráticos que muitas vezes são percebidos como 
não adequados quando expressados por mulheres (EAGLY; CARLI, 2007).

PERCURSO METODOLÓGICO

Campo de estudo
A Advocacia-Geral da União (AGU), instituição fundamental ao Estado de Direito no Brasil, exerce 

a representação judicial e extrajudicial da União, além de atividades de consultoria e assessoramento 
jurídico ao Poder Executivo (Brasil, 1988). A presença da AGU é observada em diversas esferas e 
órgãos, conforme a atividade. No que diz respeito às atividades de consultoria e assessoramento 
jurídico, além do órgão centralizado na Consultoria-Geral da União, a AGU está presente em todos 
os Ministérios por meio das Consultorias Jurídicas e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
Adicionalmente, existem 27 consultorias jurídicas nos Estados da Federação. A AGU também 
desempenha um papel importante na consultoria e assessoramento jurídico das 156 Autarquias e 
Fundações Públicas Federais, por meio da atuação da Procuradoria-Geral Federal (AGU, 2023).

Coleta de dados
A pesquisa que subsidia os resultados apresentados neste artigo pode ser caracterizada como 

de abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo (CRESWELL, 2021), baseado em 
entrevistas semiestruturadas com 28 mulheres que atuam em cargos ou funções comissionadas 
executivas (FCE e CCE) na Advocacia-Geral da União. Para compor um grupo de participantes que 
capturasse diferentes perspectivas e buscasse representatividade em relação ao universo total, 
solicitamos à Advocacia-Geral da União, com base na Lei de Acesso à Informação, uma listagem dos 
ocupantes dos cargos e funções comissionados através do site FalaBr. Esta lista abrangia um total de 
1.112 nomes e incluía informações sobre sexo, raça, estado civil e nível da totalidade dos ocupantes 
dos cargos e funções comissionadas em abril de 2023. Foram enviados 45 e-mails, dos quais 28 
mulheres retornaram para o agendamento das entrevistas. O Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) foi incluído para informar detalhadamente as entrevistadas sobre seus direitos 
e assegurar que sua participação fosse inteiramente voluntária. Além disso, solicitamos que o TCLE 
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fosse assinado digitalmente como parte do processo de confirmação e consentimento. As entrevistas 
foram realizadas remotamente, por meio da plataforma Microsoft Teams™, no período de maio a 
junho de 2023. As entrevistas tiveram duração entre 30 e 90 minutos. O perfil das participantes 
consta do Quadro 1.

Quadro 1 – Perfil das entrevistadas
N Idade Raça Estado Civil Filhos Nível Tempo na Adm. Pública Tempo de liderança
1 42 Branca União Estável Sim Alta liderança 22 13
2 52 Branca Casada Sim Alta liderança 29 5
3 47 Branca Casada Sim Alta liderança 16 13
4 44 Branca Casada Sim Alta liderança 23 15
5 39 Parda Casada Sim Alta liderança 13 9
6 41 Branca Casada Sim Alta liderança 14 6 meses
7 37 Branca Casada Sim Alta liderança 17 12
8 57 Negra Solteira Não Alta liderança 30 18
9 43 Branca Solteira Não Alta liderança 18 5

10 44 Branca Casada Sim Alta liderança 17 16
11 42 Branca Casada Sim Alta liderança 18 3
12 49 Branca Casada Não Alta liderança 23 20
13 36 Branca Divorciada Não Alta liderança 13 8
14 44 Branca Casada Sim Alta liderança 20 2
15 31 Branca Casada Não Alta liderança 7 1
16 41 Branca Casada Sim Alta liderança 16 10
17 39 Branca Casada Sim Média liderança 15 3
18 38 Parda Casada Não Alta liderança 16 11
19 34 Branca Casada Sim Média liderança 11 3 meses
20 45 Branca Casada Sim Média liderança 20 n.i.
21 40 Branca União Estável Sim Alta liderança 12 11
22 44 Branca Casada Sim Alta liderança 19 4
23 47 Parda Casada Sim. Média liderança 21 6
24 44 Branca Solteira Não Alta liderança 12 10
25 32 Branca Solteira Não Alta liderança 8 2,5 anos
26 41 Parda Casada Sim Média liderança 17 13
27 43 Branca Solteira Não Média liderança 8,5 anos 1 ano
28 39 Parda Casada Sim Média liderança 15 6

Fonte: elaboração própria.

Análise dos dados
O tratamento e a análise dos dados das entrevistas foram conduzidos por meio de análise de 

conteúdo com o auxílio do programa de computador NVivo 14, em consonância com os procedimentos 
sugeridos por Bardin (2011). Empregou-se, dessa forma, uma grade mista (categorias previamente 
definidas, porém, considerando a inclusão de categorias surgidas ao longo do processo) e uma 
análise interpretativa acerca dessas categorias (VERGARA, 2012). 

A partir das entrevistas, emergiram duas categorias principais: “liderança feminina versus liderança 
masculina” e “estereótipos de gênero na liderança” e uma categoria final “liderança feminina 
colaborativa”. A partir da definição dessas categorias, os objetivos de pesquisa foram revisitados, de 
modo a garantir respectivo alinhamento das análises interpretativas. 
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REVELAÇÕES DO CAMPO

Liderança feminina versus liderança masculina
A maioria das líderes destacou as diferenças comportamentais associadas aos gêneros, apontando 

para estilos de liderança distintos entre homens e mulheres na instituição. Esses estilos são 
entendidos como padrões relativamente estáveis de comportamento manifestados pelos líderes. 
Como enfatizado por Eagly e Johannesen-Schmidt (2001), o impacto do gênero no estilo de liderança 
tende a ser especialmente notável nas medidas de estilo que refletem normas de agência associadas 
ao papel de gênero masculino e normas comunitárias ligadas ao papel de gênero feminino. 

A maioria das entrevistadas corrobora o entendimento de Ferigato e Conceição (2020) de que as 
líderes femininas têm características distintas na maneira de liderar, mais voltadas à questão humana. 

Mas eu acho que a mulher tem um olhar mais empático. Eu acho que se coloca mais no lugar do outro. 
Eu acho que talvez também pela própria vivência da mulher, tem a questão da jornada em casa também 
e as dificuldades que ela vive para dividir o tempo com o filho, com mais obrigações de casa, com estudo 
ou com o trabalho. Então é uma jornada mais difícil. Eu acho que tem essa preocupação, pelo menos com 
as mulheres que eu convivo. Às vezes, uma preocupação com o ser humano que está do outro lado. (E02)

Esse senso de humanismo e valorização das relações interpessoais reflete o que Helgesen (1990) 
definiu como “princípios femininos”, que enfatizam a empatia, a tomada de decisão intuitiva e a 
gestão inclusiva em contraponto a um modelo de gestão mais autoritário e controlador associado à 
liderança masculina. 

As participantes ressaltaram a importância de uma liderança que integre a vida pessoal e 
profissional e que nutra um ambiente de trabalho empático e humano, em consonância com os 
argumentos apresentados por Due Billing e Alvesson, (2000). 

É justamente esse lado que tem. Não olha só o trabalho técnico. Se preocupa com as relações, se preocupa 
com o clima, que tem uma sensibilidade para o problema da vida pessoal da pessoa que considera o 
liderado, com todo seu conjunto de diversas versões pessoal, profissional. Os homens não têm muito esse 
lado, além de também tem essa dificuldade de ser tão colaborativo, apoiador. As liderança masculina é 
muito comando-controle, né? Eu mando, você faz. (E07)

Ficou evidente que as líderes da AGU são vistas como promotoras de uma comunicação 
transparente, que valorizam a criatividade e a autonomia, além de serem hábeis no gerenciamento 
de relacionamentos e emoções, características reconhecidas como essenciais para uma liderança 
interpessoal eficaz. 

Outro aspecto relevante destacado pelas entrevistadas como característico do estilo de liderança 
feminino está relacionado à maneira como os líderes conduzem o processo de tomada de decisão 
e promovem participação de seus subordinados. Conforme descrito no referencial teórico, alguns 
líderes adotam uma abordagem democrática, incentivando a participação ativa dos subordinados, 
enquanto outros adotam uma abordagem autocrática, desencorajando a participação nas decisões 
(Eagly e Johnson, 1990). Segundo o feedback das nossas entrevistadas, as mulheres líderes da 
Advocacia-Geral da União (AGU) tendem a favorecer uma abordagem mais democrática, concordando 
nesse aspecto com as pesquisas de Eagly e Johnson (1990).

A entrevistada 8 enfatizou seu estilo de liderança, que diverge do estereótipo de “agir como homem”, 
contrariando as pesquisas de Simpson (2000), Rink e Ellemers (2009) e Fitzsimmons e Callan (2020), 
cujos resultados indicam que as mulheres tendem a se alinhar ao estilo de liderança masculino. 

E há diferença também no jeito de gerir. Eu, pelo menos, eu nunca tentei agir como um homem. De ser, ser 
super dura, ser super, ser, ser grosseira. Eu sempre trabalhei mais na colaboração.  Eu sempre tentei trazer 
a equipe para ser parceira dos resultados. Então eu acho que que sim. Tem mulheres que atuam como os 
homens. Não, eu mando, eu sou sua chefe. (E08)

Por outro lado, ela enfatiza que isso não compromete seu foco em resultados. A entrevistada 
desafia a expectativa tradicional de que a liderança masculina seja predominantemente orientada para 
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resultados e que a liderança feminina se concentre principalmente em relações interpessoais, como 
mencionado por Ellemers et al., (2012). Ela demonstra que essas abordagens não são mutuamente 
exclusivas e que uma líder pode integrar efetivamente ambas as dimensões em sua liderança.

No entanto, essa não é a perspectiva da maioria das entrevistadas. Elas observam que os homens 
geralmente demonstram maior preocupação com os resultados, ao contrário das mulheres. Essa 
percepção se alinha com os achados de Ellemers et al. (2012), que também associam a liderança 
masculina a uma abordagem mais voltada para o cumprimento de tarefas. No entanto, é importante 
notar que tal entendimento contraria os estudos de Eagly e Johannesen-Schmidt (2001) que 
destacaram que quando homens e mulheres ocupam o mesmo papel organizacional, eles tendem a 
realizar tarefas de maneira semelhante.

Em sentido contrário, a fala da entrevistada 09, que reflete sua própria experiência e de outras 
mulheres em posições de liderança, enfatiza que as discrepâncias de comportamento entre homens 
e mulheres em cargos de liderança não são tão acentuadas como frequentemente se presume. Esse 
ponto de vista encontra respaldo em estudos prévios, como demonstrado na pesquisa conduzida 
por Eagly, Wood e Diekman (2000), que questionam a ideia de que homens e mulheres possuem 
estilos de liderança intrinsecamente distintos.

A gente acaba convivendo muito com grupos de homens e coisas assim. Você vai se tornando uma 
pessoa mais parecida. Então assim eu não vejo isso no meu tipo de liderança. Às vezes eu até sou menos 
compreensiva do que do que se espera e do que até homens que trabalham comigo. E conheço outras 
mulheres com trajetória parecidas com a minha, que são assim mais, são mais “toscas”, mas eu não vejo 
tão tosco e bruto, digamos assim. Então não vejo tanta diferença como se espera que tivesse. Acho que 
mulheres que vão chegando mais longe, talvez essas coisas que se esperam do perfil, vão se perdendo. Ou 
até porque eu já tivesse esse perfil desde sempre. (E09)

Como mencionado por Lewellyn e Muller-Kahle (2020), mulheres líderes frequentemente enfrentam 
expectativas que as pressionam a se conformar com padrões de liderança tradicionalmente masculinos, 
mesmo que isso não corresponda ao seu estilo pessoal. Essa pressão é particularmente intensa em 
ambientes de trabalho predominantemente masculinos, onde estilos assertivos e autoritários são 
frequentemente valorizados e considerados sinônimo de eficácia e competência profissional.

Estereótipos de gênero na liderança
A liderança feminina, conforme percebida pelas líderes da AGU, frequentemente se entrelaça 

com estereótipos femininos, particularmente aqueles relacionados ao cuidado e ao bem-estar 
dos outros. Alguns exemplos desse comportamento, conforme descritos nos estudos de Eagly e 
Joahnnensen-Schmidt (2001), incluem ser afetuosa, prestativa, gentil, simpática, sensível nas 
relações interpessoais e carinhosa. No contexto do ambiente do trabalho, esses comportamentos 
comunitários podem incluir falar de maneira mais discreta, evitar chamar a atenção para si mesma, 
aceitar a direção de outras pessoas, oferecer apoio e tranquilidade aos outros e contribuir para a 
resolução de problemas relacionados às relações interpessoais. 

Essa tendência, na visão das entrevistadas, tem raízes nas experiências vividas pelas mulheres 
desde a infância. Essa correlação entre as vivências da infância e o estilo de liderança feminino 
encontra respaldo em estudos acadêmicos, incluindo as pesquisas de Due Billing e Alvesson (2000). 
Esses estudos reforçam a ideia de que as interações e os papéis sociais experimentados na infância 
podem moldar significativamente as práticas de liderança adotadas por mulheres em posição de 
comando. Uma das líderes expressa isso metaforicamente.

Você sabe que tem aquele ditado que diz: a cabeça pensa onde o pé pisa, né? Eu acho que existem coisas 
que você só sabe se você for lá, sabe? Tem coisas que por mais que as pessoas tentem se sensibilizar e 
quase nunca tentam, mas por mais que tentem, elas não conseguem entender, né? Então eu acho que 
a simples condição de ser mulher faz com que a pessoa ao liderar mulheres, ao liderar outras mulheres, 
tenha mais noção dos entraves que a gente tem na vida pela simples condição de ser mulher, que são ter 
cólica menstrual (risos). (E15)
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A entrevistada 16 compartilha a mesma perspectiva da entrevistada 15 em relação às potenciais 
razões por trás das diferenças entre homens e mulheres na gestão. Ambas destacam a importância 
da socialização desde a infância, moldando valores, comportamentos e interesses que tendem a 
direcionar as mulheres para papéis focados em colaboração e construção de relacionamentos. Ela 
sugere que as mulheres são “treinadas” para ser multitarefas, uma habilidade cultivada como parte 
do processo de socialização.

Eu acho que a gente é treinado para ser “multitask”. Eu tenho essa impressão, mas eu não tenho como 
provar. A gente é, a gente tem que administrar a casa, administrar as crianças, administrar o marido, 
administrar absolutamente tudo, o mundo profissional, acadêmico, tudo ao mesmo tempo. Então acho 
que a gente é um pouco criada para dar conta disso. Eu acho que é uma questão estrutural, me parece, 
mas eu não tenho certeza. (E16)

Nesse contexto, a entrevistada 9 traz uma perspectiva adicional, destacando as expectativas 
diferenciadas impostas às mulheres em cargos de liderança. Ela observa que as líderes femininas 
são frequentemente pressionadas a adotar um perfil mais acolhedor e compreensivo, em contraste 
com a maior liberdade que os homens têm para adotar estilos de liderança mais autocráticos e 
não participativos. Esta observação corrobora as descobertas de Eagly, Makhijani e Klonsky (1992), 
evidenciando como os preconceitos de gênero influenciam as expectativas de liderança de maneiras 
distintas para homens e mulheres. 

Olha. Depende, né? Era para ter. Se espera que mulheres em cargos de liderança tenham até um outro 
perfil assim, mais acolhedor, uma coisa mais compreensiva. Mas o que eu, na minha opinião, e eu vejo 
até um pouco por mim, eu acho que a gente quando vai se encaminhando para a liderança, até para fazer 
parte de alguns certos grupos, a gente se masculiniza um pouco. Assim, até os assuntos. (E09)

É interessante notar que ela não chega a questionar diretamente essas expectativas, mesmo não 
se identificando com elas. Tal fato pode ser interpretado à luz do entendimento de Rudman e Glick 
(2001) de que a prescrição da comunalidade às mulheres é um estereótipo altamente prescritivo.

A entrevistada 28 enfatiza que, em sua perspectiva, as diferenças de comportamento e estilos 
de liderança não estão relacionadas ao gênero. Sua visão respalda o estudo de Santos e Diógenes 
(2019) e de Pinheiro, Batista e Freitas (2014) que argumentam que as variações da liderança não 
devem ser atribuídas apenas às características de gênero, pois essas não podem ser exclusivamente 
associadas a um sexo específico, uma vez que se trata de generalizações. 

Não. Eu acho que em razão do gênero não. Eu vejo muita diferença de perfis. Independentemente de 
ser homem ou mulher. Cada líder é um. Cada dirigente que passa pela [nome do órgão] é totalmente 
diferente do outro. Mas nada que eu consiga correlacionar ao fato de ser homem ou mulher. (E28)

No entanto, ao ser questionada sobre as vantagens da liderança exercida por uma mulher, ela 
menciona características comunais associadas aos estereótipos femininos.

Acho que isso já é uma vantagem e eu percebo, mas é tudo uma percepção pessoal, que, em geral, as 
mulheres são, em geral, mais empáticas, mais humanas. Geralmente o ambiente onde tem mulher são 
ambientes mais leves, que costuma ter um olhar mais carinhoso, uma empatia maior para com a equipe 
de uma forma geral, né? A gente sabe que tem mulheres que não são assim, que tem homens que são 
assim, mas percebe-se que, de uma forma geral, você ter uma mulher chefiando uma equipe costuma ser 
um ambiente mais acolhedor. Em termos de vantagem. Eu percebo isso. (E28)

As observações da entrevistada apontam para a complexidade das percepções sobre liderança 
e gênero. Embora a entrevistada não relacione estilos de liderança ao gênero, ela reconhece a 
existência de estereótipos que associam as mulheres às características comunais quando fala sobre 
as vantagens de uma liderança feminina.

Conforme observado por Ellemers (2018), à luz de evidências de que homens e mulheres podem e 
cuidam de familiares e que mulheres e homens podem exibir altos níveis de desempenho e ambição, 
parece tolice sustentar que o calor tipifica (todas) as mulheres e a competência caracterizam (todos) 
os homens. De fato, atualmente, muitas pessoas estão relutantes em fazer explicitamente tais 
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afirmações. No entanto, suas convicções privadas e crenças implícitas ainda dependem muitas vezes 
dessas associações estereotipadas – sem que elas percebam que este é o caso. 

A entrevistada 07, contudo, parece corroborar o entendimento de Glick e Fiske (2018) de que 
a visão de que as mulheres possuem superioridade em aspectos específicos da liderança, devido 
às suas habilidades interpessoais e sensibilidade emocional, pode representar uma forma de 
sexismo benevolente. Ela enfatiza que a empatia não deveria ser restrita a um gênero específico, 
mas valorizada em todos os líderes, independentemente do sexo. Entretanto, ela reconhece que, 
atualmente, devido à influência da socialização, que desempenha um papel significativo na formação 
do habitus das mulheres, a empatia é frequentemente associada a elas.

É isso que eu acabei de dizer. Assim as mulheres são. Nós somos socializadas para cuidar. Isso na nossa 
sociedade, do modo como a coisa se organiza hoje, faz com que a gente tenha maior capacidade de ter, 
de exercer uma liderança mais empática. É uma pena que seja uma liderança feminina. Eu gostaria muito, 
espero muito que os meus filhos, o modo como eu estou criando-os, faça com que eles sejam capazes de 
serem tão empáticos quanto uma mulher se eles estiverem um espaço de poder no futuro. (E07)

A Liderança colaborativa na AGU
A prescrição da comunalidade, conforme identificado por Rudman e Glick (2001), destaca a 

pressão adicional enfrentada por mulheres líderes para equilibrar a demonstração de autoridade 
com a preocupação pelo bem-estar e colaboração entre colegas. Essa dinâmica reflete uma 
expectativa social que enfatiza as qualidades comunitárias e de apoio tradicionalmente associadas 
ao gênero feminino.

A liderança colaborativa, nesse contexto, representa muito mais do que uma simples internalização 
de normas de gênero. Ela surge como uma estratégia adaptativa, permitindo às mulheres líderes 
exercerem sua autoridade de maneira eficaz enquanto mantém e reforçam relações interpessoais 
positivas. Essa abordagem envolve a criação de um ambiente de trabalho cooperativo, no qual as 
pessoas são encorajadas a contribuir, compartilhar ideias e tomar decisões em conjunto. Conforme 
ressaltado pela entrevistada 06, a líder feminina deve estar próxima à equipe, demonstrando seu 
valor, uma vez que a liderança para a mulher não é algo natural.

E quando ela assume, ela sempre tenta ali, estar próxima da equipe, demonstrando ali o seu valor, 
demonstrando. (E06)

Essa perspectiva é reforçada por outras entrevistadas. Uma delas observa que trabalhar próxima a 
todos e manter uma boa relação interpessoal ajuda na manutenção do reconhecimento e valorização 
do seu trabalho.

Eu trabalho muito próximo, com todo mundo, então, por me portar assim, por tratar bem, eu acho que 
isso faz com que você permaneça. Tenha um reconhecimento, né? as pessoas acabam falando do seu 
trabalho. (E03)

Similarmente, a entrevistada 12 descreve sua liderança como inclusiva e acessível, mantendo as 
portas abertas e ouvindo ativamente as pessoas.

E o tipo de liderança que eu exerço. É uma liderança que traz as pessoas para perto. Eu tenho um trabalho 
com portas abertas e com os colegas próximos ouvindo as pessoas... Minha principal estratégia é ser 
parceira das chefias e também dos colegas. (E12)

Assim, a liderança colaborativa oferece um caminho para superar barreiras tradicionais, 
promovendo uma cultura organizacional mais inclusiva e eficiente. Os resultados revelam não 
apenas as abordagens adaptativas de liderança adotadas por mulheres da AGU, mas também como 
estas desafiam as normas tradicionais de liderança, redefinindo o papel da liderança feminina em 
ambientes corporativos contemporâneos.
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DISCUSSÃO E IMPLICAÇÕES 
Os resultados do estudo revelam uma complexa interação entre liderança e gênero. A maioria 

das participantes destacou estilos de liderança que incorporam uma abordagem mais empática e 
inclusiva, alinhando-se com os “princípios femininos” de liderança descritos por Helgensen (1990). 
Esse estilo contrasta com o modelo mais autoritário e controlador associado à liderança masculina. 
Essa diferença de estilos, no entanto, não apenas reflete uma preferência pessoal, mas também uma 
resposta estratégica às expectativas de gênero e às avaliações frequentemente mais críticas que as 
mulheres enfrentam, conforme discutido por Eagly e Karau (2002) na teoria da congruência dos papéis.

As líderes femininas também empregam estratégias para lidar com estereótipos negativos 
associados ao duplo vínculo (EAGLY; CARLI, 2007). Ao exibir competência em áreas tradicionalmente 
dominadas por homens, estas líderes não apenas desafiam percepções existentes, mas também 
reafirmam sua eficácia e direito à liderança. 

Os estilos de liderança empregados pelas mulheres na AGU apontam para um potencial 
transformador da cultura organizacional. Promovendo uma abordagem mais democrática e 
participativa, essas líderes fomentam um ambiente de trabalho mais cooperativo e inclusivo. Este 
achado está em linha com Eagly e Johnson (1990), que mostram como líderes femininas podem 
efetivamente integrar preocupações com resultados e relações interpessoais, desafiando a ideia de 
que esses focos são mutuamente exclusivos.

Esta discussão sublinha a necessidade de mais pesquisas que explorem como as líderes 
femininas podem superar barreiras institucionais e estereotipadas e como podem moldar culturas 
organizacionais positivas. É crucial entender melhor como as líderes femininas estão redefinindo 
a liderança em contextos tradicionalmente dominados por homens e quais estratégias são mais 
eficazes para sustentar essas mudanças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo, ao explorar as nuances da liderança feminina na Advocacia-Geral da União (AGU) 
revelou como as dinâmicas de gênero moldam percepção da liderança feminina. Identificamos 
que estereótipos e preconceitos continuam a influenciar a maneira como a liderança feminina é 
percebida. Paradoxalmente, embora se espere que as mulheres, enquanto grupo, exerçam estilos 
de liderança distintos dos homens, contribuindo para a diversificação das equipes gerenciais, elas 
também enfrentam pressão individual para ascenderem a posições de liderança, demonstrando 
uma competitividade e resiliência tipicamente exigidas dos líderes de alto escalão. Esse conjunto de 
expectativas, conforme destacado por Ellemers (2012), reflete os desafios complexos que as mulheres 
líderes enfrentam, equilibrando estereótipos tradicionais de gênero com as demandas da liderança. 
Uma implicação prática crucial é, portanto,  a necessidade de reconhecer e desconstruir estereótipos 
de gênero. As organizações, incluindo a AGU, devem promover programas de treinamento e 
conscientização para identificar e desconstruir estereótipos, fomentando ambientes mais inclusivos.

Na AGU, observou-se a emergência de um estilo de liderança colaborativa, exercida 
predominantemente por mulheres, como um meio de navegar entre os estereótipos tradicionais 
de gênero e as exigências da liderança. Essa abordagem contrasta com estilos mais autocráticos e 
hierárquicos, favorecendo a cooperação, comunicação aberta e tomada de decisões compartilhadas. 
Esse estilo reflete não apenas uma resposta às demandas de um ambiente de trabalho moderno, 
mas também uma quebra de paradigmas tradicionais de liderança, desafiando os estereótipos de 
liderança e demonstrando a adaptabilidade das líderes femininas. Aqui entra a importância de a 
organização valorizar estilos diversificados de liderança, reconhecendo as forças de diferentes 
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abordagens de liderança e promovendo um ambiente onde estilos colaborativos e empáticos sejam 
tão valorizados quanto os mais tradicionais.

O avanço dessa forma de liderança é um sinal promissor de transformação. Ele indica uma 
mudança progressiva na cultura organizacional, onde qualidades tradicionalmente valorizadas em 
líderes femininas, como empatia, comunicação, habilidades interpessoais, promovem, segundo as 
entrevistadas, um ambiente de trabalho mais inclusivo e produtivo. É vital, portanto, a implementação 
de avaliações e feedbacks justos, garantindo que os processos de avaliação na AGU sejam livres de 
viés de gênero e reflitam justamente o desempenho e a habilidade de todos os líderes.

Uma implicação prática crítica deste estudo é a necessidade de reconhecer e combater 
estereótipos de gênero dentro das organizações. Programas de treinamento e conscientização são 
essenciais para desconstruir esses estereótipos e promover um ambiente mais inclusivo. Além disso, 
a emergência de um estilo de liderança colaborativa, exercido predominantemente por mulheres na 
AGU, sugere uma quebra nos paradigmas de liderança tradicionais. Este estilo favorece a cooperação 
e a comunicação aberta, refletindo uma resposta adaptativa às demandas de um ambiente de 
trabalho moderno e promovendo um clima organizacional mais inclusivo e produtivo.

Do ponto de vista acadêmico, este estudo contribui para a literatura sobre liderança feminina ao 
evidenciar como as líderes podem efetivamente navegar e subverter os estereótipos de gênero em 
contextos organizacionais complexos. Além disso, destaca a adaptabilidade das líderes femininas em 
adotar e prosperar em estilos de liderança que valorizam a empatia, as habilidades de comunicação 
e as competências interpessoais.

Apesar das importantes contribuições teóricas e empíricas proporcionadas por nosso estudo 
atual, é necessário destacar suas limitações. A circunstância da pesquisadora ser parte da mesma 
organização em que as participantes desempenham papéis de liderança, apesar de não ter havido 
contato prévio com elas antes da coleta de dados e de não existir qualquer relação hierárquica 
direta entre a pesquisadora e as participantes, pode ter influenciado em seu discurso. Essa situação 
poderia tê-las levado a adotar uma postura mais cautelosa em relação aos seus cargos ou à própria 
organização. Levando-se em consideração que esta pesquisa se concentrou especificamente na 
Advocacia-Geral Federal, é fundamental considerar que a generalização dos resultados talvez se 
aplique apenas às entidades semelhantes. 

A pesquisa estabelece uma base para futuros estudos explorarem mais profundamente a 
liderança feminina em diferentes contextos organizacionais. Estudos comparativos entre instituições 
governamentais e corporações privadas poderiam elucidar se as dinâmicas observadas são 
específicas da AGU ou refletem uma tendência mais ampla. Além disso, seria produtivo investigar 
como iniciativas de diversidade e inclusão efetivas podem mitigar os desafios enfrentados pelas 
líderes femininas e como essas líderes impactam o desempenho organizacional a longo prazo. Uma 
análise longitudinal também poderia oferecer insights sobre a evolução da liderança feminina e sua 
sustentabilidade em ambientes corporativos e governamentais.

Ao avançar nesta linha de pesquisa, podemos não apenas ampliar nosso entendimento sobre 
a liderança feminina, mas também reforçar práticas que suportem a ascensão e o sucesso das 
mulheres em posições de liderança, contribuindo para uma transformação mais igualitária dentro 
das organizações.
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O efeito do colorismo na percepção de potencial de liderança:
Um estudo comparativo entre Brasil e Estados Unidos

Luiz Gustavo Fernandes da Costa
Filipe Sobral

RESUMO: Este estudo avalia como o colorismo – variações no tom da pele – influencia as percepções sobre 
líderes negros no Brasil e nos Estados Unidos. A pesquisa foi realizada por meio de um experimento com 
design de 4 (tom de pele: negro de pele clara vs. negro de pele escura; negro de pele clara vs. branco) x 2 
(país: Brasil vs. Estados Unidos). Participaram do estudo 257 brasileiros e norte-americanos. Os resultados 
mostraram que, apesar da diferença de percepção de potencial de liderança entre os indivíduos, ela ocorre 
entre indivíduos negros e brancos. Como o colorismo é, por definição, uma diferença nas percepções de 
indivíduos de uma mesma raça, os resultados não suportaram a hipótese de que o colorismo afeta a percepção 
de potencial de liderança. No que tange a variação do efeito do colorismo de acordo com o país, apesar dos 
resultados mostrarem diferenças nas percepções de potencial de liderança de acordo com as fotos utilizadas 
no experimento, bem como o país dos participantes do estudo, quando analisados os efeitos conjuntos das 
duas condições, os mesmos não foram significantes. O estudo traz uma contribuição para os estudos sobre 
raça e liderança, ao analisar os efeitos da raça e do colorismo sobre a percepção de qualidade da liderança, 
cabendo destacar que não foram encontrados estudos comparativos sobre os impactos do colorismo na 
percepção sobre líderes negros no Brasil e nos Estados Unidos.

Palavras-chave: Liderança; Colorismo; Raça; Potencial de liderança; Liderança implícita.

INTRODUÇÃO 

As teorias de liderança implícita ajudam a entender por que algumas pessoas são mais associadas 
a cargos de liderança, como se formam impressões sobre líderes e como essas impressões afetam 
o julgamento do potencial de liderança (LORD et al., 2020). A aparência pode influenciar essas 
impressões, afetando a percepção de aptidão para tarefas específicas (PURKISS et al., 2006; 
DEROUS et al., 2016).

A diversidade no mercado de trabalho é amplamente discutida (BERNSTEIN et al., 2020). Indivíduos 
brancos frequentemente ocupam posições de liderança, enquanto traços fenotípicos funcionam 
como obstáculos para indivíduos com pele mais escura (ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008). 
O tom de pele pode dificultar o acesso aos cargos de liderança devido aos estereótipos negativos 
associados à raça negra (GÜNDERMIR et al., 2014).

A literatura sobre liderança de indivíduos negros tradicionalmente adota uma concepção binária, 
ignorando variações fenotípicas e o efeito do colorismo (CHUNG-HERRERA; LANKAU, 2005). O 
colorismo favorece pessoas com pele mais clara, reforçando que ser branco é uma característica 
valorizada no modelo de liderança empresarial (ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008). A 
sociedade relaciona pele clara a inteligência e competência, enquanto a pele escura é vista de forma 
negativa (HARRISON; THOMAS, 2009).

Apesar do interesse crescente em liderança, há poucas investigações sobre como o colorismo 
influencia a seleção de líderes negros. Este estudo busca preencher essa lacuna, investigando o 
efeito do colorismo na percepção de liderança no Brasil e nos Estados Unidos. A história, cultura 
e legislação influenciam a percepção de raça em cada país, que pode ser dicotômica, ternária ou 
contínua (DIXON; TELLES; 2017).

No Brasil, a ausência de leis raciais e a intensa miscigenação resultam em uma composição racial 
fluida, onde cor e raça são usadas de forma intercambiável, baseadas na aparência física e status 
social (BAILEY; LOVEMAN; MUNIZ, 2013; TELLES; FLORES; URREA-GIRALDO, 2015; TELLES, 2004; 
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DIXON; TELLES, 2017). Nos Estados Unidos, a classificação racial é mais rígida, baseada na “one-
drop rule”, que dicotomiza a raça entre negros e brancos, ignorando a diversidade dentro das raças 
(DAVIS, 1991; HARRISON; THOMAS, 2009).

A presente pesquisa avalia o efeito do colorismo na percepção de potencial de liderança e realiza 
um estudo comparativo entre Brasil e Estados Unidos. A relevância do estudo se pauta em duas razões. 
Primeiro, busca-se compreender se o colorismo impacta a percepção de potencial de liderança de 
indivíduos negros. Segundo, investiga-se esse fenômeno em países com histórico de escravidão, mas 
com sistemas de classificação racial distintos, de forma que o contexto pode moderar a relação entre 
colorismo e percepção de liderança.

A relevância da diversidade e os estereótipos raciais que dificultam o acesso de negros a posições 
de liderança são temas centrais. O estudo destaca a necessidade de políticas de inclusão e igualdade 
de oportunidades, considerando as variações fenotípicas e os contextos culturais. Isso contribuirá 
para uma melhor compreensão do colorismo e suas implicações na liderança, promovendo uma 
maior inclusão de pessoas negras com aparência racial mais típica.

REFERENCIAL TEÓRICO 

Liderança e raça
Atualmente, as organizações possuem um quadro de funcionários com diferentes origens étnicas 

(LANGDON; MCNAMIN; KROLIK, 2002). Mor Barak, Luria e Brimhall (2021) defendem que líderes 
que promovem políticas de inclusão são fundamentais para criar um ambiente de trabalho inclusivo. 
Uma cultura de inclusão é quando “pessoas de todas as identidades sociais têm a oportunidade de 
estar presentes, de ter suas vozes ouvidas e apreciadas e se envolver em atividades centrais em 
nome do coletivo” (WASSERMAN; GALLEGOS; FERDMAN, 2008, p.176).

As teorias implícitas da liderança (do inglês, implicit leadership theories ou ILTs) demonstram 
que alguns indivíduos são mais facilmente associados a posições de liderança devido ao racismo 
estrutural, onde características fenotípicas são usadas para manter privilégios de grupos homogêneos, 
criando uma casta social (SIMS; ROTH, 2003; SIMS, 2009). Assim, grupos raciais minoritários são 
menos associados a papéis de liderança (ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008), o que influencia 
diretamente as avaliações e acessos aos recursos disponíveis (LORD et al., 2020).

As ILTs ajudam a compreender como as impressões sobre líderes afetam a percepção de sua 
capacidade. Elas são estruturas cognitivas que ilustram atributos esperados de líderes, armazenados 
na memória e acionados durante interações com eles (KENNEY et al., 1996; EPITROPAKI; MARTINS, 
2004). Esse reconhecimento de líderes envolve mais a memória semântica do que a lembrança de 
ações específicas, confiando em impressões generalizadas (LORD et al., 2020).

Offermann e Coats (2018) identificaram nove fatores específicos das ILTs: atratividade, carisma, 
criatividade, dedicação, força, inteligência, masculinidade, sensibilidade e tirania. A atratividade, 
ligada à aparência, tem grande importância nos processos de inferência de liderança, influenciando 
significativamente os demais (LORD; MAHER, 2002).

Portanto, os parâmetros de liderança são influenciados por arquétipos idealizados, afetando 
diretamente o julgamento individual (LORD; FOTI; DE VADER, 1984; OFFERMANN; COATS, 2018). A 
aparência externa fornece dados durante a formação inicial de impressões (DEROUS et al., 2016), e 
tais impactos são coletivos, afetando a forma de pensar dos indivíduos.

A aparência de um líder pode estimular estereótipos e comportamentos discriminatórios, 
impactando a formação de impressões sobre sua capacidade (PURKISS et al., 2006; DEROUS et al., 
2016). Em culturas ocidentais, a branquitude é associada a civilidade, inteligência e beleza, enquanto 
a negritude é vista como primitiva e feia (HUNTER, 2002, p. 187).
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Líderes brancos ocupam essas posições com maior frequência devido às expectativas em relação 
às características prototípicas da raça do líder, censurando assim os ambientes organizacionais 
(ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008). Os traços típicos de liderança estão mais associados a 
brancos, resultando em menor propensão de que minorias raciais obtenham posições de liderança 
(GÜNDEMIR et al., 2014).

Branquitude é um atributo do protótipo de liderança, com indivíduos brancos sendo 
relacionados a estereótipos positivos, enquanto não brancos são frequentemente relacionados a 
estereótipos negativos (ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008). A discriminação racial existente 
na categorização de líderes é reforçada pela falta de exemplos de liderança não-brancos (UBAKA; 
LU; GUTIERREZ, 2022, p.3).

Há um padrão de liderança empresarial branco, criando desvantagens para minorias raciais 
(ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008). Apenas 1% dos cargos de CEO nas empresas da Fortune 500 
são ocupados por afro-americanos (ZWEIGENHAFT, 2021), evidenciando uma tímida representação 
de minorias raciais em posições de liderança (UBAKA; LU; GUTIERREZ, 2022).

Esses cenários refletem disparidades raciais nos cargos de liderança, com grande desigualdade 
entre brancos e minorias raciais (ZWEIGENHAFT, 2021; MEIRELLES; COCOLO, 2021). A discriminação 
é um fator que desempenha um papel no privilégio e tratamento preferencial de determinada raça 
(HARRISON; THOMAS, 2009). Estudos comprovam que a sociedade oferece mais privilégios aos 
brancos, não havendo a mesma concessão para não brancos (MCINTOSH, 1988). Além da raça, o 
tom da pele influencia os privilégios e vantagens (HARRISON; THOMAS, 2009).

Pesquisas identificam melhores oportunidades de carreira para brancos (PEDULLA; PAGER, 2019), 
segregação institucional beneficiando brancos (ANICICH et al., 2021), e avaliações tendenciosas de 
gerentes brancos (PHILLIPS; JUN, 2021). Traços fenotípicos tornam mais difícil o acesso de negros a 
cargos de liderança, devido a estereótipos negativos (ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008).

Colorismo
Na sociedade contemporânea, o colorismo é o processo que privilegia indivíduos de pele 

mais clara em detrimento daqueles com tom de pele mais escuro dentro do mesmo grupo racial 
(MARIRA; MITRA, 2013). Segundo Burke e Embrich (2008), o “colorismo é a atribuição de privilégios 
e desvantagens de acordo com a claridade ou escuridão da pele”. Este conceito favorece indivíduos 
de pele mais clara (HALL, 2005) e está interligado ao racismo, pois o privilégio da branquitude em 
fenótipo, estética e cultura é baseado no colorismo (HUNTER, 2002). O colorismo opera dentro 
e entre grupos raciais (BONILLA-SILVA, 2006), e Maxwell (2003) destaca que a população negra 
discrimina uns aos outros mais do que outros grupos minoritários.

Há um relevante contraste entre membros da mesma raça devido às diferenças de tom de pele 
na população negra (MONK, 2014). Indivíduos com pele mais escura têm salários menores, maior 
probabilidade de desemprego (JOHNSON; FARRELL; STOLOFF, 2018) ou indigência (BOWMAN; 
MUHAMMAD, 2004), menor nível educacional (MONK, 2014), menos notoriedade em cargos e 
riqueza (SELTZER; SMITH, 1991) e piores resultados de saúde, como pressão alta (KRIEGER; SIDNEY; 
COAKLEY, 1998). Estudos mostram que negros com diferentes tons de pele variam em identificação 
racial e experiências de discriminação (MADDOX; CHASE, 2004).

Devine (1989) identificou que negros com pele mais escura são descritos de forma mais 
estereotipada e negativa, enquanto aqueles com pele mais clara recebem descrições mais positivas. 
A sociedade associa pele clara à inteligência e competência, e pele escura a estereótipos negativos 
(HARRISON; THOMAS, 2009). Hebl et al. (2012) identificaram que brancos são menos propensos 
a iniciar relações de afeto com negros de pele escura e mais propensos a vê-los como criminosos 
(BLAIR et al., 2004; EBERHARDT et al., 2006).
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Os traços fenotípicos de grupos raciais estão fortemente associados a estereótipos, preconceitos 
e discriminação. Teorias modernas sugerem que a consciência cognitiva pode afastar o viés de 
estereótipos (BEN-ZEEV et al., 2014). Indivíduos negros contra estereotipados são lembrados como 
tendo pele mais clara, devido a crenças culturais, o que evidencia o viés de memória de tom de pele.

No recrutamento moderno, as informações fenotípicas são facilmente acessadas pelos recrutadores 
por meio de mídias sociais, vídeos de apresentação de currículo ou fotos nos currículos. Estudos 
revelaram que candidatos com pele mais escura recebem piores avaliações comparados a candidatos 
com mesma qualificação, mas pele mais clara (DEROUS; PEPPERMANS; RYAN, 2017). O tom de pele 
tem maior influência na categorização e avaliações do que outras informações fenotípicas.

Portanto, ser branco é um atributo valorizado no modelo de liderança empresarial, e indivíduos 
brancos são avaliados mais favoravelmente do que líderes de minorias raciais (ROSETTE; LEONARDELLI; 
PHILLIPS, 2008). A variação de tom de pele entre negros afeta a percepção de liderança, com pele 
mais clara sendo mais aderente ao protótipo de liderança (MADDOX; CHASE, 2004; PEREIRA; ROSA; 
CUNHA, 2021; HARRISON; THOMAS, 2009).

Diferenças de percepção de cor nos países
A maioria das pesquisas sobre colorismo é concentrada nos Estados Unidos, tornando escassos 

os dados fora dessa cultura (DIXON; TELLES, 2017). No entanto, a América Latina, especialmente o 
Brasil, é fundamental para uma compreensão mais ampla dos impactos do colorismo (MONK, 2014). 
É importante investigar como as características fenotípicas raciais de um indivíduo são percebidas 
em diferentes países e como a cultura local influencia esses efeitos.

A literatura sobre colonialismo e escravidão geralmente foca na dominação europeia sobre 
africanos e indígenas. O tom de pele mais escuro está associado a africanos ou indígenas, recebendo 
status mais baixo, enquanto o tom de pele mais claro está associado aos europeus e possui status 
mais alto (HUNTER, 2002). Historicamente, no Brasil e no sul dos Estados Unidos, as tarefas de 
trabalho eram divididas pela cor da pele, com escravos de pele mais escura realizando tarefas mais 
pesadas e escravos de pele mais clara ocupando posições de maior prestígio (KEITH; HERRING, 
1991). Essa divisão fomentou a ideia de que a pele mais clara é melhor aos olhos dos membros do 
grupo majoritário (ROSS, 1997).

No Brasil, a percepção racial é caracterizada por um contínuo fenotípico, onde cor e colorismo 
podem equivaler a raça e racismo. A intensa interação entre raças no Brasil gerou uma sociedade 
diversa, onde a raça é determinada por traços fenotípicos, como tipo de cabelo, formato do nariz 
e lábios, além da cor da pele (BAILEY; LOVEMAN; MUNIZ, 2013; TELLES; FLORES; URREA-GIRALDO, 
2015; MONK, 2016). No Brasil, cor e raça são termos intercambiáveis, com uma preferência pelo uso 
do segundo (TELLES, 2004; DIXON; TELLES, 2017).

Nos Estados Unidos, a classificação racial é fortemente baseada na ancestralidade, conhecida 
como “One-drop rule” (DAVIS, 1991), onde a raça é percebida em uma dicotomia entre negros e 
brancos, ignorando a diversidade dentro das raças (HARRISON; THOMAS, 2009). Leis de segregação 
e antimiscigenação nos EUA tornaram a mistura racial um tabu, resultando em uma rígida dicotomia 
racial (TELLES; SUE, 2009). A discriminação institucionalizada nos EUA, validada pelas leis Jim Crow, 
reforçou a segregação racial, onde qualquer pessoa com ascendência africana era considerada negra 
(SAPERSTEIN; GULLICKSON, 2013). O tom de pele é o fenótipo mais proeminente que define a raça 
nos EUA, com traços faciais também desempenhando um papel importante (BROWN et al., 1999; 
HALL, 1998; FELDMAN, 2010).

Apesar das diferenças entre Brasil e EUA, a desigualdade deriva de um racismo estrutural (MONK, 
2014). Dada a variação cultural, levanta-se a hipótese de que o efeito do colorismo no Brasil e nos 
EUA é diferente. Propõe-se que as características culturais afetam como o colorismo é percebido, o 
que será aprofundado na sequência da pesquisa.
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Desenvolvimento das hipóteses 
Pesquisas indicam que há pouco material disponível sobre a relação entre minorias e estilos de 

liderança ou evolução profissional (CHUNG-HERRERA; LANKAU, 2005). A raça é crucial na percepção 
de liderança (FESTEKJIAN et al., 2013). O tom de pele mais claro é valorizado universalmente, e isso 
se reflete na imagem de profissionais como advogados e médicos, que tendem a ser negros de pele 
mais clara, ao contrário de trabalhadores de menor prestígio (HARRISON; THOMAS, 2009).

Estudos mostram que recrutadores preferem candidatos negros de pele mais clara, influenciando 
negativamente os de pele mais escura, independentemente da qualificação (WADE; ROMANO; 
BLUE, 2004; HARRISON; THOMAS, 2009; DEROUS et al., 2016). As diferenças salariais podem variar 
entre 10% a 12% conforme a pele escurece (GOLDSMITH; HAMILTON; DARITY JR, 2007). Além disso, 
a taxa de desemprego e o prestígio ocupacional são maiores para indivíduos de pele mais escura 
(JOHNSON; FARRELL; STOLOFF, 2018; HILL, 2002; HUNTER, 2007).

No contexto da liderança, negros de pele mais escura são frequentemente vistos como 
“incompetentes” e associados a estereótipos negativos, enquanto líderes de pele mais clara 
recebem avaliações mais positivas (CARTON; ROSETTE, 2011). Indivíduos de pele escura são 
associados ao crime, gerando um viés inconsciente (HALL, 1995; HARRISON; THOMAS, 2009). 
Portanto, a pele mais clara é um pilar nas teorias de liderança implícita, aumentando a percepção 
de eficácia (GÜNDEMIR et al., 2014).

A disparidade racial nos cargos de liderança confirma que ser branco é um atributo do protótipo de 
liderança. Indivíduos de pele mais clara estão mais alinhados com os protótipos de um líder, dispondo 
de maior vantagem na seleção e avaliação (HUNTER, 2002; ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008; 
LORD et al., 2020; ZWEIGENHAFT, 2021; PETSKO; ROSETTE, 2022; UBAKA; LU; GUTIERREZ, 2022).

O colorismo, ou viés de acordo com o tom de pele, opera diariamente, com a valorização da pele 
mais clara e acesso a privilégios estruturais ligados à branquitude, como capital econômico e cargos 
de liderança (HUNTER, 2002; MARIRA; MITRA, 2013). Portanto, pode-se supor que o colorismo 
influencia o acesso de indivíduos negros a cargos de liderança, sendo mais provável para aqueles 
com pele mais clara.

Diante destes argumentos, propõe-se que:
H1: O colorismo afeta a percepção de potencial de liderança

Independentemente do sistema de classificação racial existente, seja baseado na ancestralidade 
(Estados Unidos) ou no contínuo fenotípico (Brasil), a desigualdade em razão do tom da cor de pele 
é impactante em ambos os países (MONK, 2014). Pesquisas demonstram que os tons de pele são 
significativos para as chances de vida de afro-americanos e brasileiros (MONK, 2013).

Historicamente, os censos brasileiros coletam dados sobre cor de pele desde o século XIX, enquanto 
nos Estados Unidos isso ocorreu em grande escala apenas a partir dos anos 1970, refletindo maior 
segregação racial nos EUA devido à miscigenação no Brasil (MONK, 2016; DIXON; TELLES, 2017). 
No Brasil, a aparência física é crucial para a caracterização racial, levando à fluidez e ambiguidade, 
enquanto nos EUA a classificação é rígida e baseada na ancestralidade (MONK, 2016).

No Brasil, quanto mais escura a pele, maior a associação a níveis educacionais mais baixos, menor 
desempenho educacional e percepção de menor inteligência (GONZALES, 2009; CHARLES, 2021; 
HANNON, 2014). Negros com pele mais escura têm 159% mais chances de ocupar cargos menos 
prestigiosos do que negros de pele mais clara, mesmo com níveis educacionais semelhantes (MONK, 
2016). Nos EUA, negros com pele mais escura têm 73% mais chances de ocupar cargos menos 
prestigiosos (MONK, 2015).

As pesquisas de Monk não são comparativas, mas os resultados sugerem que o efeito do 
colorismo é mais intenso no Brasil do que nos EUA. No Brasil, a tonalidade da pele pode significar 
uma discrepância educacional de até 22,9 meses, enquanto nos EUA essa diferença é de 15,4 meses 



Desafios da liderança em organizações públicas e privadas124

(MONK, 2015; MONK, 2016). No mercado de trabalho, negros de pele mais escura no Brasil têm 
159% mais chances de ocupar cargos menos prestigiosos, enquanto nos EUA essa diferença é de 
73% (MONK, 2015; MONK, 2016).

Estudos mostram que o colorismo afeta o acesso de negros ao mercado de trabalho, com negros 
de pele mais clara tendo mais facilidade de ingresso (ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008; 
DEROUS; PEPPERMANS; RYAN, 2017). No contexto da liderança, negros de pele mais escura são 
vistos como “incompetentes” e associados a estereótipos negativos, enquanto líderes de pele mais 
clara recebem avaliações mais positivas (CARTON; ROSETTE, 2011). A pele mais clara é um pilar nas 
teorias de liderança implícita, aumentando a percepção de eficácia (GÜNDEMIR et al., 2014).

A disparidade racial nos cargos de liderança confirma que ser branco é um atributo do protótipo de 
liderança. Indivíduos de pele mais clara estão mais alinhados com os protótipos de um líder, dispondo 
de maior vantagem na seleção e avaliação (HUNTER, 2002; ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008; 
LORD et al., 2020; ZWEIGENHAFT, 2021; PETSKO; ROSETTE, 2022; UBAKA; LU; GUTIERREZ, 2022).

No Brasil, a associação de indivíduos com pele mais escura a níveis educacionais mais baixos e 
a negligência do tema no discurso público aumentam os efeitos do colorismo (GONZALEZ, 2009; 
CHARLES, 2021). Acredita-se que o colorismo afetará a seleção de líderes negros nos dois países, 
sendo mais intenso no Brasil. O presente estudo investigará se o efeito do colorismo na percepção 
de potencial de liderança por negros é moderado pelo contexto país e se é mais forte no Brasil. 

Desta forma, propomos a seguinte hipótese:
H2: A relação entre o colorismo e a percepção de potencial de liderança, é moderada pelo contexto no 
qual a avaliação ocorre modera de modo que o efeito desta diferenciação será mais forte no Brasil do que 
nos Estados Unidos

MÉTODO DE PESQUISA

Com o objetivo de avaliar o efeito do colorismo sobre a percepção de potencial de liderança e 
como o contexto em que essa avaliação ocorre afeta esta relação, foi realizado um experimento 
recrutando participantes norte-americanos e brasileiros, em que as fotos dos indivíduos candidatos 
a um cargo de liderança foram manipuladas.

O estudo usou um design de 4 (tom de pele: negro de pele clara vs. negro de pele escura; negro 
de pele clara vs. branco) x 2 (país: Brasil vs. Estados Unidos) entre participantes. O potencial de 
liderança foi nossa variável dependente. 

Participantes
Para esse estudo foram recrutados 131 participantes americanos (Midade= 43,44, Desv. Pad. = 

13,20; 45% mulheres; 60% brancos; 8% pardos; 25% pretos; 6% amarelos; 1% outros; Meducação= 3.84) 
pelo MTurk via Cloud Research (LITMAN; ROBINSON; ABBERBOCK, 2017). Para a amostra brasileira 
foram recrutados 126 participantes brasileiros (Midade= 39,48, Desv. Pad. = 11,77; 54% mulheres; 
63% brancos; 31% pardos; 3% pretos; 2% amarelos; Meducação= 3.69) do painel online Netquest.

Desenho do experimento
No experimento os participantes foram informados que eram recrutadores da empresa Carp 

Comunicações e estavam selecionando um candidato para a vaga de gerente de Comunicação e 
Marketing. Após apresentados à vaga, os participantes analisavam a página do LinkedIn do candidato. 

Todos os perfis apresentados eram iguais, exceto pela foto do candidato, de forma que cada 
um dos participantes era apresentado a um dos modelos validados no pré-teste. Assim, o estímulo 
usado em um estudo consistia em uma das quatro fotos mostradas na Figura 1, que representavam 
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quatro categorias de tom de pele e características raciais: negro de pele escura, negro de pele média, 
negro de pele clara e branco.

Após ler o perfil dos candidatos, os participantes avaliavam o potencial de liderança dos 
participantes, características de sua aparência (tom de pele, raça e profissionalismo). Por fim, 
respondiam perguntas demográficas e eram agradecidos por sua participação.

Figura 1 – Manipulações usadas nos estudos

Negro de pele escura Negro de pele média

Negro de pele clara Branco

Medidas
Potencial de Liderança: A medida de potencial de liderança dos candidatos foi adaptada do estudo 

de Rosette; Leonardelli e Phillips (2008), e tem como objetivo avaliar as expectativas dos participantes 
sobre o candidato, caso ele seja selecionado para o cargo de liderança. A medida é composta por 
três itens: “Ele está apto a performar efetivamente na posição de gerente de marketing”; “Ele tem 
o necessário para liderar outras pessoas de forma bem-sucedida.”; “Ele será um líder de divisão 
efetivo” (alpha = 0.88)

Tom de Pele: A medida de tom de pele dos candidatos foi retirada do estudo de Koval e Rosette 
(2021), que mede esta variável em uma escala de 6 pontos, indo de muito escura a muito clara.

Expressão Emocional: A medida de expressão emocional foi retirada do estudo de Koval e 
Rosette (2021).

Profissionalismo: Considerando que o principal objetivo deste estudo é a avaliação do potencial 
de liderança, foi incluído uma medida de profissionalismo, onde os participantes avaliaram quão 
profissional era a pessoa que aparecia na foto de estímulo, em uma escala de variação de 4 pontos, 
indo de não profissional (1) a muito profissional (4).

Educação: O nível educacional dos participantes foi medido como uma variável contínua, indo de 
1 (nenhum nível formal de educação completo) a 5 (pós-graduação completa).

Idade: A idade dos participantes foi medida em anos
Sexo: Sexo dos participantes foi medido de forma binária, como feminino (1) e outros (0).
Raça: Raça dos participantes foi medida de acordo com o critério do IBGE: branco, preto, pardo, 

amarelo, indígena e outro. 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Médias, desvios-padrão e correlações
A Tabela 1 mostra as médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis do estudo.

Tabela 1 – Médias, desvios-padrão e correlações

Média DP 1 2 3 4 5 6 7

Potencial Liderança 4,13 0,70 1
Pele 3,41 1,41 -0,05 1

Exp. Emocional 2,88 0,36 0,13 -0,06 1
Gênero 0,49 0,50 0,10 0,07 0,08 1
Branco 0,62 0,49 -0,03 0,07 0,04 -0,05 1
Preto 0,13 0,34 0,05 -0,16 0,04 0,10 -0,50 1
Pardo 0,20 0,40 -0,03 0,05 -0,10 0,00 -0,63 -0,20 1

Amarelo 0,04 0,19 0,04 0,03 0,07 -0,04 -0,25 -0,08 -0,10
Nota: N=257.

Checagem da manipulação
Antes de testar as principais hipóteses, é importante checar se os participantes perceberam 

diferenças no tom de pele dos participantes entre as condições experimentais (medida como uma 
variável contínua, de 1 a 6). As percepções de tom de pele seguiam as predições do estudo e eram 
significativamente diferentes entre os estímulos (F (3, 253) = 235.69; p< 0.001): o indivíduo negro 
de pele escura era avaliado com o tom de pele mais escuro (M = 4,84; SD= 0,67), seguido pelo negro 
de pele média (M = 4,21; SD= 0,78), pelo negro de pele clara (M = 2,81; SD= 0,87) e finalmente pelo 
branco (M = 1,71; SD= 0,58). O mesmo padrão de diferenças foi encontrado nos EUA (F (3, 122) = 
98.52; p< 0.001). Contudo, ao olhar a percepção a respeito das diferenças em tons de pele no Brasil, 
percebe-se que, apesar do efeito significante das diferenças de médias (F (3, 127) = 162.81; p< 
0.001), não há uma diferença significante na percepção do tom de pele do indivíduo caracterizado 
como negro de pele escura e o negro de pele média. Todas as outras diferenças são significantes.

Em relação à variação da percepção de expressão emocional, conforme esperado, não existe 
nenhuma diferença de percepção entre as diferentes fotos usadas F (3, 253) = 0.51; p = n.s.). A tabela 
2 mostra as estatísticas descritivas entre estímulos e países.

Tabela 2 – Médias das variáveis dos diferentes estímulos

Tom de pele País N Tom de pele Expressão Emocional Potencial de Liderança

Negro de pele escura
Total 65 4.84 (0.67) 2.83 (0.44) 4.26 (0.62)
BR 34 4.88 (0.73) 2.70 (0.58) 4.04 (0.61)
US 31 4.56 (0.51) 3 (0) 4.80 (0.60)

Negro de pele média
Total 65 4.21 (0.78) 2.91 (0.33) 4.09 (0.64)
BR 33 4.60 (0.56) 2.94 (0.23) 3.94 (0.68)
US 32 3.81 (0.78) 2.87 (0.42) 4.23 (0.57)

Negro de pele clara
Total 64 2.81 (0.87) 2.88 (0.33) 4.03 (0.57)
BR 33 2.75 (0.90) 2.94 (0.24) 4.01 (0.62)
US 31 2.87 (0.85) 2.81 (0.41) 4.07 (0.51)

Branco
Total 63 1.71 (0.58) 2.89 (0.31) 4.37 (0.56)
BR 31 1.61 (0.50) 2.88 (0.33) 4.16 (0.64)
US 32 1.81 (0.65) 2.91 (0.30) 4.56 (0.38)

Nota: Desvios padrão entre parênteses.
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A primeira hipótese propõe que o colorismo afeta a percepção de potencial de liderança que 
os avaliadores têm a respeito de um indivíduo. Assim, de acordo com a literatura, quanto mais 
tipicamente negro um indivíduo, menor a percepção de adequação com a liderança. Para testar 
essa hipótese, rodou-se uma Anova. Os resultados desta análise mostraram que a diferença em 
percepções realmente ocorre (F (3, 253) = 4.36; p< 0.01). Contudo, essa diferença só é significante 
na comparação entre o indivíduo branco (M = 4.36, SD = 0. 56) e o negro de pele clara (M = 4.03, 
SD = 0. 57; p <0.05). Também foi identificado um efeito marginal na diferença entre as médias de 
potencial de liderança dos indivíduos negros de pele média (M = 4.09, SD = 0.64) e o branco (M = 
4.36; SD= 0.56; p <0.10). Conforme inicialmente previsto, o candidato melhor avaliado é o branco. 
Contudo, diferentemente das expectativas do estudo, ele é seguido pelo indivíduo negro de pele 
escura, posteriormente pelo negro de pele média e, finalmente, pelo negro de pele clara. A figura 2 
ilustra a esta diferença em percepção.

Figura 2 – Percepções de potencial de liderança entre os estímulos

Por mais que exista a diferença de percepção de potencial de liderança entre os indivíduos do 
modelo experimental proposto, ela ocorre entre os indivíduos negros e o branco. Como o colorismo 
é uma diferença nas percepções de indivíduos de uma mesma raça, os resultados não suportam a 
hipótese de que o fenômeno afeta a percepção de potencial de liderança.

Foi, então, testada a segunda hipótese, que propõe que o efeito do colorismo varia de acordo 
com contexto racial de um país. Mais especificamente, por questões culturais e históricas, se 
hipotetizou que a diferença entre os indivíduos de pele negra seria mais forte no Brasil do que 
nos Estados Unidos. Para testar essa hipótese foi realizada uma Anova bidirecional, testando os 
efeitos independentes das manipulações feitas, do país e sua interação. Os resultados mostram 
diferenças significantes nas percepções de potencial de liderança de acordo com as fotos usadas no 
experimento (F (3, 249) = 4.75; P <0.01) e com o país dos participantes do estudo (F (1, 249) = 19.26; 
P <0.001). Contudo, quando se olha os efeitos conjuntos das duas condições, percebe-se que esse 
efeito não é significante (F (3, 249) = 1.84; P = ns), o que nos leva a rejeitar a hipótese 2.

Com o objetivo de entender melhor os resultados, foram realizadas duas Anovas, cada uma 
estimando as diferenças nas médias de percepção de potencial de liderança por país. Ao olhar os 
resultados, entre os participantes brasileiros não existe nenhuma diferença significante nas médias 
de percepção de liderança pelos diferentes estímulos (F (3, 127) = 0.64); P = non. sig). Contudo, ao 
olhar os participantes americanos, há uma diferença é significante (F (3, 122)= 7.58; p< 0.001), de 
forma que existem diferenças significantes na avaliação dos indivíduos negro de pele escura (M = 
4.80) e o de pele clara (M = 4.07; p <0.001); e entre o indivíduo branco (M = 4.56) e o negro de pele 
clara (M = 4.07; p <0.001). Além disso, existem diferenças marginalmente significantes entre os 
indivíduos negro de pele escura (M = 4.80) e o de pele média (M =4.23; p <0.10), e entre o indivíduo 
branco (M = 4.56) e o negro de pele média (M=4.23; p <0.10).
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Figura 3 - Efeito do colorismo por país 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados apresentados na seção anterior, algumas discussões podem ser propostas. 
A pesquisa teve como objetivo principal verificar se o colorismo afeta a percepção de potencial 
de liderança e se o contexto em que a avaliação de indivíduos negros ocorre modera essa relação. 
Para tanto, foram testadas empiricamente as hipóteses elaboradas a partir de estudos anteriores, 
utilizando um experimento com cenário hipotético.

Apesar dos benefícios da diversidade no mercado de trabalho, quanto mais tipicamente negro 
um indivíduo for, maiores serão as dificuldades no recrutamento e na progressão de carreira, 
especialmente para posições de liderança (BERNSTEIN et al., 2020; CHUNG-HERRERA; LANKAU, 2005; 
CARTON; ROSETTE, 2011; ROSETTE et al., 2008; GÜNDEMIR et al., 2014). Contudo, a maioria dos 
estudos sobre a temática adota uma concepção binária, não considerando as variações fenotípicas 
raciais (CHUNG-HERRERA; LANKAU, 2005).

A expectativa da pesquisa era confirmar que o colorismo favorece pessoas de pele mais clara 
em detrimento das de pele mais escura. Estudos anteriores indicam que ser branco é um atributo 
valorizado no modelo de liderança empresarial, sendo visto de modo mais positivo do que líderes 
negros (ROSETTE; LEONARDELLI; PHILLIPS, 2008). A hipótese H1 previa um efeito positivo do 
colorismo na percepção do potencial de liderança. Conforme esperado, o candidato branco obteve 
as melhores avaliações de potencial de liderança, confirmando a teoria de Rosette, Leonardelli 
e Phillips (2008). No entanto, a hipótese H1 não foi integralmente confirmada, pois o segundo 
candidato mais bem avaliado foi o negro de pele escura, seguido pelo negro de pele média e, por 
último, o negro de pele clara. Esse resultado inesperado sugere que o colorismo pode não afetar a 
percepção de potencial de liderança da maneira proposta.

A hipótese H2 previa que o contexto da avaliação de indivíduos negros moderaria a relação entre 
colorismo e percepção de potencial de liderança. Os resultados não suportaram essa hipótese. Entre 
os brasileiros, não houve diferença significativa na percepção de potencial de liderança entre os 
diferentes estímulos. Já entre os americanos, houve diferenças significativas na avaliação de negros 
de pele escura e de pele clara, bem como entre brancos e negros de pele clara. No entanto, o negro de 
pele escura obteve a melhor avaliação entre os americanos, refutando a hipótese H2. Uma possível 
explicação para o resultado nos EUA é o efeito “teddy bear”, onde líderes negros são percebidos 
como calorosos e simpáticos, atenuando percepções estereotipadas (LIVINGSTON; PEARCE, 2009). 
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Outra explicação é a teoria dos padrões duplos de competência, sugerindo que membros de grupos 
marginalizados são vistos como mais eficazes devido aos obstáculos superados (FOSCHI, 2000). 
No Brasil, os negros de pele média e clara tiveram as piores avaliações, possivelmente devido à 
subjetividade na classificação racial (WILDER, 2010).

Brasil e EUA têm histórias comuns de escravidão africana, mas adotaram diferentes estratégias 
para lidar com a diversidade racial, moldando percepções raciais distintas (CHEN et al., 2018). O 
viés da desejabilidade social pode ter influenciado os resultados, com participantes distorcendo 
suas respostas para evitar parecer racistas (PAULHUS, 2003; KRUMPAL, 2011). O racismo aversivo, 
caracterizado pela discriminação sutil de indivíduos que não se consideram preconceituosos, 
também pode ter desempenhado um papel nos resultados (DOVIDIO; GAERTNER, 1986; DOVIDIO; 
GAERTNER; PEARSON, 2017). Indivíduos que apoiam a igualdade podem manifestar vieses negativos 
de forma indireta, tornando difícil identificar diferenças na avaliação de candidatos.

Os resultados inesperados também podem ser explicados pela dificuldade de avaliar indivíduos 
com alta ambiguidade racial, levando os avaliadores a não formar uma impressão clara sobre esses 
indivíduos, impactando a percepção de liderança (CHEN, 2019). Avaliar indivíduos brancos e negros 
de pele escura é menos complexo do que avaliar indivíduos com ambiguidade racial, que não se 
encaixam claramente em nenhum grupo racial específico.

A presente pesquisa não refuta a existência do colorismo, mas sugere que pesquisas futuras 
devem evitar vieses inconscientes, utilizando métodos que garantam a privacidade e anonimato 
dos entrevistados. Além disso, futuras pesquisas devem explorar formas sutis de preconceito e 
utilizar métodos indiretos para contornar a tendência dos participantes de se alinhar a respostas 
socialmente desejáveis.

Concluindo, o estudo contribui para a prática empresarial ao sugerir que grupos raciais possuem 
uma gama de características que variam conforme a raça, influenciando percepções de liderança. O 
conhecimento sobre colorismo é essencial para políticas de inclusão e igualdade de oportunidades 
para líderes negros. Teoricamente, este estudo é um dos poucos a avaliar a correlação entre 
colorismo e percepção de liderança, considerando o contexto de diferentes países, visando evitar 
que a aparência racial confere vantagens a alguns indivíduos, promovendo maior inclusão de pessoas 
negras com aparência racial mais típica.

O presente estudo possui algumas limitações. Primeiramente, trata-se de um experimento 
ficcional, o que pode não representar a realidade de um processo seletivo. Os participantes foram 
recrutados online, sem garantia de experiência em recrutamento e seleção. Além disso, cerca de 63% 
dos participantes brasileiros são brancos, o que pode introduzir viés racial (MEISSNER; BRIGHAM, 
2001). Outra limitação é o uso de imagens de diferentes pessoas, podendo outros fatores além 
da raça influenciar os resultados, como barba ou força, que são atributos associados à liderança 
(OFFERMANN; COATS, 2018).

Para estudos futuros, recomenda-se explorar formas sutis de preconceito, identificando viés de 
racismo aversivo e conscientizando os participantes sobre comportamentos discriminatórios indiretos 
(GERGEN, 1973). Métodos indiretos, como nomeação de características ou uso de representações 
mentais, poderiam contornar a tendência dos participantes de se alinhar a respostas socialmente 
desejáveis (PETSKO; ROSETTE, 2022; KROSCH; AMODIO, 2014; HALL; GALINSKY; PHILLIPS, 2015).
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Trajetórias de carreira de líderes negros(as):
desafios e estratégias de enfrentamento

Benívea de Carvalho Ramos
Lucia Barbosa de Oliveira

RESUMO A presente pesquisa teve por objetivo analisar os desafios enfrentados por profissionais negros 
que ocupam posições de liderança em organizações brasileiras e as estratégias para enfrentamento desses 
desafios. A partir de uma abordagem qualitativa e exploratória, foram conduzidas entrevistas semiestruturadas 
com 15 líderes autodeclarados negros de diferentes setores de atividade. O método de análise de conteúdo 
foi empregado na análise e interpretação dos dados. Os resultados revelaram que os participantes enfrentam 
diversos desafios em sua trajetória, incluindo racismo e discriminação, preconceito de gênero (no caso das 
mulheres), além de insegurança psicológica e falta de oportunidades de carreira. Resiliência, capacitação, 
liderança antirracista e letramento racial foram as estratégias de enfrentamento identificadas. A pesquisa 
contribui para a literatura sobre trajetórias de carreira de líderes negros(as), oferecendo insights sobre as 
barreiras estruturais enfrentadas e as estratégias de enfrentamento desenvolvidas. De uma perspectiva 
aplicada, espera-se que os resultados do estudo lancem luz para os desafios enfrentados por esse grupo e 
estimulem a implementação de políticas e práticas organizacionais inclusivas, contribuindo para promover a 
equidade racial no mercado de trabalho, além de inspirar líderes negros(as) a advogar por mudanças sociais 
mais amplas.

Palavras-chave: Trajetórias de carreira. Liderança. Líderes negros(as). Raça. Racismo. Diversidade. Inclusão. 

INTRODUÇÃO

O Brasil carrega em sua identidade o histórico triste e marcante de escravidão de pessoas negras, 
deixando profundas marcas em nossa sociedade. Após a abolição, uma ambiguidade persiste: embora 
o direito à liberdade não seja negado aos negros, muitas vezes são negadas a eles condições dignas de 
vida. Passados mais de 130 anos da abolição da escravidão, o preconceito e a discriminação seguem 
impactando a inclusão dos negros na sociedade brasileira, comprometendo o ideal de construção 
de um país democrático. Esta realidade se manifesta em diferentes esferas, desde o acesso à saúde, 
à justiça e à educação, culminando no mercado de trabalho (NUNES, 2006).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), os negros, ou pessoas que 
se autodeclaram pretas ou pardas, representam 55,5% da população brasileira. Ainda de acordo 
com o IBGE (2022), são relativamente poucos os negros que alcançam posições de liderança nas 
organizações brasileiras. Em 2021, os negros eram a maioria (55,2%) da força de trabalho do país, 
mas ocupavam apenas 29,5% dos cargos gerenciais. Já os brancos eram 43,8% dos trabalhadores e 
69% dos líderes. Esses dados evidenciam o abismo entre os brasileiros pretos e pardos na população 
e sua representatividade em cargos de liderança. O Brasil é um país que se originou justamente 
do encontro da diversidade de culturas e civilizações, por este motivo não pode se ausentar desse 
debate (MUNANGA, 2015).

Em um cenário de desigualdade racial nas organizações, há aqueles que fogem à regra e se 
destacam, galgando posições de liderança, o que suscita o seguinte problema de pesquisa: quais 
os desafios enfrentados por líderes negros ao longo de sua trajetória, até que alcancem cargos 
de liderança?

Desta forma, o objetivo geral desta pesquisa é analisar os desafios enfrentados por profissionais 
negros que ocupam posições de liderança em organizações brasileiras. Como objetivos específicos, 
foram investigados: (a) os desafios enfrentados por esses profissionais ao longo de sua trajetória de 
carreira; (b) as estratégias de enfrentamento desses desafios. Para o alcance desses objetivos, foi 
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conduzida uma pesquisa qualitativa e exploratória com 15 líderes autodeclarados negros que atuam 
em organizações brasileiras de diferentes regiões e setores de atividade.

De uma perspectiva teórica, a pesquisa se mostra relevante em função da carência de estudos 
sobre negros e o racismo no ambiente organizacional brasileiro (TEIXEIRA; OLIVEIRA; CARRIERI, 
2020; TEIXEIRA et al., 2021), especialmente focados em seus desafios de carreira e liderança. De uma 
perspectiva aplicada, as percepções dos participantes da pesquisa podem orientar o desenvolvimento 
de políticas públicas e organizacionais que contribuam para ampliar o número de negros e negras em 
cargos gerenciais. Adicionalmente, ao identificar desigualdades sistêmicas, o estudo pode contribuir 
para a promoção de mudanças sociais mais amplas (ROMARO; SERRALVO, 2023).

REFERENCIAL TEÓRICO

O racismo no Brasil 
Apesar da passagem do tempo desde a abolição da escravatura até os dias atuais, os negros e 

afrodescendentes brasileiros continuam a enfrentar uma série de desafios presentes nas relações 
étnico-raciais. Segundo Almeida (2019, p. 23),

O racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta 
por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para 
indivíduos, a depender do grupo racial ao qual pertençam.

O autor destaca, ainda, que embora os conceitos estejam relacionados, o racismo é diferente do 
preconceito racial e da discriminação racial. 

O preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que pertençam a um 
determinado grupo racializado, e que pode ou não resultar em práticas discriminatórias. [...] A 
discriminação racial, por sua vez, é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos 
racialmente identificados. Portanto, a discriminação tem como requisito fundamental o poder, ou seja, a 
possibilidade efetiva do uso da força, sem o qual não é possível atribuir vantagens ou desvantagens por 
conta da raça (ALMEIDA, 2019, p. 23).

As estatísticas são claras. As camadas mais baixas da sociedade são predominantemente ocupadas 
por negros e indígenas, que são as principais vítimas da pobreza e da violência. Por outro lado, os 
brancos dominam o topo da pirâmide social. De acordo com dados do Senado Federal (2020), o racismo 
se reflete de várias formas na vida da população negra. No caso da mortalidade infantil, cerca de 29 
bebês pretos e 16,5 bebês pardos por 1 mil bebês nascidos vivos em cada cor/raça morrem no Brasil. 
Em relação ao analfabetismo, cerca de 9% dos negros são analfabetos, com idade a partir de 15 anos. 
Em relação aos estudos, os negros estudam menos que os brancos, contabilizando 6,5 anos de estudo. 
No caso de homicídios, cerca de 77,5% das vítimas são negras. Assim como a quantidade de anos 
estudado é baixa, as matrículas em universidades também são baixas, relativamente à dos brancos.

No livro “Pequeno Manual Antirracista”, a filósofa Djamila Ribeiro explica que o racismo não é 
apenas um conjunto de atitudes individuais, mas um sistema estrutural que permeia as instituições 
e práticas sociais, políticas e econômicas. Além disso, Ribeiro fala da importância de reconhecer 
e refletir sobre os privilégios associados à branquitude. Pessoas brancas, mesmo que não sejam 
abertamente racistas, se beneficiam de um sistema que favorece indivíduos brancos em detrimento 
de pessoas negras e outras minorias (RIBEIRO, 2019).

Por fim, cumpre ainda diferenciar as três concepções sobre o racismo – individualista, institucional 
e estrutural – analisadas por Almeida (2019). Segundo o autor, na concepção individualista, o 
preconceito e a discriminação racial são manifestados por ações e atitudes de indivíduos e envolve 
comportamentos, palavras e atitudes racistas que uma pessoa pode direcionar contra outra com 
base em sua raça ou etnia. O racismo institucional, por sua vez, amplia a compreensão do racismo 
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ao considerar como as instituições – escolas, empresas, governo, sistema judicial – reproduzem 
e perpetuam desigualdades raciais, muitas vezes de maneira não intencional, mas sistemática. Já 
a concepção de racismo estrutural entende que o racismo está enraizado nas estruturas sociais, 
econômicas e políticas da sociedade, não sendo apenas uma soma das atitudes individuais ou das 
práticas institucionais, mas uma condição permanente que molda as relações sociais e perpetua a 
desigualdade racial em todos os níveis (ALMEIDA, 2019).

Preconceito e discriminação racial nas organizações
O mercado de trabalho se define pela oferta e demanda por mão de obra na economia e serve 

como um indicador das disparidades sociais, incluindo as discriminações raciais e de gênero. Esses 
aspectos são fundamentais para a estruturação das desigualdades e estão intimamente ligados à 
perpetuação da pobreza e da exclusão (ABRAMO, 2006).

Ainda no século XXI predomina uma hierarquia de oportunidades, posicionando os homens 
brancos no topo, seguidos pelas mulheres brancas, homens negros e, na base dessa pirâmide, 
as mulheres negras. O racismo e a discriminação racial persiste na sociedade e nas organizações. 
Negros enfrentam um ambiente de oportunidades desiguais, especialmente no que diz respeito 
ao acesso à educação. Essas condições tendem a criar e manter um tecido social impregnado de 
preconceitos que levam à discriminação no mercado de trabalho, resultando em piores condições 
de vida material e de mobilidade vertical (CACCIAMALI; HIRATA, 2005).

Em 1958, a Organização Internacional do Trabalho – OIT aprovou a Convenção nº 111, que define 
discriminação como: 

a) toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência 
nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidade ou de 
tratamento em matéria de emprego ou profissão;
b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade 
de oportunidades ou tratamento em matéria de emprego ou profissão que poderá ser especificada 
pelo membro interessado depois de consultadas as organizações representativas de empregadores e 
trabalhadores, quando estas existam, e outros organismos adequados (OIT, 1958).

Esta Convenção da OIT, que foi ratificada pelo Brasil, apresenta medidas destinadas a erradicar 
qualquer forma de discriminação no âmbito do emprego e ocupação. Ela incentiva a implementação 
de leis e programas educacionais relacionados ao tema, assim como a colaboração com instituições 
e organismos. Além disso, a convenção busca garantir a efetiva aplicação de políticas de combate à 
discriminação, abordando diversos pontos relevantes.

Para o Instituto de Pesquisa do Risco Comportamental (IPRC, 2023), a discriminação racial no 
ambiente de trabalho se dá quando uma pessoa é tratada de forma desigual ou injusta por sua cor 
de pele, origem étnica ou cultural e qualquer outro aspecto relacionado à sua raça. A discriminação 
pode se manifestar de diversas formas, incluindo a recusa em contratar candidatos negros; não 
promovendo profissionais negros e pagando menores remunerações; e principalmente pela forma 
como estes são tratados, humilhados ou ignorados por sua raça. 

A discriminação contra mulheres e pessoas negras ocorre, por exemplo, em situações em 
que um empregador opta por contratar pessoas brancas ou promover exclusivamente homens, 
mesmo na ausência de diferenças evidentes em termos de qualificação ou experiência. Esse tipo 
de discriminação é frequentemente destacado como um dos principais impedimentos à ascensão 
de mulheres e pessoas negras a cargos de liderança (FRANÇA; NASCIMENTO, 2023). Outros 
estudos nacionais com mulheres negras também revelam dificuldades de acesso e progresso na 
carreira (PEREIRA, 2010).

Além de enfrentarem dificuldades para progressão de carreiras e desigualdades salariais, as 
pessoas negras estão mais vulneráveis a sofrer assédio moral no ambiente de trabalho, mesmo 



Desafios da liderança em organizações públicas e privadas138

tendo respaldo do Ministério Público do Trabalho (MPT) contra o racismo e a discriminação. Tanto 
o gênero quanto a raça são fatores que exacerbam os cenários de exclusão em todas as esferas 
profissionais. Quando tais práticas ocorrem nos locais de trabalho, a Justiça do Trabalho intervém, 
aplicando as leis vigentes. Em casos de discriminação racial, estão previstas penalidades como multas 
e indenizações (JUSTIÇA DO TRABALHO, 2020).

Sobre a questão salarial, o artigo 7º, inciso XXX, da Constituição da República proíbe diferenças 
salariais por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
estabelece multas para casos de discriminação com base no sexo ou etnia, assegurando a isonomia 
salarial (artigo 461). Adicionalmente, a legislação federal contém disposições que proíbem práticas 
discriminatórias. A Lei 9.029/1995, por exemplo, proíbe a adoção de qualquer prática discriminatória 
para o acesso ao emprego ou sua manutenção, seja por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado 
civil ou idade. “Essa lei pode ser aplicada em casos de discriminação racial. Assim, se um empregado 
for dispensado devido a discriminação, a lei assegura sua readmissão, com o ressarcimento de todo 
o período de afastamento (JDT/TST, 2020).

O preconceito gera impactos negativos tanto na vida daqueles que sofrem o preconceito quanto 
no ambiente de trabalho. Os impactos negativos para as pessoas incluem estresse, ansiedade, 
insatisfação, exclusão e marginalização. Já as organizações sofrem com a maior rotatividade e com 
dificuldades de recrutamento, associadas a problemas reputacionais. Por último, destaca-se os riscos 
legais como uma consequência que as empresas podem enfrentar, caso essas vítimas apresentem 
denúncias de discriminação (IPRC, 2023). 

Raça e liderança nas organizações 
Segundo dados do IBGE (2022), as pessoas negras estão em desvantagem no mercado de 

trabalho quando comparadas às brancas. Esta realidade envolve maior taxa de desemprego, 
remuneração mais baixa, independentemente do nível educacional, e pouco acesso a posições de 
maior destaque nas organizações. 

O Instituto Ethos (2016), em pesquisa com as 500 maiores empresas brasileiras, mostra que a 
participação de negros e pardos em relação aos brancos em cargos de gestão das empresas é muito 
inferior. Os conselhos de administração são compostos por 95,1% de pessoas brancas e 4,9% de 
negros; no quadro executivo, 94,2% das pessoas são brancas e 4,7% são pretos; os gerentes são 
compostos por 90,1% por pessoas brancas e 6,3% de negros; o quadro de supervisores é composto 
por 72,2% de pessoas brancas e 25,9% de pretos; no quadro geral de funcionários 62,8% é de brancos 
e 35,7% é de negros; por fim, a maioria dos aprendizes são negros (57,5%). Ainda de acordo com a 
pesquisa do Instituto Ethos (2016), a baixa participação de negros em cargos de liderança – quadro 
executivo, gerência, supervisão – e quadro funcional se dá por alguns motivos: para 48,3% dos 
respondentes da pesquisa é devido à falta de qualificação profissional de negros, 10,3% acreditam 
que é pela falta de interesse de negros e para 41,4% falta conhecimento e experiência das empresas 
para lidar com o assunto. 

França e Tavares (2022) analisaram a presença de negros e negras no conjunto das empresas 
listadas na Bolsa de Valores. Segundo os autores, houve um aumento na representatividade desse 
grupo em todos os níveis ocupacionais ao longo dos últimos anos. No entanto, cabe destacar que 
esse crescimento está mais concentrado em cargos de menor prestígio ou em funções de entrada 
nas organizações. 

As lideranças desempenham um papel crucial na promoção da diversidade e da inclusão nas 
organizações (GROYSBERG; CONNOLLY, 2013; WHITE, 2022). Maccali et al. (2015) propõem, ainda, 
que a gestão da diversidade deve estar alinhada às políticas de gestão de pessoas, com foco em 
recrutamento e seleção, treinamento, remuneração, sensibilização e na cultura organizacional. 
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Avaliar e medir a diversidade e inclusão no ambiente de trabalho é outra ação importante, na medida 
em que permite identificar áreas que demandam maior atenção. Nesse sentido, as organizações 
podem levantar e analisar dados demográficos, realizar pesquisas de clima organizacional e avaliar 
dados de seus processos de recrutamento e seleção (IRPC, 2023). Outra estratégia para promover a 
diversidade racial no ambiente corporativo é adotar práticas de recrutamento e seleção inclusivas, 
o que envolve divulgar oportunidades de emprego em canais que alcancem diversos públicos e 
empregar técnicas de seleção baseadas em competências e habilidades, e menos em critérios 
subjetivos (AVERY; MCKAY; VOLPONE, 2012). 

Reith e Rachid (2021) analisaram os programas de gestão da diversidade de 108 empresas 
brasileiras consideradas os melhores locais para se trabalhar e constataram que, nos escalões mais 
elevados e bem remunerados, os homens brancos continuam a ser majoritários. Nas posições 
gerenciais dessas empresas, a representação feminina é de 27% e a presença de profissionais negros 
é de apenas 11%. Notavelmente, das 108 empresas analisadas, apenas 33 implementam programas 
específicos de diversidade.

PERCURSO METODOLÓGICO 

Esta pesquisa teve a finalidade de analisar as trajetórias de carreira de líderes negros(as), incluindo 
desafios enfrentados e estratégias de enfrentamento. Desta forma, optou-se pelo desenvolvimento 
de uma pesquisa qualitativa e exploratória com trabalhadores negros, de ambos os sexos, que 
ocupam posições de liderança em suas respectivas organizações.

Para a identificação de potenciais participantes, foi feito um levantamento de líderes negros e 
negras no LinkedIn e outras redes sociais, bem como a partir da rede de relacionamentos da autora. 
O contato inicial foi feito pelas redes sociais, e-mail ou telefone. No total, 15 líderes negros(as) 
aceitaram participar do estudo.

Os dados foram obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas de forma 
individual. A entrevista foi focada na compreensão da trajetória profissional dos participantes, 
em linha com o método biográfico. O roteiro, disponível no Apêndice, incluiu perguntas sobre a 
vida pessoal, acadêmica e profissional dos participantes e, ao longo das entrevistas, buscou-se 
compreender significados, motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes dos participantes. As 
entrevistas, realizadas por meio de videochamada pela plataforma Google Meet, foram gravadas, 
com a autorização dos participantes, e integralmente transcritas. Ressalta-se que os nomes dos 
entrevistados e das empresas em que trabalhavam foram alterados para garantir a confidencialidade 
de suas identidades. 

Para a análise dos dados, foi realizada a análise de conteúdo, com apoio do software 
Atlas.ti. Segundo Bardin (2016), este método engloba um conjunto de técnicas de análise de 
textos e mensagens que, por meio de procedimentos sistemáticos, permite a descrição e a  
interpretação de seu conteúdo. Ainda de acordo com a autora, a análise de conteúdo envolve as 
etapas de pré-análise, em que o pesquisador se familiariza com o material coletado, a codificação 
e, por fim, a interpretação. 

Participaram do estudo nove mulheres e seis homens, com idades entre 25 e 46 anos, conforme 
Tabela 1. Com relação ao estado civil, os solteiros predominaram, assim como os profissionais com 
pós-graduação. Os entrevistados são de Manaus, Rio de Janeiro e São Paulo. Em relação as áreas 
de atuação, a maioria atua na área comercial ou industrial. Sobre os cargos, predominaram os que 
ocupam posição de gerente e diretor.
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Tabela 1 – Perfil dos Participantes
N Sexo Idade (anos) Escolaridade Cidade Área de Atuação Cargo
E1 M 30 Pós-graduação Manaus Industrial Coordenador de Manutenção
E2 F 30 Graduação Manaus Comercial Líder de Atendimento
E3 F 31 Pós-graduação Manaus Comercial Gestora de Logística Comercial
E4 M 30 Pós-graduação Rio de Janeiro Comercial Analista Sr. de Sustentabilidade
E5 F 36 Pós-graduação São Paulo Comercial Gerente de Grandes Contas
E6 F 38 Pós-graduação Manaus Comercial Gerente Comercial
E7 M 41 Pós-graduação Manaus Tecnologia Head de Produto
E8 F 26 Pós-graduação Rio de Janeiro Comercial Analista Sr. de Sustentabilidade
E9 F 39 Mestrado São Paulo Terceiro Setor Diretora Executiva

E10 F 32 Mestrado São Paulo Industrial Gestora de Diversidade e Inclusão
E11 F 25 Graduação Manaus Comercial Gerente Operacional
E12 M 46 Pós-graduação Manaus Terceiro Setor Analista Técnico Sênior
E13 F 33 Pós-graduação Manaus Empresarial Gerente Jurídico
E14 M 31 Graduação Manaus Educacional Diretor de Escola
E15 M 30 Graduação Manaus Governo Diretor Administrativo Financeiro

Fonte: Elaborado pelas autoras.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS

Desafios enfrentados 
A análise das entrevistas revelou que os desafios enfrentados pelos participantes incluíram 

situações de racismo e discriminação, preconceito de gênero, insegurança psicológica e falta de 
oportunidades de carreira, conforme discutido a seguir.

Racismo e discriminação
As falas dos participantes revelaram diversas situações de racismo, que ocorrem tanto de forma 

explícita, quanto velada. 
Quando a gente fala de racismo, geralmente a gente pensa em algo muito explícito. Alguém foi chamado 
de macaco, alguém te barrou em um espaço, algo mais literal, sabe? [...]. Se você trabalha em um lugar 
que tem 30 pessoas e você é a única pessoa negra, isso acaba sendo um pouco mais implícito, né? (E4) 
Eu nunca considerei como sendo uma dificuldade por ser negro, mas eu percebi algumas resistências, sim. 
Eu creio que vítima de racismo, não, mas talvez algumas posições ou falas. Talvez algumas falas de algumas 
pessoas me geraram certo desconforto. Eu acredito que nós sabemos muito bem distinguir quando a 
gente está sendo alvo de racismo ou não. Quando a pessoa está sendo racista ou não, que às vezes pode 
ser que ela nem precise utilizar essa palavra, mas talvez a postura dela ou o que ela fala nas entrelinhas, a 
gente percebe se a pessoa está sendo racista ou não. (E7)
Minha colega dizia, todo dia eu chegava no trabalho e ela dizia que preto quando não suja na entrada, ele 
suja na saída. Ela falava coisas para me agredir. (E6)
Então, em uma das empresas em que eu trabalhei precisei ir na casa de uma gestora, o porteiro me 
recebeu e ao me direcionar para o local que eu deveria ir eu comecei a perceber que estava indo para o 
meio de um estacionamento. O negócio, meio no fundo do prédio, não estava entendendo o que era, e 
aí eu peguei o elevador e quando eu cheguei na casa da pessoa, quando ela abriu a porta, ela fala assim, 
nossa, eu estava te esperando pela outra porta, por que que você está aqui na porta de serviço? (E10)

Cumpre apontar que boa parte dos entrevistados é de origem humilde, o que parece ter 
contribuído para o racismo, preconceito e discriminação vivenciados (ALMEIDA, 2019). 

Assim como muitas famílias migrantes de dentro do país, a gente veio para Manaus em busca de melhores 
condições de vida, né? Minha mãe é doméstica [...]. O primeiro bairro onde a gente veio para morar 
chama-se Nova Vitória. Era uma favela, uma invasão muito grande que tinha perto do distrito industrial, e 
aí, conforme a gente, minha mãe vai conseguindo se estabilizar a gente mudou. (E3)
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A forte relação entre classe e raça é uma característica da sociedade brasileira (OSÓRIO, 2021; 
RIBEIRO, 2006). Conforme aponta o IBGE (2022, p. 1), “as desigualdades raciais são importantes 
vetores de análise das desigualdades sociais no Brasil”. Para muitos negros, viver em uma sociedade 
que constantemente reforça a ideia de que nossa cor é um defeito, que ser negro é sinônimo de 
inferioridade, gera um sofrimento profundo. Esse “defeito de cor”, expressão cunhada por Gonçalves 
(2006), refere-se à percepção racista que associa a cor da pele negra a uma suposta inferioridade em 
relação às pessoas brancas. A autora utiliza essa expressão para criticar e expor as estruturas de poder e 
opressão que marginalizam e desumanizam indivíduos com base na cor de sua pele. Ao longo do texto, 
a autora explora como esse “defeito” é, na verdade, uma construção social que busca manter o poder e 
a dominação sobre os negros, ao mesmo tempo em que mostra a força, a resistência e a dignidade dos 
personagens que, apesar dessa marca social, lutam por liberdade e justiça (GONÇALVES, 2006).

Preconceito de gênero e interseccionalidade 
O preconceito de gênero, relacionado à questão da interseccionalidade entre gênero e raça, 

também emergiu nas falas das participantes mulheres. Seus relatos sugerem que as situações de 
racismo que enfrentam tendem a ser potencializadas em função de seu gênero. 

Venho desenvolvendo a minha carreira no corporativo, fui a primeira mulher negra da minha família a 
ingressar no corporativo. Mas ao longo de toda a minha jornada, [...] não só no trabalho, eu acho que 
existem muitas forças e muitas pessoas que tentam te atrasar mesmo, sabe? Esse mundo corporativo, ele 
é selvagem, você precisa ter estômago, já passei por diversas situações. (E8)
Eu precisei alisar o meu cabelo, eu precisei mudar a minha forma de me vestir, eu que sempre gostei de 
vestido, que sempre gostei de roupas coloridas. De repente, no meu guarda-roupa só tinha calça social preta 
e blusa social branca [...] porque eu me vestia o mais discretamente possível para não chamar atenção. (E5)

Conforme aponta a literatura sobre interseccionalidade, é importante considerar a combinação 
de dois ou mais “eixos de opressão” (COLLINS, 2002) ou “sistemas de subordinação” (CRENSHAW, 
2002). Os relatos a seguir indicam que os desafios enfrentados pelas mulheres negras – e mais ainda 
se forem jovens e adotarem uma imagem que foge aos padrões estabelecidos – assumem contornos 
mais profundos. 

Enfim, existem muitas camadas, né? [...]. Eu senti o racismo, eu sou uma mulher preta de pele clara, 
dreads, toda tatuada. Enfim, existem muitas camadas, né? A gente entende, não precisa ser dito, é o olhar, 
é a forma, são os detalhes ali que a gente vê. Eu falei, “sou eu, meu querido, sou eu que vou palestrar sim, 
sou eu que vou estar lá no palco”. Diversas outras interfaces tentam deslegitimar o conhecimento, você 
precisa justificar, sabe? (E8)
Não sei se o que pegava mais se era o fato de ser mulher, fato de ser uma mulher da periferia, ser o fato 
de ser a única mulher negra do andar, do setor e da área. Então, essa é uma pergunta que eu carreguei 
comigo. E ali foi quando eu entendi, e a gente ficou até numa discussão de qual era o motivo daquela 
resistência, daquela forma dela me tratar, se era uma questão etária, por eu ser muito mais jovem, ou era 
por uma questão racial. (E10)
Eu enfrentei dificuldade pela minha cor de pele e pelo fato de eu ser mulher, isso incomodava as pessoas. 
Assim, com 19 anos, eu estava em uma função de chefia, e o questionamento das pessoas era sempre o 
seguinte, será que ela está aí porque é amante de fulano? (E6)
Eu atuo com logística, então é muito homem, muito, muito masculino. As pessoas pensam que eu sou só 
mais uma menina que foi parar ali de alguma forma. [...]. Mas são coisas que vão acumulando, então eu 
vou ser sempre, em todo lugar que eu estiver, eu vou ser sempre julgada pela minha imagem. (E3)

Insegurança psicológica
Além do racismo e, no caso das mulheres, do preconceito de gênero – e possivelmente como 

consequência das violências deles decorrentes –, diversos participantes relataram vivenciar 
inseguranças em relação às suas capacidades profissionais e o sentimento de que precisam “se 
provar” no trabalho.

Eu vejo que o maior desafio é você passar confiança para as pessoas, porque de maneira geral, por 
muitos motivos, nós temos as nossas inseguranças, nós temos os nossos traumas, nós temos as nossas 



Desafios da liderança em organizações públicas e privadas142

dificuldades, principalmente de comunicação, e eu digo que a confiança é o primeiro tijolinho que você 
tem que colocar para fazer qualquer coisa. (E4)
Por isso que eu falo que é difícil, eu faço terapia para isso, porque não é minha responsabilidade de mudar 
o mundo, mas eu vejo que a minha responsabilidade de fazer o que eu posso fazer, né? (E8)
Eu acho que às vezes as pessoas não acreditam na nossa capacidade, né? (E13)
Tem muita coisa que foi implícita e tem situações também que não chegaram a ser explícitas, mas de sentir 
inseguranças psicológicas, por exemplo. Isso me gera alguns picos de ansiedade, e eu me cobrar. É um 
processo de insegurança psicológica, de eu estar num ambiente hostil. (E7)
Passei por esse momento, de me questionar enquanto profissional, questionar minha capacidade, de 
tentar encontrar meu lugar no mundo, entender se realmente tem espaço para mim ali. (E10)
Eu vou colocar como maior desafio, mas é o eu acho que é mais uma preocupação do que um desafio, 
porque eu já aprendi a atuar neste papel que é o de me provar, chegar nos lugares e mostrar que sim. (E3)

O conceito de segurança psicológica foi inicialmente considerado em estudos sobre mudança 
organizacional e, posteriormente, em estudos sobre engajamento no trabalho, sendo atualmente 
definido uma crença compartilhada entre os membros de uma equipe de que é seguro assumir 
riscos interpessoais, o que inclui expressar ideias, preocupações ou problemas sem medo de ser 
punido ou humilhado (EDMONDSON; BRANSBY, 2023).

Pesquisas nesse campo também têm explorado a segurança psicológica entre trabalhadores 
negros. Segundo a literatura, a falta de segurança psicológica tende a afetar trabalhadores negros 
de forma desproporcional, especialmente em função do racismo e das microagressões a que são 
expostos. Essa insegurança psicológica nos locais de trabalho tende a reduzir sua capacidade de se 
sentirem seguros e valorizados (MCCORD et al. 2017; TRIANA; JAYASINGHE; PIEPER, 2015), conforme 
corroborado neste estudo.

As falas dos participantes também sugerem que a autocobrança e a descrença em si acaba por 
provocar a chamada “síndrome do impostor”. Segundo a literatura, a “síndrome do impostor” 
se manifesta por meio de características como a necessidade constante de se esforçar mais, 
autossabotagem, medo da exposição, comparação com os outros e o desejo de agradar a todos. 
A síndrome do impostor é um sentimento que muitas pessoas experimentam sem conseguir 
identificar claramente. Aqueles que se veem como impostores não acreditam nas evidências de 
sua competência e se consideram inferiores aos outros. Vivem com o medo de serem, um dia, 
descobertos como fraudes (CARVALHO, 2020). Embora não seja considerada uma doença, a síndrome 
do impostor é um fenômeno psíquico e social que causa sofrimento e insegurança, especialmente 
entre indivíduos não brancos e de grupos socialmente vulneráveis, como a comunidade LGBTQIAP+ 
(BERNARDO; TOZATTO, 2022).

Falta de oportunidades de carreira
A falta de oportunidades de carreira foi outro aspecto que emergiu das entrevistas.

Eu já estava ali há muito tempo como analista sênior, eu via outras pessoas sendo promovidas e eu não era 
promovida. Eu já estava há mais de 10 anos como analista, só que eu estava há aproximadamente 4 anos 
já desenvolvendo projetos como líder, liderando um grupo de estagiários, liderando projetos, fazendo 
contratação de profissionais, participando de processos seletivos. (E5)
Eu estou com 40 anos, eu sou diretora de uma ONG, mas eu também entendo que é por uma opção 
minha, mas talvez se eu estivesse dentro de uma empresa, não seria uma diretora. (E9)

Vários participantes destacaram a baixa representatividade de pessoas negras em cargos da 
alta gestão nas organizações em que trabalham, o que também sugere as dificuldades de ascensão 
enfrentadas por pessoas negras.

Um fator que é universal de todos os espaços corporativos é exatamente a baixa representatividade e a 
baixa presença de pessoas negras, principalmente em cargos de supervisão, cargos de coordenação. Tanto 
que, em toda minha trajetória profissional, eu só tive uma supervisora negra. (E4)
De entrar em reuniões, e assim, eu já dei palestra por aí, já dei palestra em Vegas, na Espanha, na Argentina 
e tal, e eu entrei numa sala com 50 pessoas, ter 49 pessoas brancas e eu o único negro. Eu sou o único 
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negro, o único head negro do time, e eu não me furto de fazer provocações do tipo assim, putz, eu sofro 
de ser o único. (E7)
O ano passado a gente resolveu em novembro, fazer a lista dos 25 profissionais negros. Homens que estão 
mudando o mercado. A gente demorou uma semana para levantar 25 homens. A gente achava homens 
empreendedores, homens no mercado, nas corporações, em cargos em si, não tem. (E9)
De fato, a gente tem o desafio em relação à representatividade racial, especialmente de pessoas negras, 
retintas. Não tem pessoas pretas aqui, não tem pessoas pretas em posição de liderança. (E3)

Estratégias de enfrentamento 
Em linha com o segundo objetivo específico do estudo, foram identificadas quatro estratégias de 

enfrentamento: resiliência, capacitação, além do engajamento em iniciativas de combate ao racismo 
e a busca pelo letramento racial.

Resiliência
Uma importante forma de enfrentamento que emergiu na fala dos participantes foi a resiliência, 

definida como a capacidade de suportar ou se recuperar de forma adaptativa de fatores estressantes 
(AIENA et al., 2015). 

Eu preciso me blindar, aprender a lidar. (E8)
Eu sempre procurei não deixar me abater por isso, porque senão, se eu fosse deixar me abater por isso aí 
seria bem complicado, né? (E7)
Ou alguém tirava alguma brincadeira, ou falava algo que a gente não gostasse e tinha que ser resiliente de 
absorver aquilo ali. (E12)

A resiliência, portanto, é uma habilidade que pode contribuir para o enfrentamento de situações 
de racismo e outras violências (BERNDT, 2018; JONES, 2023; WATSON-SINGLETON et al., 2024). 
Segundo Jones (2023), a resiliência pode ser desenvolvida quando a pessoa negra desenvolve uma 
identidade racial positiva, de forma a reforçar sua autoestima. 

Capacitação
Dada a importância da qualificação para o desempenho e o acesso a oportunidades 

profissionais, os participantes destacaram a qualificação como uma estratégia para alcançar 
melhores empregos e posições. 

Eu cheguei a fazer cursos pela empresa, que era para desenvolvimento de dirigentes e tudo mais. (E2)
Fazendo tudo direitinho, estudando, estando por dentro dos assuntos e desempenhando realmente um 
trabalho efetivo, onde eu consiga demonstrar o conhecimento através do meu trabalho, né? (E13)
Sempre procurei fazer da melhor forma e aí eu acredito muito que isso daí me permitiu acessar meios e 
acessar coisas. (E7)

Esse resultado evidencia a importância de programas de capacitação e desenvolvimento para 
trabalhadores negros como forma de ampliar suas oportunidades profissionais. Nesse sentido, 
Santos (2024) destaca que os avanços tecnológicos e a crescente conscientização sobre questões 
raciais têm proporcionado novas ferramentas de capacitação, incluindo iniciativas de inclusão digital, 
programas de capacitação tecnológica e plataformas voltadas à promoção da equidade racial.

Dos programas de capacitação tecnológica, pode-se destacar a Reprograma e a PretaLab. Segundo 
Santos (2024), a Reprograma já formou mais de 570 mulheres negras em cursos de programação 
e desenvolvimento de software, enquanto a PretaLab se dedica à inclusão digital e à capacitação 
profissional de mulheres negras na área de tecnologia.

Liderança antirracista
Boa parte dos participantes buscam se envolver em iniciativas que visam ajudar outras pessoas 

negras em suas trajetórias e chamar atenção para o problema do racismo e da discriminação no 
ambiente de trabalho.  
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Acho que é importante nós estarmos nesse lugar pra poder fazer esse movimento de nós puxarmos ela 
ali. A gente precisa, sabe, levantar a voz, amplificar a voz e não deixar que isso se reproduza, sabe? (E8)
Eu não me eximo desse meu papel de gerar incômodos quando é necessário, então esse é um dos 
desafios. (E7)
Eu sou essa pessoa de referência para eles, para o que tem que fazer para mais pessoas estarem lá, para 
que eles consigam promover pessoas negras e tal. [...]. Eu tenho a língua afiada como uma faca, e as 
minhas cutucadas é direto no céu e no superintendente de RH. Eu acho que esse é a principal coisa, me 
colocar e me fazer ser respeitada. (E3)

Na literatura, esse tipo de comportamento é definido como liderança antirracista. Nas palavras 
de Shah et al. (2023, p. 181):

Conceituamos líderes antirracistas como tendo consciência crítica, vontade política e compromisso 
para desafiar desigualdades raciais de longa data, desmantelando barreiras sistêmicas e criando novas 
estruturas voltadas às realidades e aspirações de populações historicamente oprimidas.

Em outras palavras, a liderança antirracista é uma abordagem de liderança que busca ativamente 
reconhecer, confrontar e erradicar o racismo sistêmico e estrutural nas organizações e na sociedade 
em geral. Essa forma de liderança não se limita a meramente reagir ao racismo, mas envolve um esforço 
proativo para criar ambientes inclusivos e equitativos, onde todas as pessoas, independentemente 
de sua raça, possam prosperar (SHAH et al., 2023).

Letramento racial
Os participantes também destacaram a importância do letramento racial como necessário ao 

enfrentamento do racismo.
Eu vejo que a gente é tida como grande ameaça e quando a gente não tem o letramento racial, a consciência 
racial suficiente, às vezes a gente se deixa levar. (E8)
Há 7 anos eu começo um processo muito forte de letramento racial, então eu começo a entender o jogo 
que está sendo jogado. Ele é muito importante na minha carreira e na minha vida, porque eu acabo 
entendendo de coisas que eu vivi ao longo da carreira que eu trazia para uma responsabilidade minha, 
que no fundo era um racismo em que eu acabava imputando, talvez por uma incapacidade minha de 
conseguir alcançar certas conquistas. Então, por exemplo, dentro do meu time, eu tenho puxado um 
processo de letramento racial e diversidade no meu time. (E7)

O letramento racial é definido como a capacidade de compreender, reconhecer, analisar e 
responder criticamente às questões relacionadas ao racismo e às dinâmicas de poder associadas à 
raça. Esse conceito envolve não apenas o conhecimento teórico sobre raça e racismo, mas também 
a habilidade prática de identificar e desafiar as manifestações de racismo em diferentes contextos, 
sejam eles sociais, educacionais ou institucionais (LEMOS, 2022).

Jesus (2021) destaca que a reação imediata ao racismo inverte a expectativa: em vez da vítima 
se sentir constrangida, é a pessoa que proferiu o comentário racista que fica desconcertada – um 
recurso didático e eficaz. Porém, em muitas situações, a pessoa que sofre um racismo demora a 
entender que aquilo foi reproduzido para lhe ofender/constranger, conforme o relato a seguir.

Na ocasião de racismo velado tive uma atitude passiva, pois como é próprio dessas situações, naquele 
momento eu estava processando até que ponto aquilo se configurava ou não um racismo. Nesses casos, é 
natural se perder o “time” de ação ou reação. [...]. Fato que, das vezes que presenciei, me senti de mãos 
atadas. (E15)

Ainda segundo Jesus (2021), quando duas pessoas negras se posicionam contra falas racistas, 
isso intensifica a retaliação. A postura defensiva das gerações anteriores apresenta uma contradição 
em si mesma: apesar de ter transmitido às gerações atuais a ideia de uma convivência pacífica 
e harmoniosa com os opressores, essa sensação é insustentável. Não enfrentar os episódios 
de racismo gera sentimento de culpa e vergonha, deixando marcas profundas, como aquelas 
descritas pelas lideranças sobre os episódios de racismo vividos na infância e juventude. A longo 
prazo, o silenciamento também pode distorcer as percepções sobre o que é aceitável ou não, 
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intensificando a violência dos episódios ou sua frequência. E, como consequência mais séria, 
perpetua dinâmicas que sustentam o racismo como um pacto não apenas criado na escravidão, 
mas também recriado diariamente.

A falta de letramento racial à pessoa que sofre o racismo pode impedi-la de reconhecer 
atitudes preconceituosas. Conforme destaca Lemos (2022), em nosso país a negação do racismo 
é uma realidade marcante, o que tende a ampliar a importante desse letramento. Em suma, o 
maior conhecimento sobre questões raciais pode ser uma ferramenta crucial para aprimorar a 
compreensão das dinâmicas raciais e influenciar os processos de identidade individual e coletiva, 
que são moldados também por outros fatores interligados como classe social, gênero, sexualidade 
e contexto geográfico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo mostrou que as pessoas negras enfrentam uma série de desafios em sua 
trajetória profissional, em grande medida relacionados ao racismo estrutural que caracteriza a 
sociedade brasileira. Nas entrevistas, foi identificado que muitos participantes têm origem familiar 
humilde, de comunidades carentes de suas regiões, e por meio da educação conseguiram galgar 
voos maiores na vida profissional. Nesse sentido, o incentivo de suas mães para concluir os estudos 
e para a construção de suas carreiras foi um ponto destacado. Segundo Jesus (2021), as mães 
muitas vezes ocupam posições centrais na trajetória de seus filhos em função da ausência do pai. 
Também se verificou que as mulheres negras tendem a enfrentar mais desafios profissionais do 
que os homens, o que reforça a importância da intersecionalidade nos estudos raciais (CRENSHAW, 
2002; HIRATA, 2014; KYRILLOS, 2020).

No estudo, foram identificadas as estratégias de enfrentamento desses desafios adotadas pelos 
participantes, incluindo resiliência, capacitação, liderança antirracista e letramento racial. Ou seja, 
para superar os obstáculos que aparecem no decorrer da vida dessas pessoas negras, muitos têm 
demonstrado resiliência, determinação e habilidades excepcionais para alcançar o sucesso em suas 
trajetórias profissionais. Seja se qualificando mais, trabalhando mais, entregando mais resultados 
do que as outras pessoas. E criando armaduras que os blindem do preconceito que os negros vão 
vencendo os desafios do dia a dia. 

Por fim, destaca-se a percepção dos participantes em relação às políticas e práticas de diversidade, 
equidade e inclusão das organizações em que trabalham. Ficou evidenciado que a maioria das 
empresas possui programas de diversidade e inclusão, mas que o despreparo de colegas e lideranças 
para acolher essa diversidade é ainda um problema. 

Nesse sentido, a criação de trajetórias de carreira mais justas e igualitárias para líderes negros 
parece depender de uma abordagem multifacetada, que envolva tanto desafios individuais 
quanto questões sistêmicas subjacentes. Somente através de um esforço coletivo e contínuo 
podemos construir um mundo onde o talento e a capacidade sejam reconhecidos e valorizados 
independentemente da cor da pele da pessoa. 

Embora traga contribuições à discussão sobre liderança e raça, este estudo possui limitações 
que devem ser observadas. Em primeiro lugar, os participantes ficaram concentrados em poucas 
regiões do país e setores de atividade, o que pode ter impedido a identificação de uma maior 
gama de perspectivas. Nesse sentido, recomenda-se a condução de estudos mais abrangentes, 
tanto qualitativos quanto quantitativos. Também pode ser interessante a realização de estudos 
longitudinais, visando um melhor entendimento das trajetórias de carreira ao longo do tempo e da 
eficácia de diferentes estratégias de enfrentamento adotadas pelos líderes negros(as).
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